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CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 2929/2001 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Joaquim
Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada, para
consulta, no edifício dos Paços do Concelho e na Divisão de
Obras Municipais, a lista de antiguidade do pessoal do quadro
desta Câmara Municipal com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 2930/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades — Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidade referentes
ao pessoal do quadro desta Câmara Municipal, reportadas a 31 de
Dezembro de 2000, se encontram afixadas, no edifício dos Paços
do Concelho e nas diversas secções, a partir do dia seguinte ao da
publicação deste aviso no Diário da República.

Mais se informa que da organização das listas cabe reclamação
a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso, conforme o estabelecido no artigo 96.º do men-
cionado diploma legal.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Cunha
Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 2931/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, a que se refere o aviso publicado no apên-
dice n.º 152 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 262, de 13 de
Novembro de 2000, com Virgínia das Dores Mira Viegas, Lúcia
Maria Marques Nobre Tomé Franco, Dina Maria Jesuíno Augusto
Guerreiro, José Inácio Fernandes e Luís Filipe Anastácio Guerrei-
ro, com as categorias de operário qualificado, jardineiro, por mais
cinco meses, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, com
possibilidade de renovação caso se justifique, visando o exercício
de funções inerentes ao conteúdo funcional de jardineiro, auferin-
do a remuneração mensal no valor de 81 200$. (O contrato não
está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lo-
pes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Edital n.º 134/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, e pelo Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de
Maio, faz-se público que a Assembleia Municipal de Alpiarça, por
deliberação tomada em sessão ordinária de 28 de Fevereiro de 2001,
mediante proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião
ordinária de 2 de Fevereiro de 2001, aprovou a nova organização
dos serviços municipais, bem como o quadro de pessoal, que a seguir
se publicam.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

Organização dos Serviços Municipais

Nota justificativa

Pretende-se com o presente Regulamento implementar na Câ-
mara Municipal de Alpiarça uma nova dinâmica de adaptação e de
modernização dos seus serviços face às solicitações e desafios cres-
centes dos seus munícipes.

Considera-se assim necessário proceder a pequenos reajustamentos
à anterior estrutura orgânica dos serviços municipais aprovada em
Assembleia Municipal de 16 de Dezembro de 1992, já que se ve-

rificam desajustamentos entre as categorias em termos efectivos,
em relação a alguns funcionários.

Face à experiência adquirida, considerou-se necessário adoptar
um modelo de estrutura mais adequado às novas atribuições e exi-
gências que, cada vez mais, se colocam à Câmara Municipal, per-
mitindo, simultaneamente, satisfazer de forma mais eficaz as ne-
cessidades dos munícipes.

Com efeito, a transferência de competências da Administração
Central para as autarquias, em novas áreas ligadas ao bem-estar e
à qualidade de vida dos cidadãos, nomeadamente a acção social, a
educação, o ambiente, a cultura e o desenvolvimento económico
e social, exige uma maior prestação de serviços e uma maior qua-
lificação e adaptação dos recursos humanos, por forma a dar res-
posta em tempo útil às solicitações inerentes.

Assim, esta nova regulamentação orgânica tem por fim estabi-
lizar a estrutura dos serviços e o conjunto de poderes funcionais
distribuídos pelos mesmos.

Por outro lado, sabendo-se que a reestruturação dos serviços
municipais implica uma redistribuição dos meios humanos dispo-
níveis, elaborou-se em simultâneo um novo quadro de pessoal, que,
dentro dos condicionalismos económico-financeiros, vai de encontro
às legítimas aspirações dos mesmos.

De salientar que o novo quadro de pessoal ora aprovado con-
templa as novas designações das carreiras, decorrentes da aplica-
ção do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

O presente Regulamento é feito em obediência ao que determi-
na o Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e pelo Decre-
to-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio.

Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais devem
prosseguir os seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de prestação
de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelo di-
reito dos cidadãos, observando-se o princípio da eficá-
cia e desburocratização, bem como a participação dos
cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalha-

dores;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 2.º

Estrutura geral

1 — Para a prossecução das atribuições e competências a que se
refere a Lei n.º 195/99, de 14 de Setembro, a Câmara Municipal
de Alpiarça, dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de Apoio à Administração Municipal:

Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores;
Assessoria Jurídica;
Serviço Municipal de Protecção Civil;

b) Serviços de Apoio Administrativo:

Divisão Municipal Administrativa e Financeira.

c) Serviços Técnicos e Operativos:

Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo,
Serviços Urbanos e Ambiente;

Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Despor-
tiva.
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2 — A superintendência da gestão de todas as actividades desen-
volvidas pelos serviços municipais, compete ao presidente da Câmara
e aos vereadores com competências delegadas, os quais deverão
prestar ao presidente informação detalhada sobre o exercício des-
tas competências.

3 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câma-
ra Municipal consta do anexo I.

4 — O quadro de pessoal consta do anexo II .

Artigo 3.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas adequadas no âmbito de cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activida-
des;

c) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e assegu-
rar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e às sessões da Assembleia Municipal;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de decisão
final;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e parti-
cipar as ausências, em conformidade com as normas apli-
cáveis;

g) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhes o devido enquadramento legal;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

j) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas
necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

l) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activida-
des dos serviços que dirige.

CAPÍTULO III

Serviços de Apoio à Administração Municipal

Artigo 4.º

Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores

Aos Gabinetes de Apoio ao Presidente e aos Vereadores em re-
gime de permanência compete prestar assessoria técnico-adminis-
trativa, designadamente nos domínios do secretariado, da infor-
mação e relações públicas, da ligação com os órgãos colegiais do
município e junta de freguesia, da preparação de inquéritos de opinião
aos munícipes, da preparação e acompanhamento dos programas
e acções projectadas pela Câmara Municipal; apoiar os órgãos
do município e organizar o sumário das actas das reuniões cama-
rárias.

Artigo 5.º

Assessoria jurídica

Ao consultor jurídico compete prestar toda a colaboração no
campo jurídico, aos órgãos colegiais do município, emitindo todos
os pareceres técnicos solicitados.

Artigo 6.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

São atribuições deste Serviço:

a) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo e preparação dos planos de defesa das populações,
em casos de emergência, bem como nos testes às capaci-
dades de execução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, acidentes graves, cheias, sismos
ou outras situações de emergência;

c) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente fiscalização de construção clandestina em
locais de cursos de água ou de condições propiciadoras de
incêndios, explosões ou catástrofes;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com a Jun-
ta de Freguesia e outros municípios, com a finalidade de
intervir em casos de emergência ou sinistro em áreas
determinadas expostas a níveis elevados de risco;

e) Manter uma estreita ligação com todas as entidades a nível
concelhio que tenham intervenção directa ou indirecta na
prevenção e execução dos planos de protecção civil.

CAPÍTULO IV

Serviços de Apoio Administrativo

Artigo 7.º

Divisão Municipal Administrativa e Financeira

À Divisão Municipal Administrativa e Financeira, a cargo de
um chefe de divisão, compete:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do muni-
cípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam sub-uni-
dades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e supe-

rintender no pessoal auxiliar respectivo;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração

do relatório, plano de actividades e orçamento;
i) Exercer as funções inerentes ao serviço de notariado pri-

vativo do município e à Delegação da Inspecção-Geral das
Actividades Culturais;

j) Minutar e elaborar as actas da Câmara;
l) Assegurar o atendimento correcto dos munícipes prestando

as informações solicitadas;
m) Assegurar a correcta utilização do telefone, telefax e outros

equipamentos da mesma natureza;
n) Divulgar legislação, ordens de serviço, despachos, circulares,

etc.;
o) Cuidar do recenseamento militar e colaborar no recen-

seamento eleitoral;
p) Cuidar e controlar as acções necessárias para o desenro-

lar dos actos eleitorais e referendários;
q) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 8.º

Composição da Divisão Municipal Administrativa
e Financeira

A Divisão Municipal Administrativa e Financeira compreende:

1) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
2) Secção de Recursos Humanos;
3) Águas, taxas, licenças e tarifas;
4) Recepção e telefone;
5) Serviços gerais e reprografia;
6) Secção de Contabilidade;
7) Tesouraria;
8) Compras e armazém;
9) Património;

10) Informática;
11) Fiscalização municipal.
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São atribuições dos diferentes serviços:
1 — Secção de Expediente Geral e Arquivo.
Compete a esta Secção:

a) Executar as actividades e tarefas inerentes à recepção,
classificação, registo, distribuição e expedição de corres-
pondência e outros documentos dentro dos prazos respec-
tivos;

b) Recolher o expediente para as reuniões da Câmara Muni-
cipal;

c) Registar e arquivar avisos, anúncios, éditos, editais, pos-
turas, regulamentos e ordens de serviço;

d) Assegurar todo o serviço de dactilografia não específico
de outros serviços;

e) Executar serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outros serviços que não disponham de apoio
administrativo próprio;

f) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados;

g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros
e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

h) Propor, logo que decorridos os prazos e nas condições legais,
a inutilização de documentos;

i) Manter em boa ordem os arquivos municipais.

2 — Secção de Recursos Humanos.
Compete a esta Secção:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, progressão, promoção
e cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações sociais

dos funcionários, nomeadamente os relativos a abono de
família, ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

d) Processar os vencimentos e outros abonos complemen-
tares;

e) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem
como o registo e controlo de assiduidade, promovendo a
verificação das justificações das faltas;

f) Elaborar as listas de antiguidade;
g) Elaborar, nos prazos legais, os mapas de férias do pessoal

de acordo com os planos de férias fornecidos pelos vários
serviços;

h) Dar o necessário apoio à classificação de serviço dos fun-
cionários;

i) Elaborar o balanço social;
j) Emitir os cartões de identificação pessoal e manter actua-

lizado o seu registo;
l) Assegurar a gestão corrente de ficheiros e arquivos de

pessoal, mantendo os processos individuais devidamente
actualizados;

m) Estudar e manter actualizada a aplicação da legislação sobre
pessoal;

n) Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas respei-
tantes à administração do pessoal.

3 — Águas, taxas, licenças e tarifas.
Compete a estes serviços:

a) Promover a liquidação de impostos, taxas, licenças, tari-
fas e demais rendimentos do município;

b) Conferir e passar guias de receita das senhas de mercados
e feiras, do museu e das piscinas municipais;

c) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e ou-
tros créditos municipais;

d) Promover a elaboração do recenseamento militar;
e) Organizar e instruir processos de contra-ordenação rela-

cionados com o serviço;
f) Organizar e instruir os processos de licenciamento sani-

tário;
g) Proceder ao registo de consumidores;
h) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumidores;
i) Proceder à leitura dos contadores, elaborar os mapas de

consumos e enviá-los para tratamento informático e
posterior emissão de recibos;

j) Promover a cobrança do valor dos consumos e taxas;
l) Assegurar o atendimento dos consumidores, dar andamento

às suas reclamações e requerimentos e elaborar contratos
de fornecimento de água;

m) Assegurar todo o expediente relativo à matéria de águas
e saneamento.

4 — Recepção e telefone.
Compete a este serviço:

a) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados ou para o executivo municipal, quando for caso
disso;

b) Executar as tarefas relacionadas com as centrais de tele-
fone e de rádio-comunicações;

c) Elaborar estatísticas mensais, da utilização do telefone.

5 — Serviços Gerais e Reprografia.
Compete a este serviço:

a) Abrir e fechar as instalações dos Paços do Município, nos
horários estabelecidos;

b) Hastear as bandeiras, nacional, municipal e da CE, nos
dias superiormente estipulados;

c) Assegurar, manter e fornecer o material de escritório
necessário aos serviços;

d) Distribuir e afixar nos locais públicos para o efeito: avi-
sos, editais e outras informações do município;

e) Proceder à entrega de correspondência, via protocolo, de
acordo com o solicitado pelo serviço de expediente;

f) Efectuar o levantamento e a expedição de toda a corres-
pondência, nos horários determinados;

g) Executar outras tarefas solicitadas pelos vários serviços,
relacionados com bancos, finanças ou notariado privati-
vo, nos horários estabelecidos;

h) Efectuar a limpeza diária do edifício dos Paços do Muni-
cípio, do centro de cultura e da Casa-Museu dos Patudos;

i) Efectuar, em casos excepcionais, outras tarefas de limpe-
za noutros serviços;

j) Efectuar a reprodução de documentos provenientes de
todos os serviços, registando as cópias efectuadas;

l) Zelar pelo bom estado e conservação do equipamento.

6 — Secção de Contabilidade.
Compete a esta Secção:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e registar toda a documentação referente à
actividade financeira, designadamente através do cabimento
de verbas e emissão de ordens de pagamento;

c) Manter actualizada a conta-corrente com empreiteiros e
fornecedores, controlando os prazos de pagamento, bem
como o mapa de actualização de empréstimos;

d) Promover a arrecadação de receitas, através da recepção,
conferência e registo dos elementos constantes dos do-
cumentos de receita;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de acti-
vidades;

f) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-
cumentação das gerências findas;

g) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos determinados por lei;

h) Cumprir o regulamento da contabilidade municipal;
i) Arquivar ordens de pagamento e guias de receita e de

anulação de receita;
j) Verificar, diariamente, a exactidão das operações de te-

souraria, nos termos da lei, bem como elaborar os balan-
ços legalmente previstos, com vista à verificação do es-
tado da responsabilidade do tesoureiro;

l) Executar outros serviços, mapas, estatísticas e informa-
ções sobre a contabilidade municipal;

m) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com
este serviço e for superiormente determinado.

7 — Tesouraria.
São atribuições da tesouraria:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, bem como a anu-
lação de receitas virtuais;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas devidamente

autorizadas;
d) Transferir para a tesouraria da Fazenda Pública as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
e) Manter actualizadas as contas-correntes com as institui-

ções de crédito;
f) Colaborar no processo de reconciliação bancária;
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g) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos
pertencentes ao município;

h) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de
fundos, devidamente autorizadas;

i) Entregar, diariamente, na contabilidade os documentos que
lhe incumbem, nos termos da legislação aplicável;

j) Manter devidamente actualizados os documentos de con-
trolo de tesouraria e cumprir as disposições legais e regu-
lamentares sobre a contabilidade municipal.

8 — Compras e armazém.
Compete a este serviço:

a) Garantir um adequado funcionamento do processo de con-
sultas e de aquisições;

b) Emitir as requisições ao mercado, devidamente classifica-
das;

c) Proceder aos registos e demais operações relacionadas com
o IVA;

d) Seleccionar os fornecedores e controlar o fornecimento
de materiais e a recepção dos mesmos;

e) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as in-
formações actualizadas sobre as cotações dos materiais mais
significativos;

f) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as entra-
das e saídas de todos os materiais;

g) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança
dos materiais em armazém;

h) Providenciar, para que as entradas e saídas de materiais
de armazém sejam consubstanciadas em documentos, os
quais devem ser correctamente preenchidos, com a indi-
cação dos códigos de artigo;

i) Promover a aquisição de materiais pedidos e não existen-
tes em armazém ou cujos stocks mínimos tenham sido
atingidos;

j) Abastecer as máquinas e viaturas da Câmara, registando
os respectivos consumos em documentos adequados;

l) Elaborar mapas de informação mensal sobre o movimen-
to de armazém;

m) Manter actualizada a informação sobre o mercado forne-
cedor, nomeadamente através da criação e actualização
de um ficheiro de fornecedores;

n) Registar os movimentos no ficheiro de stocks em quanti-
dades e valores;

o) Cumprir o regulamento da contabilidade municipal.

9 — Património.
Compete a este serviço:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo baldios, prédios urbanos e outros imó-
veis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
mobiliário, obras de arte, equipamentos existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros or-
ganismos, incluindo o Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios e
imobiliários do município e obtenção de certidões;

d) Executar o expediente relacionado com a alienação de bens
móveis e imóveis;

e) Colaborar com o notariado privativo na compilação de
documentos referentes aos respectivos processos;

f) Controlar os seguros referentes a bens patrimoniais e
apresentar propostas para a sua reformulação;

g) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com
este serviço e for superiormente determinado.

10 — Informática.
Ao serviço de informática, compete:

a) Assegurar a organização e gestão da rede informática do
município;

b) Assegurar o correcto funcionamento de todo o sistema
informático, colaborando com os restantes serviços nas
tarefas de processamento de dados;

c) Acompanhar os processos relativos à dotação de equipa-
mentos informáticos que se revelem imprescindíveis ao
desenvolvimento das actividades municipais;

d) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos recursos
informáticos conforme as necessidades dos serviços;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo informático do
município, através de cópias dos suportes informáticos;

f) Executar outras tarefas que superiormente lhe sejam de-
terminadas.

11 — Fiscalização Municipal.
Compete a este serviço:

a) Fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas, regula-
mentos ou deliberações da Câmara Municipal;

b) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações, bem
como efectuar as necessárias diligências;

c) Assegurar a concretização das orientações definidas supe-
riormente quanto ao fornecimento interno do serviço e
quanto à política a seguir pela fiscalização na sua activi-
dade externa perante os munícipes.

CAPÍTULO V

Serviços técnicos e operativos

Artigo 9.º

Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo,
Serviços Urbanos e Ambiente

A Divisão Municipal de Obras, Planeamento, Urbanismo, Servi-
ços Urbanos e Ambiente, a cargo de um chefe de divisão, compre-
ende os seguintes serviços:

a) Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo;
b) Serviços urbanos e ambiente.

Artigo 10.º

Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo

A este serviço compete coordenar e controlar as acções a de-
senvolver que tenham em conta a prossecução das atribuições que
visem assegurar a programação, execução e fiscalização de obras e
loteamentos por administração directa ou empreitada no domínio
da construção civil, águas e saneamento e rede viária.

Compete ainda assegurar o planeamento, coordenação, execução
e controlo de toda a actividade no domínio da administração ur-
banística.

Artigo 11.º

Composição do Serviço de Obras,
Planeamento e Urbanismo

O Serviço de Obras, Planeamento e Urbanismo é composto pelas
seguintes áreas:

1) Gabinete Técnico (Engenharia e Arquitectura);
2) Obras municipais;
3) Obras e loteamentos particulares;
4) Topografia;
5) Desenho e reprografia;
6) Central de betão e pré-fabricados/estaleiro;
7) Fiscalização de obras;
8) Metrologia.

São atribuições dos diferentes serviços:
1 — Gabinete Técnico:
1.1 — Engenharia e Arquitectura:
Compete a este serviço:

a) Emitir pareceres sobre pedidos de loteamento e obras
particulares;

b) Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e ocupa-
ção da via pública;

c) Participar nas vistorias necessárias à emissão de licenças
e informar os processos de reclamação referentes a cons-
truções urbanas;

d) Embargar as construções urbanas que careçam de licença;
e) Projectar obras e loteamentos municipais.

2 — Obras municipais.
Compete a este serviço:

a) Elaborar o projecto, o caderno de encargos e o plano de
trabalho de cada obra;
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b) Fiscalizar e acompanhar obras municipais, quer por em-
preitada quer por administração directa;

c) Determinar os custos de cada serviço ou obra, avaliando
os gastos com mão-de-obra e materiais, fazendo o con-
trolo orçamental;

d) Organizar os processos de obras comparticipadas por fundos
comunitários;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

g) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação das obras que a Câmara Municipal delibere efectuar
por administração directa;

h) Assegurar a interligação entre os serviços de obras e as
demais entidades que, pela sua natureza, tenham interfe-
rência directa nestes serviços, nomeadamente LTE e
TELECOM;

i) Promover o projecto e execução das obras de arte cor-
rentes da rede viária (aquedutos).

3 — Obras e loteamentos particulares
Compete a este serviço:

a) Instruir e informar os processos que careçam de despa-
cho ou deliberação;

b) Organizar e manter actualizado o ficheiro de obras parti-
culares, o registo dos técnicos inscritos e o registo dos
loteamentos urbanos;

c) Obter de outros serviços e departamentos da administra-
ção central ou regional, as informações e pareceres da
competência daqueles departamentos que, por força de lei,
sejam necessários à decisão dos respectivos projectos;

d) Emitir os alvarás de loteamentos e de licenças de cons-
trução e de habitabilidade ou utilização;

e) Promover a remessa à repartição de finanças de relações
de todas as licenças emitidas em cada trimestre, relativas
a prédios urbanos ou quaisquer outras exigidas por lei;

f) Organizar e instruir processos de contra-ordenação rela-
cionados com o serviço;

g) Minutar e dactilografar o expediente relativo ao serviço;
h) Executar tudo o mais que for relacionado com este servi-

ço e for superiormente determinado.

4 — Topografia.
Compete a este serviço:

a) Prestar apoio aos serviços municipais em tudo o que es-
teja relacionado com topografia;

b) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e pro-
jecção;

c) Apoiar trabalhos topográficos diversos, incluindo estudos
e planos de urbanização;

d) Piquetagem de arruamentos, levantamento de perfis lon-
gitudinais e transversais;

e) Proceder ao acompanhamento topográfico das obras em
curso;

f) Estabelecer e verificar alinhamentos e cotas de soleiras
de obras particulares;

g) Efectuar medições e delimitações de áreas de parcelas de
terrenos a vender, ceder ou receber do município;

h) Manter actualizadas as cartas cadastrais.

5 — Desenho e reprografia.
Compete a este serviço:

a) Assegurar a execução de todos os trabalhos de desenho e
reprodução dos mesmos;

b) Apoiar os serviços de engenharia, arquitectura e topogra-
fia da Câmara Municipal;

c) Executar trabalhos de desenho, que lhe sejam determina-
dos, para outros serviços.

6 — Central de betão e pré-fabricados/estaleiro.
Compete a este serviço:

a) Gerir as existências dos materiais à sua responsabilidade,
nomeadamente: cimentos, britas, areias, ferro e outros
produtos afins, em colaboração com o armazém central,
salvaguardando os stocks mínimos;

b) Fabricar e distribuir o betão necessário às diversas obras;

c) Executar os diversos tipos de peças de betão pré-fabrica-
do, de acordo com as necessidades e solicitações das vá-
rias obras, gerindo as suas existências, em colaboração com
o armazém central.

7 — Fiscalização de obras.
Compete a este serviço:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

b) Fiscalizar preventivamente a área territorial do Municí-
pio por força a impedir a construção e demolição clan-
destinas;

c) Fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas, regula-
mentos e deliberações da Câmara Municipal;

d) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitada;

e) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
verificadas, bem como efectuar as necessárias diligências.

8 — Metrologia.
Compete a este serviço promover a realização das tarefas de

controlo metrológico da competência do município, fiscalizando
o cumprimento das normas aplicáveis.

Artigo 12.º

Serviços Urbanos e Ambiente

A este serviço, compete a superintendência e manutenção dos
serviços municipais de abastecimento, nomeadamente os merca-
dos e feiras e consumo de água; a administração de parques e jar-
dins; a execução das actividades relativas à limpeza pública e sa-
neamento, designadamente a recolha e tratamento de resíduos sólidos;
limpeza, higiene e salubridade e saúde pública; conservação da rede
viária e colocação e conservação da sinalização.

Artigo 13.º

Composição dos Serviços Urbanos e Ambiente

Os Serviços Urbanos e Ambiente dividem-se em:

1) Águas e saneamento;
2) Rede viária e sinalização;
3) Resíduos sólidos/higiene e salubridade/saúde pública;
4) Mercados e feiras;
5) Parques e jardins;
6) Parque de máquinas e oficinas.

São atribuições dos Serviços Urbanos e Ambiente:

1) Águas e saneamento:

a) Assegurar o abastecimento de águas potáveis, pro-
movendo a sua captação, tratamento e distribuição;
fiscalização, conservação, limpeza e desobstrução de
fontes, reservatórios e condutas;

b) Promover a desinfecção das condutas de esgotos e
abastecimento de água;

c) Superintender nas centrais elevatórias e de tratamento
de águas para abastecimento, assegurando que a água
se encontre nas condições ideais para consumo pú-
blico;

d) Controlar o funcionamento das estações elevatórias
e de tratamento de águas residuais domésticas;

e) Assegurar o correcto funcionamento dos contadores
de água, procedendo, quando for caso disso, à sua
substituição e posterior limpeza, desobstrução ou re-
paração;

f) Zelar pelos equipamentos a seu cargo.

2) Rede viária e sinalização:

a) Assegurar a conservação e manutenção das estradas,
arruamentos e caminhos municipais, promovendo as
medidas necessárias à prossecução destes fins;

b) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das equi-
pas de limpeza de valetas e conservação das estradas
e caminhos municipais;

c) Promover e velar pela sinalização do trânsito nas ruas
e estradas municipais.
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3) Resíduos sólidos/higiene e salubridade/saúde pública:

a) Participar em acções que visem assegurar e proteger
a saúde pública;

b) Cumprir os itinerários fixados para a recolha e trans-
porte de resíduos sólidos, varredura, lavagem de ruas,
praças e logradouros públicos;

c) Executar os serviços de limpeza pública e proceder à
distribuição e colocação nas vias públicas de conten-
tores de recolha de lixo, nos locais onde for deter-
minado;

d) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais
no que se refere à limpeza pública;

e) Proceder à lavagem e desinfecção de viaturas e con-
tentores de recolha de lixo, fazendo-os corresponder
aos padrões definidos pela administração municipal;

f) Coordenar e controlar a actividade de limpeza de
fossas, colectores e ETAR’s;

g) Estabelecer prioridades perante as requisições de lim-
peza de fossas dos munícipes;

h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas das
condutas de esgotos e outros locais onde as mesmas
se revelem necessárias;

i) Apoiar outros serviços que directa ou indirectamen-
te contribuam para a limpeza e higiene pública;

j) Coordenar as acções de captura, de alimentação e
alienação de cães vadios abandonados na via pública;

l) Promover e acompanhar as actividades de preven-
ção e profilaxia animal;

m) Assegurar a gestão do canil municipal;
n) Assegurar a manutenção das instalações sanitárias

públicas;
o) Efectuar fiscalizações sanitárias na área do municí-

pio;
p) Gerir o pessoal e equipamento de limpeza e distribuí-

-lo de forma racional, com vista a uma optimização
da recolha e transporte de resíduos sólidos;

q) Estudar, propor e coordenar medidas e acções, no
âmbito da defesa do consumidor;

r) Recolher as sugestões e críticas das populações ao
funcionamento dos serviços de saúde;

s) Apoiar a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

t) Propor medidas com vista à intervenção do municí-
pio no conselho consultivo de saúde;

u) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros soli-
citados pelo município e ao município;

v) Executar acções previstas em planos de actividades;
x) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo.

4) Mercados e feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição muni-
cipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com
o apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obriga-
ções de pagamento de taxas e licenças pelos vende-
dores;

d) Efectuar o aluguer de áreas livres nos mercados e
feiras;

e) Estudar e propor as medidas de alteração ou raciona-
lização dos espaços dentro dos recintos dos merca-
dos e feiras;

f) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições;

g) Zelar e promover a limpeza e conservação das de-
pendências das feiras e mercados.

5) Parques e jardins:

a) Assegurar a manutenção, conservação e limpeza dos
parques, jardins e outros espaços públicos;

b) Assegurar a arborização de ruas, praças, jardins e demais
logradouros públicos, organizando e mantendo viveiros
onde se preparem as mudas para essas arborizações;

c) Promover o combate às pragas e doenças vegetais
nos espaços verdes;

d) Velar pela preparação e manutenção das plantas;
e) Assegurar a conservação e protecção dos monumen-

tos existentes nos jardins e praças públicas;

f) Assegurar a manutenção e conservação dos equipa-
mentos utilizados no exercício desta actividade;

g) Proceder à criteriosa distribuição de pessoal pelas
diferentes zonas de intervenção.

6) Parque de máquinas e oficinas — a este serviço compete
manter em condições de operacionalidade o parque auto-
móvel da Câmara Municipal e efectuar a distribuição das
viaturas pelos diferentes serviços de acordo com as indi-
cações superiores.

Este serviço compõe-se:

1) Oficinas;
2) Gestão de máquinas e viaturas.

São atribuições deste serviço:

1) Oficinas:

a) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
unidade de equipamento;

b) Controlar as condições de operacionalidade do par-
que de máquinas e viaturas;

c) Conservar, separar e manter o equipamento em per-
feitas condições de operacionalidade;

d) Planificar os programas de manutenção preventiva
do equipamento e assegurar o seu cumprimento;

e) Zelar e responder pelo bom uso e conservação das
ferramentas;

f) Gerir as existências de peças sobressalentes, pneumá-
ticos, lubrificantes, ferragens e produtos afins, que estão
sob a sua responsabilidade, em colaboração com o
armazém central;

g) Acompanhar a execução de reparações feitas pelas
oficinas particulares e verificar os resultados obtidos;

h) Controlar todo o trabalho oficial para resposta a
diversas solicitações;

i) Colaborar com os utilizadores das máquinas, viatu-
ras, ferramentas e outros equipamentos, no sentido
de prestar os esclarecimentos necessários que permi-
tam a sua melhor utilização.

2) Gestão de máquinas e viaturas:

a) Planificar e distribuir o equipamento de acordo com
as solicitações dos vários sectores;

b) Controlar a utilização do equipamento, verificar o
seu grau de eficiência e adoptar medidas correctivas;

c) Controlar o fornecimento de combustíveis e gerir os
consumos;

d) Controlar os custos da assistência, manutenção e
utilização das viaturas, máquinas e demais equipamen-
tos.

Artigo 14.º

Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Desportiva

À Divisão Municipal de Acção Cultural, Social e Desportiva, a
cargo de um chefe de divisão, compete:

Promover o desenvolvimento cultural da comunidade, apoiando
as actividades dos centros de cultura, bibliotecas, acções de
conservação e defesa do património cultural, paisagístico e
urbanístico do município;

Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comunidade;
Desenvolver acções de dinamização previstas nos planos de

actividades do município.

Esta Divisão compreende as seguintes secções:

a) Acção Cultural;
b) Acção Social e Desportiva.

Artigo 15.º

Composição da Secção de Acção Cultural

A Secção de Acção Cultural tem a seguinte composição:

1) Cultura;
2) Biblioteca e arquivo histórico
3) Turismo
4) Património cultural e museus
5) Educação.
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São atribuições dos diversos serviços:

1) Cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das
populações, designadamente de projectos de anima-
ção cultural;

b) Apoiar as associações e grupos que localmente se
propõem executar acções de recuperação do patri-
mónio artístico;

c) Fomentar as artes tradicionais da região, tais como:
música, teatro, actividades artesianas e outras formas
de cultura popular;

d) Promover reuniões de coordenação do sector, com a
presença de todos os trabalhadores ligados à anima-
ção cultural;

e) Acompanhar a execução das actividades culturais
realizadas no município;

f) Efectuar levantamentos, registos e classificações de
situações que se relacionem com a acção cultural do
município;

g) Assegurar as ligações, apoiar e propor a atribuição
de subsídios às associações e grupos que localmente
executam acções de desenvolvimento cultural;

h) Gerir os espaços municipais destinados a manifesta-
ções culturais;

i) Promover actividades ligadas à ocupação de tempos
livres;

j) Divulgar as iniciativas promovidas pelo município que
se revelem de interesse para os jovens.

2) Biblioteca e arquivo histórico:

a) Superintender na gestão da Biblioteca Municipal,
garantindo o seu bom funcionamento;

b) Proceder à proposta de aquisição de fundos tanto
bibliográficos como fonográficos e de vídeo;

c) Proceder à classificação de fundos documentais se-
gundo normas e regras de classificação documental
universal;

d) Promover as iniciativas incentivadoras e incrementar
os hábitos de leitura junto da população;

e) Assegurar o normal funcionamento dos sistemas de
consulta e empréstimo de fundos documentais da bi-
blioteca;

f) Manter actualizado e classificado o fundo documen-
tal que constitui o arquivo histórico do município;

g) Disponibilizar, para consulta no local, a documenta-
ção classificada;

h) Assegurar o bom estado de conservação da documen-
tação depositada em arquivo.

3) Turismo:

a) Promover e participar em acções de promoção e
divulgação das potencialidades e iniciativas turísticas
locais, regionais, nacionais e internacionais;

b) Promover a edição e distribuição de folhetos e de-
mais documentação de divulgação de informação tu-
rística;

c) Assegurar a ligação à rede de turismo;
d) Promover e apoiar visitas ao município, no âmbito

do turismo cultural;
e) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as

informações que se relacionem com o sector;
f) Assegurar os demais serviços relacionados com este

sector.

4) Património cultural e museus:

a) Promover acções que visem a recuperação, estudo e
divulgação do património cultural do município;

b) Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região
e promover estudos e edições recolhendo e divulgan-
do a cultura popular e tradicional;

c) Promover acções de recolha de informação e de pe-
ças de valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu
desaparecimento ou saída da área do município;

d) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do
município através da publicação de inventários e tra-
balhos científicos que o divulguem e, paralelamente,
lhe sirvam de defesa perante situações ilícitas de des-
truição, roubo, furto ou mutilação;

e) Propor a classificação de sítios, edifícios e outros;
f) Zelar pela conservação dos museus;
g) Organizar e manter actualizado o inventário dos

museus;
Organizar e manter conservados os arquivos his-

tórico e bibliográfico da Casa-Museu dos Patudos;
h) Desenvolver acções de divulgação dos museus;
i) Garantir a dinamização dos museus.

5) Educação:

a) Representar o município nas assembleias das escolas
do concelho;

b) Promover actividades com as escolas, no âmbito da
acção cultural;

c) Apoiar actividades das escolas;
d) Zelar pelo bom funcionamento das cantinas;
e) Proceder à colocação do pessoal necessário ao fun-

cionamento das cantinas e da acção educativa da
responsabilidade do município.

Artigo 16.º

Composição da Secção de Acção Social e Desportiva

A Secção de Acção Social e Desportiva tem a seguinte compo-
sição:

1) Acção social;
2) Transportes escolares;
3) Desporto.

São atribuições dos diversos serviços:

1) Acção social:

f) Colaborar com as instituições vocacionadas para in-
tervir na área da acção social;

g) Colaborar nas acções de formação de base de adul-
tos;

h) Detectar carências de habitação e fornecer dados
sociais e económicos que determinem as prioridades
de actuação;

i) Desenvolver acções de apoio a grupos específicos de
indivíduos (infância, terceira idade e trabalhadores do
município);

l) Colaborar com as associações assistenciais, educati-
vas e outras existentes na área do concelho, designa-
damente as IPSS e o CRSS.

2) Transportes escolares:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares e as empre-
sas transportadoras, a rede de transportes escolares,
assegurando a sua gestão;

b) Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo
com a legislação em vigor e dentro dos prazos esta-
belecidos;

c) Detectar situações de carência ou inadequação de
horários e assegurar a sua resolução.

3) Desporto:

a) Propor acções de ocupação de tempos livres das
populações com a prática desportiva, escolhendo os
desportos mais adequados, conforme as idades e o gosto
dos munícipes;

b) Apoiar o desenvolvimento de colectividades nas ver-
tentes desportivas e recreativas;

c) Fomentar o desporto e a animação através do apro-
veitamento de espaços naturais;

d) Propor a atribuição de subsídios aos clubes e asso-
ciações desportivas;

e) Promover reuniões de coordenação do sector, com a
presença de todos os trabalhadores ligados à anima-
ção desportiva;

f) Definir e coordenar a utilização das instalações des-
portivas;

g) Zelar pela operacionalidade das instalações e equipa-
mentos desportivos municipais;

h) Gerir os espaços municipais destinados a manifesta-
ções desportivas, recreativas e de lazer.
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CAPÍTULO VI

Quadro de pessoal

Artigo 17.º

Aprovação do quadro de pessoal

No momento da entrada em vigor da presente estrutura dos serviços
municipais, fica automaticamente revogada a estrutura e organi-
zação publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 6 de
Fevereiro de 1993 e a alteração publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 75 (apêndice n.º 38), de 30 de Março de 1999.

Artigo 18.º

Funções do pessoal

O conteúdo funcional de cada lugar criado, é o constante da
legislação em vigor.

Artigo 19.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com competência
delegada em matéria de gestão de pessoal.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 20.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente organização de serviços, os quais serão instalados

de acordo com as necessidades e conveniências da Câmara
Municipal.

Artigo 21.º

Alteração das atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura orgâ-
nica poderão ser alterados por deliberação da Câmara Municipal,
sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 22.º

Substitutos aos níveis de direcção e chefia

1 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas e
impedimentos, por técnicos ou chefes de secção, adstritos a esses
serviços, de maior categoria, a designar por despacho do presiden-
te da Câmara.

2 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas e
impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a esses
serviços, de maior categoria e antiguidade, a designar por despa-
cho do presidente da Câmara.

3 — Nos serviços sem cargo de chefia atribuído, a actividade
interna é coordenada por funcionários de maior categoria profis-
sional que a ela se encontram adstritos, a designar por despacho
do presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços municipais, estrutura e quadro
de pessoal entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no
Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal de Alpiarça, em reunião de 2
de Fevereiro de 2001.

Aprovado pela Assembleia Municipal de Alpiarça, em sessão de
28 de Fevereiro de 2001.

ANEXO I
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Dirigentes ............................................ — Chefe da Divisão Municipal Administrativa e 1 1
Financeira.

Chefe da Divisão Municipal de Obras, Planea- 1 1
mento e Urbanismo.

Chefe da Divisão Municipal de Acção Sócio- 1 1
-Cultural e Desportiva.

Chefia .................................................. — Chefe de secção .................................................... 5 1 4330 460

Encarregado de movimento (chefe de tráfego) 2 2 285 340

Técnico superior................................. Arquitecto ............................................................. Assessor principal ................................................ 710 900
Assessor................................................................ 610 730
Técnico superior principal.................................. 510 650 (a)
Técnico superior de 1.ª classe............................ 460 545
Técnico superior de 2.ª classe............................ 1 1 400 455
Estagiário .............................................................. 310 310

Engenheiro ........................................................... Assessor principal ................................................ 710 900
Assessor................................................................ 610 730
Técnico superior principal.................................. 2 1 1 510 650 (a)
Técnico superior de 1.ª classe............................ 460 545
Técnico superior de 2.ª classe............................ 400 455
Estagiário .............................................................. 310 310

Médico veterinário.............................................. Assessor principal ................................................ 710 900
Assessor................................................................ 610 730
Técnico superior principal.................................. 1 1 510 650 (a)
Técnico superior de 1.ª classe............................ 460 545
Técnico superior de 2.ª classe............................ 400 455
Estagiário .............................................................. 310 310

Técnico superior de biblioteca e documentação Assessor principal ................................................ 710 900
Assessor................................................................ 610 730
Técnico superior principal.................................. 510 650 (a)
Técnico superior de 1.ª classe............................ 460 545
Técnico superior de 2.ª classe............................ 1 1 400 455

Técnico superior.................................................. Assessor principal ................................................ 710 900
Assessor................................................................ 610 730
Técnico superior principal.................................. 510 650 (a)
Técnico superior de 1.ª classe............................ 3 1 2 460 545
Técnico superior de 2.ª classe............................ 400 455
Estagiário .............................................................. 310 310
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Técnico................................................Engenheiro técnico civil..................................... Técnico especialista principal............................. 510 650
Técnico especialista............................................. 460 545
Técnico principal................................................. 400 475
Técnico de 1.ª classe........................................... 340 415 (a)

Técnico de 2.ª classe........................................... 2 2 285 330
Estagiário .............................................................. 215 215

Técnico de contabilidade e administração .........Técnico especialista principal............................. 510 650
Técnico especialista............................................. 460 545
Técnico principal................................................. 400 475
Técnico de 1.ª classe........................................... 340 415 (a)

Técnico de 2.ª classe........................................... 2 2 285 330
Estagiário .............................................................. 215 215

Técnico.................................................................Técnico especialista principal............................. 510 650
Técnico especialista............................................. 460 545
Técnico principal................................................. 400 475
Técnico de 1.ª classe........................................... 340 415 (a)

Técnico de 2.ª classe........................................... 2 2 285 330
Estagiário .............................................................. 215 215

Informática.......................................... Operador de sistema ............................................ Operador de sistema-chefe .................................. 440 510
Operador de sistema principal............................ 365 455
Operador de sistema de 1.ª classe...................... 305 405 (a)
Operador de sistema de 2.ª classe...................... 2 1 1 275 350
Estagiário .............................................................. 240 240

Técnico-profissional........................... Técnico profissional de biblioteca e documentaçãoTécnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 4 1 3 191 240

Técnico profissional (cultura e desporto)......... Técnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 2 1 1 191 240

Técnico profissional de construção civil........... Técnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 1 1 191 240
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Técnico-profssional............................ Técnico profissional de museografia ..................Técnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 1 1 191 240

Técnico profissional (área informática)............ Técnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 1 1 191 240

Técnico profissional............................................Técnico profissional especialista principal........ 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 1 1 191 240

Desenhador ...........................................................Técnico profissional especialista principal........ 1 1 305 360
Técnico profissional especialista........................ 260 325
Técnico profissional principal............................ 230 285 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...................... 215 260
Técnico profissional de 2.ª classe...................... 191 240

Topógrafo............................................................. Especialista principal ........................................... 305 360
Especialista ........................................................... 260 325
Principal............................................................... 230 285 (a)
1.ª classe............................................................... 215 260
2.ª classe............................................................... 1 1 191 240

Fiscal municipal ................................................... Especialista principal ........................................... 305 360
Especialista ........................................................... 260 325
Principal............................................................... 230 285 (a)
1.ª classe............................................................... 215 260
2.ª classe............................................................... 1 1 191 240

Administrativo .................................... Tesoureiro .............................................................Principal............................................................... 260 325 (a)
Tesoureiro ............................................................. 1 1 215 280

Assistente administrativo.................................... Assistente administrativo especialista................ 6 6 260 325
Assistente administrativo principal.................... 6 3 3 215 280
Assistente administrativo.................................... 6 3 3 191 240

Auxiliar ................................................ — Encarregado de parques de máquinas, de parques 2 1 1 235 255
de viaturas automóveis ou de transportes.
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Auxiliar ................................................ — Encarregado de parques desportivos e ou recrea- 1 1 235 255
tivos.

— Agente único transportes colectivos.................. 2 1 1 205 285

— Motorista de transportes colectivos................... 3 1 2 165 250

Fiscal de obras ...................................................... Fiscal de obras ...................................................... 2 2 144 240

Guarda-florestal ....................................................Mestre florestal.................................................... 195 245
Guarda florestal .................................................... 163 235 (a)
Estagiário .............................................................. 1 1 144 144

Guarda-nocturno ................................................... Guarda-nocturno ................................................... 2 2 125 205

Leitor-cobrador de consumos .............................. Leitor-cobrador de consumos .............................. 3 1 2 167 230

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 9 4 5 148 250

Motorista de pesados...........................................Motorista de pesados........................................... 6 6 0 144 240

Motorista de ligeiros...........................................Motorista de ligeiros............................................ 3 3 134 225

Operador de estações elevatórias, de tratamen- Operador de estações elevatórias, de tratamen- 2 1 1 134 225
to ou depuradoras. to ou depuradoras.

Fiel de armazém ................................................... Fiel de armazém ................................................... 2 1 1 134 230

Fiel de mercados e feiras .................................... Fiel de mercados e feiras ..................................... 1 0 1 134 230

Tractorista............................................................Tractorista............................................................ 4 4 0 134 225

Auxiliar técnico de BAD ..................................... Auxiliar técnico de BAD ..................................... 1 1 191 240

Auxiliar técnico de museografia ......................... Auxiliar técnico de museografia ......................... 3 1 2 191 240

Auxiliar técnico de campismo ............................ Auxiliar técnico de campismo............................. 1 1 191 240

Auxiliar técnico de turismo ................................ Auxiliar técnico de turismo ................................. 1 1 191 240

Auxiliar administrativo ........................................ Auxiliar administrativo ........................................ 3 1 2 120 205

Auxiliar dos serviços gerais ................................. Auxiliar dos serviços gerais ................................. 6 6 120205
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Auxiliar ................................................Cantoneiro de limpeza........................................Cantoneiro de limpeza........................................ 7 1 6 148 220

Tratador-apanhador de animais.......................... Tratador-apanhador de animais.......................... 2 2 129 225

Coveiro ................................................................. Coveiro ................................................................. 2 1 1 148 220

Cozinheiro ............................................................ Cozinheiro ............................................................ 1 1 134 210

Telefonista............................................................ Telefonista............................................................ 2 2 125 220

— Servente ................................................................ 2 2 120 181

Operário altamente qualificado .......... Mecânico ..............................................................Operário principal................................................ 2 1 225 275
Operário................................................................ 3 2 1 181 235

Montador electricista..........................................Operário principal................................................ 2 2 225 275 (a)
Operário................................................................ 181 235

Operário qualificado .......................... Operário qualificado ............................................ Encarregado geral................................................. 1 1 290 340
Encarregado .......................................................... 3 3 260 290

Pintor ...................................................................Operário principal................................................ 3 3 195 245
Operário................................................................ 3 3 134 225

Pintor de automóveis..........................................Operário principal................................................ 1 1 195 245 (a)
Operário................................................................ 134 225

Carpinteiro...........................................................Operário principal................................................ 2 2 195 245
Operário................................................................ 3 1 2 134 225

Pedreiro................................................................Operário principal................................................ 5 4 1 195 245
Operário................................................................ 7 4 3 134 225

Canalizador ...........................................................Operário principal................................................ 2 2 195 245
Operário................................................................ 4 1 3 134 225

Asfaltador .............................................................Operário principal................................................ 2 2 195 245
Operário................................................................ 4 2 2 134 225

Calceteiro .............................................................Operário principal................................................ 195 245 (a)
Operário................................................................ 1 1 134 225

Mecânico de contadores ......................................Operário principal................................................ 195 245 (a)
Operário................................................................ 1 1 134 225
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Número de lugares Índ ices
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria vações
Criados Providos Vagos Min. Máx.

Operário qualificado ........................... Serralheiro civil ...................................................Operário principal................................................ 195 245 (a)
Operário................................................................ 1 1 134 225

Bate-chapas ..........................................................Operário principal................................................ 195 245 (a)
Operário................................................................ 1 1 134 225

Cantoneiro de arruamentos................................. Cantoneiro de arruamentos principal................. 3 1 2 195 245
Cantoneiro de arruamentos................................. 9 3 6 134 225

Lubrificador ..........................................................Operário principal................................................ 195 245 (a)
Operário................................................................ 1 1 134 225

Jardineiro ..............................................................Operário principal................................................ 2 1 1 195 245
Operário................................................................ 4 1 3 134 225

Vassoureiro............................................................Operário principal................................................ 3 3 195 245 (b)
Operário................................................................ 6 5 1 134 225

Operário semiqualificado .................... Operário semiqualificado ..................................... Encarregado .......................................................... 2 1 1 240 270

Cantoneiro............................................................Operário................................................................ 4 1 3 129 220

Cabouqueiro..........................................................Operário................................................................ 19 12 7 129 220

(a) Dotação global.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.

Aprovação:

Câmara Municipal — 2 de Fevereiro de 2001.
Assembleia Municipal — 28 de Fevereiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 2932/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidades de 2000. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento aos artigos 93.º, 94.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se pública a lista de antiguidades do pessoal da Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma, tendo sido afixada nos locais de trabalho desta autarquia.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 2933/2001 (2.ª série) — AP.  — Reorganização de serviços municipais, alteração do quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos torna-se público que, nos termos do n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal de Amares, na sua sessão ordinária de 23 de Fevereiro
de 2001, aprovou por unanimidade a proposta da Câmara Municipal de alteração do quadro de pessoal aprovado no órgão executivo na reunião realizada em 22 de Janeiro de 2001.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé Silvério Gonçalves Macedo.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total

Dirigente .......................................... — Director de departamento................................... 1 0 0 1 a)

Chefe de divisão ................................................... 5 1 0 6 a)

Técnico superior............................. Arquitecto............................................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 0 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Arquitecto paisagista ........................................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Médico veterinário.............................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 1 0 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Educação............................................................... Assessor principal ................................................ 1 0 1
Assessor................................................................ 1 0 1
Principal............................................................... 1 0 1 1 b)
1.ª classe............................................................... 1 0 1
2.ª classe............................................................... 1 0 0
Estagiário .............................................................. 1 0 1

Engenheiro civil.................................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 3 1 0 4 a)
1.ª classe............................................................... b)
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Engenheiro do ambiente ..................................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1
1.ª classe............................................................... b)
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................
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Técnico superior............................. Direito .................................................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Desporto............................................................... Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Técnico superior.................................................. Assessor principal ................................................
Assessor................................................................ a)
Principal............................................................... 2 4 0 6 b)
1.ª classe............................................................... c)
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Técnico............................................Engenheiro técnico civil..................................... Especialista principal ...........................................
Principal............................................................... 3 0 0 3 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Planeamento regional e urbano.......................... Especialista principal ...........................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Técnico de contabilidade e administração ......... Especialista principal ...........................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Técnico................................................................. Especialista principal ...........................................
Principal............................................................... 0 3 0 3 a)
1.ª classe............................................................... b)
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Técnico-profissional....................... Topógrafo............................................................. Especialista principal ...........................................
Especialista ........................................................... 1 1 0 2 b)
Principal...............................................................
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
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Técnico-profissional....................... Desenhador ...........................................................Especialista principal ........................................... 1 0 1
Especialista ........................................................... 0 2 0 2
Principal............................................................... 1 2 0 3
1.ª classe............................................................... 0 4 0 4
2.ª classe............................................................... 1 5 0 6

Aferidor de pesos e medidas ............................... Especialista principal ...........................................
Especialista ........................................................... 1 0 0 1 b)
Principal...............................................................
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Fiscal municipal ................................................... Especialista principal ........................................... 3 0 3
Especialista ........................................................... 1 3 0 4
Principal............................................................... 1 4 0 5
1.ª classe............................................................... 4 3 0 7
2.ª classe............................................................... 4 4 0 8

Técnico-adjunto de construção civil.................. Especialista principal ........................................... 1
Especialista ........................................................... 1
Principal............................................................... 1 2 0 5 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional de BAD ............................. Especialista principal ...........................................
Especialista ........................................................... 0 1 0 1
Principal............................................................... b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional de animação desportiva ... Especialista principal...........................................
Especialista ........................................................... 0 1 0 1
Principal............................................................... b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional de animação cultural eEspecialista principal
social. Especialista ........................................................... 0 1 0 1

Principal............................................................... b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional de serviço social.............. Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
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Técnico-profissional....................... Técnico profissional de vias de comunicação ... Especialista principal...........................................
Especialista ........................................................... 0 1 0 1
Principal............................................................... b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Medidor-orçamentista ......................................... Especialista principal ...........................................
Especialista ........................................................... 0 2 0 2 b)
Principal...............................................................
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico de design...............................................Especialista principal ...........................................
Especialista ...........................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Técnico profissional........................................... Especialista principal ...........................................
Especialista ........................................................... a)
Principal............................................................... 0 2 0 2 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................

Informática...................................... Técnico superior de informática........................ Assessor principal ................................................
Assessor................................................................
Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
1.ª classe...............................................................
2.ª classe...............................................................
Estagiário ..............................................................

Administrativo ................................ Chefia ................................................................... Chefe de secção .................................................... 4 0 0 4

Chefe de repartição............................................. 2 0 0 2 d)

Assistente administrativo.................................... Especialista ........................................................... 6 12 0 18
Principal............................................................... 22 0 0 22
Assistente administrativo.................................... 18 6 0 24

Tesoureiro ............................................................. Especialista ........................................................... 1 1 0 2 b)
Principal...............................................................
Tesoureiro .............................................................

Auxiliar ............................................ — Encarregado de parque de máquinas ................... 1 0 0 1

— Encarregado de pessoal auxiliar .......................... 0 1 0 1
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Auxiliar ............................................Motorista de transportes colectivos.................. Motorista de transportes colectivos.................. 2 1 0 3

Leitor-cobrador de consumos ............................. Leitor-cobrador de consumos .............................. 5 0 0 5

Condutor de MPVE ............................................. Condutor de MPVE ............................................. 4 1 0 5

Motorista de pesados..........................................Motorista de pesados........................................... 3 2 0 5

Fiscal de serviço de águas e saneamento ........... Fiscal de serviço de águas e saneamento ........... 2 3 0 5

Operador de estações elevatórias, de tratamentoEncarregado .......................................................... 2 0 2
ou depuradoras. Operador ............................................................... 2 3 0 5

Fiel de armazém ................................................... Fiel de armazém ................................................... 1 0 0 1

Tractorista...........................................................Tractorista............................................................ 2 0 0 2

Motorista de ligeiros...........................................Motorista de ligeiros........................................... 0 3 0 3

Telefonista........................................................... Telefonista............................................................ 2 0 0 2

Operador de reprografia ...................................... Operador de reprografia ...................................... 0 1 0 1

Nadador-salvador ................................................. Nadador-salvador .................................................. 0 3 0 3

Auxiliar administrativo ....................................... Auxiliar administrativo ........................................ 3 0 1 2

Auxiliar de serviços gerais .................................. Auxiliar de serviços gerais ................................... 3 22 025

Apontador............................................................Apontador............................................................ 3 1 0 4

Vigilante de jardins e parques infantis ................ Vigilante de jardins e parques infantis ................ 0 2 0 2

Cantoneiro de limpeza........................................Cantoneiro de limpeza........................................ 8 8 0 16

— Chefe de serviços de limpeza .............................. 0 1 0 1

Limpa-colectores.................................................Limpa-colectores................................................. 1 9 0 10

Tratador-apanhador de animais.......................... Tratador-apanhador de animais.......................... 0 1 0 1

Bilheteiro .............................................................. Bilheteiro .............................................................. 0 3 0 3

— Servente ................................................................ 10 0 0 10 d)
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Auxiliar ............................................ Encarregado de parques desportivos e ou recrea- Encarregado de parques desportivos e ou recrea- 0 2 0 2
tivos. tivos.

Apoio educativo .............................. Assistente de acção educativa ............................ Especialista ........................................................... 0 2 0 2
Principal............................................................... 0 5 0 5
Assistente ............................................................. 0 10 0 10

Auxiliar ............................................ Fiscal de obras ...................................................... Fiscal de obras ...................................................... 0 3 0 3

Fiel de mercado e feiras ...................................... Fiel de mercado e feiras ...................................... 0 2 02

Técnico de educação ........................................... Técnico de educação ............................................ 0 20 2

Encarregado de mercado ..................................... Encarregado de mercado ...................................... 0 1 0 1

Fiscal de leituras e cobranças ............................. Fiscal de leituras e cobranças .............................. 0 4 0 4

Operário altamente qualificado ...... Mecânico ..............................................................Principal............................................................... 1 0 0 1 b)
Operário............................................................... 0 0

Marceneiro ...........................................................Principal............................................................... 0 1 0 1 b)
Operário............................................................... 0 1 0

Operário qualificado ....................... Chefia ................................................................... Encarregado geral ................................................ 1 0 1
Encarregado .......................................................... 1 2 0 3

Canalizador ...........................................................Principal............................................................... 5 0 0 5
Operário............................................................... 8 0 8

Calceteiro .............................................................Principal............................................................... 2 3 0 5
Operário............................................................... 6 0 6

Trolha...................................................................Principal............................................................... 3 1 0 4
Operário............................................................... 1 4 0 5

Serralheiro civil ...................................................Principal............................................................... 1 0 0 1 b)
Operário............................................................... 0 0

Carpinteiro de limpos.........................................Principal............................................................... 1 0 0 2 b)
Operário............................................................... 0 1 0

Pedreiro................................................................Principal............................................................... 0 2 0 2
Operário............................................................... 2 2 0 4
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Operário qualificado ....................... Jardineiro ..............................................................Principal............................................................... 4 0 0 4
Operário............................................................... 3 0 7

Pintor (construção civil).................................... Principal............................................................... 0 2 0 2
Operário............................................................... 0 3 0 3

Cantoneiro de arruamentos................................. Principal............................................................... 0 5 0 5
Operário............................................................... 2 5 0 7

Lubrificador ..........................................................Principal............................................................... 0 0 0 1 b)
Operário............................................................... 0 1 0

Aprendiz ............................................................... — 0 4 0 4

Ajudante ............................................................... — 0 4 0 4

Carpinteiro de toscos ou cofragens.................... Principal............................................................... 1 b)
Operário............................................................... 0 1 0

Vidraceiro..............................................................Principal............................................................... 1 b)
Operário............................................................... 0 1 0

Operário semiqualificado ................Cantoneiro...........................................................Operário............................................................... 6 5 0 11

Lavador de viaturas .............................................Operário............................................................... 1 0 0 1

Ajudante ............................................................... — 0 4 0 4

Aprendiz ............................................................... — 0 4 0 4

Notas explicativas:
a) Área de funções a especificar em aviso de abertura de concurso;
b) Dotação global;
c) Dois dos lugares a criar são-no por força das reclassificações dos chefes de repartição, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova

redacção dada pela Lei n.º 44/99;
d) Lugares a extinguir, quando vagarem.

Reunião da Câmara Municipal de Amares: 22 de Janeiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA
Aviso n.º 2934/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com o seguinte indivíduo:

Marco Paulo Seabra Antunes, como condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índice 148, escalão 1, anexo III  ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, pelo prazo de seis meses,
com início em 1 de Março de 2001 e termo em 30 de Setembro de 2001.
Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto Marques.
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Aviso n.º 2936/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dispos-
to no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câ-
mara Municipal, organizada nos termos dos artigos 93.º e 94.º do
já citado diploma legal, se encontra afixada no edifício dos Paços
do Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua publica-
ção no Diário da República.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pin-
to da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 2937/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Abreu
de Sousa, vice-presidente da Câmara Municipal da Azambuja:

Torna público que a Câmara Municipal da Azambuja, em sua reunião
ordinária, realizada a 19 de Fevereiro de 2001, deliberou, por
unanimidade, aprovar o projecto de Regulamento de Medalhas
Municipais do Município da Azambuja

O referido projecto de Regulamento, vai ser submetido a apre-
ciação pública nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, pelo prazo de 30 dias, contados da data da
sua publicação no Diário da República.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Secção de Expediente Geral, durante as
horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 16 horas e 30 minu-
tos, de segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

20 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Manuel Abreu de Sousa.

Regulamento de Medalhas Municipais
do Município da Azambuja

Preâmbulo

No âmbito do poder regulamentar atribuído no artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e nos termos da alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal da Azambuja elaborou o presente Regulamento
que, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, vai ser submetido a apreciação pública para even-
tuais sugestões e opiniões e posteriormente remetido à Assembleia
Municipal para efeitos do estipulado na alínea c) do n.º 2 do arti-
go 53.º da referida lei.

Conscientes dos valores que hoje em dia assumem a solidarieda-
de, fidelidade, coragem e abnegação, criatividade, entre outros não
menos importantes, e no sentido não só de agradecer, mas tam-
bém de sensibilizar e encorajar jovens, homens e mulheres da nossa
comunidade a desenvolver estes valores, têm as câmaras e assem-
bleias municipais o dever e a responsabilidade de não perder de
vista esses valores, mas sim distingui-los, de modo a que não se-
jam levados ao esquecimento.

CAPÍTULO I

Regulamento de Medalhas Municipais

Artigo 1.º

Com vista a galardoar pessoas singulares ou colectivas, públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, que se tenham notabilizado
no domínio das suas actividades ou funções, e cujo mérito publica-
mente reconhecido e registado tenha reflexo efectivo no conce-
lho da Azambuja, pelas obras ou acções desenvolvidas nos campos
social, económico, cultural, desportivo, cívico, humanitário, ar-
tístico, científico ou político, a Câmara Municipal da Azambuja
institui as seguintes condecorações:

a) A Medalha de Honra do Município;
b) Medalha de Mérito Municipal;
c) Medalha Municipal de Distinção;
d) Medalha Municipal de Bons Serviços;
e) Medalha Municipal de Serviço Público;
f) Medalha Municipal de Dedicação Pública.
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Artigo 2.º

1 — As medalhas referidas no artigo 1.º serão:

a) A Medalha de Honra, em ouro, pendente de colar com as
cores do município e inserida num estojo de fundo verde;

b) As medalhas de grau Ouro, em bronze com banho em prata
dourada, pendentes de uma fita com as cores do municí-
pio e inseridas num estojo de fundo verde;

c) As medalhas de grau Prata, em bronze com banho em prata,
pendentes de uma fita com as cores do município e ins-
critas num estojo de fundo verde;

d) As medalhas de grau Bronze, em bronze, pendentes de uma
fita com as cores do município e inseridas num estojo de
fundo verde.

2 — Os modelos e dimensões de cada uma das modalidades de
medalhas municipais e respectivos diplomas serão anexados ao
presente Regulamento após aprovação.

3 — As medalhas terão sempre gravadas numa das faces a atri-
buição a que respeita e o ano da sua atribuição.

CAPÍTULO II

Medalha do Honra do Município

Artigo 3.º

A Medalha de Honra do Município destina-se a homenagear pessoas
individuais ou colectivas que, por serviços excepcionais, contribu-
tos para com a comunidade ou actos praticados no concelho, al-
cancem mérito extraordinário.

Artigo 4.º

A concessão da Medalha de Honra do Município é atribuída por
deliberação da Assembleia Municipal, aprovada por maioria abso-
luta dos seus membros em efectividade de funções, sob proposta
da Câmara Municipal.

Artigo 5.º

1 — A Medalha de Honra do Município será entregue em ceri-
mónia solene, a realizar no Salão Nobre dos Paços do Concelho
ou noutro local de prestígio, no dia do município.

2 — A Medalha de Honra do Município, quando atribuída a pes-
soas singulares, terá o correspondente distintivo em miniatura.

3 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha em singelo ou em laço, armada
junto à lança.

CAPÍTULO III

Da Medalha de Mérito Municipal

Artigo 6.º

A Medalha de Mérito Municipal, destina-se a distinguir as pes-
soas colectivas ou singulares que se distingam pelo seu significati-
vo contributo no campo social, cultural, económico, humanitá-
rio, desportivo ou outros de notável importância que justifiquem
este reconhecimento.

Artigo 7.º

A Medalha de Mérito Municipal compreende os graus ouro, prata
e bronze, dependendo a concessão de cada um deles, do valor e
projecção do acto praticado.

Artigo 8.º

A oncessão da Medalha de Mérito Municipal depende da delibe-
ração tomada em reunião de Câmara, aprovada por maioria abso-
luta dos seus membros.

Artigo 9.º

1 — A Medalha de Mérito Municipal será entregue em cerimó-
nia solene a realizar no Salão Nobre dos Paços do Concelho ou
noutro local de prestígio, no dia do município.

2 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros, ou
núcleo da Cruz Vermelha o acto poderá decorrer perante formatu-
ra geral.

3 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha em singelo ou em laço, armada
junto à lança.

CAPÍTULO IV

Da Medalha Municipal de Distinção

Artigo 10.º

A Medalha Municipal de Distinção, destina-se a distinguir pes-
soas singulares, residentes no concelho e pessoas colectivas sediadas
na área do concelho que se distingam pelo seu contributo casuístico
ou pontual, na área social, económica, desportiva, cultural ou
humanitária.

Artigo 11.º

A Medalha Municipal de Distinção, compreende os graus ouro,
prata e bronze, dependendo a concessão de cada um deles, do valor
e projecção do acto praticado.

Artigo 12.º

1 — A atribuição da referida medalha depende de deliberação
tomada em reunião de Câmara, aprovada por maioria absoluta dos
seus membros.

2 — A medalha será entregue em cerimónia solene a realizar no
Salão Nobre dos Paços do Concelho ou noutro local de prestígio.

3 — No caso do agraciado pertencer a corpo de bombeiros ou
núcleo da Cruz Vermelha o acto poderá decorrer perante formatu-
ra geral da respectiva corporação.

4 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha em singelo ou em laço, ar-
mada junto à lança.

CAPÍTULO V

Da Medalha Municipal de Bons Serviços

Artigo 13.º

A Medalha Municipal de Bons Serviços destina-se a galardoar
agentes e funcionários da Câmara e das freguesias que se tenham
distinguido exemplar e notoriamente no cumprimento dos seus de-
veres.

Artigo 14.º

A concessão da Medalha Municipal de Bons Serviços compre-
ende os graus ouro, prata e bronze, dependendo a concessão de
cada um deles, da importância da função exercida e das qualidades
demonstradas.

Artigo 15.º

1 — A atribuição da Medalha Municipal de Bons Serviços de-
pende da deliberação tomada em reunião de Câmara.

2 — A Medalha Municipal de Bons Serviços será entregue em
cerimónia solene a realizar no Salão Nobre dos Paços do Conce-
lho ou noutro local de prestígio.

CAPÍTULO VI

Da Medalha Municipal de Serviço Público

Artigo 16.º

A Medalha Municipal de Serviço Público destina-se a galardoar
funcionários da Câmara e das freguesias que atinjam , 30, 20 e
10 anos de serviço, sem registo disciplinar e classificação Muito
bom nos últimos três anos, aos quais corresponderão, respectiva-
mente, as medalhas de grau ouro, prata e bronze.

Artigo 17.º

A concessão da Medalha Municipal de Serviço Público é da com-
petência do presidente da Câmara.

Artigo 18.º

A Medalha Municipal de Serviço Público será entregue em ceri-
mónia solene a realizar, preferencialmente, no Salão Nobre dos
Paços do Concelho ou noutro local de prestígio.
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CAPÍTULO VII

Da Medalha Municipal de Dedicação Pública

Artigo 18.º

A Medalha Municipal de Dedicação Pública destina-se a galardoar
membros das corporações dos bombeiros voluntários, núcleos da
Cruz Vermelha ou membros de outras organizações reconhecida-
mente humanitárias, que prestem serviço na área do município.

Artigo 20.º

A Medalha Municipal de Dedicação Pública será atribuída quan-
do os seus destinatários se tenham distinguido pelo zelo, dedica-
ção, exemplar comportamento no exercício do seu cargo, cumu-
lativamente com o número de anos de serviço prestado, da qual
dependerá o grau da sua atribuição, ao serviço do concelho, con-
forme se descrimina:

a) 1.ª classe — 30 anos de serviço no município;
b) 2.ª classe — 20 anos de serviço no município;
c) 3.ª classe — 10 anos de serviço no município.

Artigo 21.º

A concessão da Medalha Municipal de Dedicação Pública é da
competência da Câmara, ouvidas as respectivas organizações.

Artigo 22.º

1 — A Medalha Municipal de Dedicação Pública, será entregue
em cerimónia solene.

2 — No caso do agraciado pertencer a um corpo de bombeiros,
ou núcleo da Cruz Vermelha o acto poderá decorrer perante for-
matura geral da respectiva instituição.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 23.º

1 — Aquisição das medalhas referidas neste Regulamento cons-
tituem encargo do município.

2 — De todas as medalhas serão passados diplomas individuais,
assinados pelo presidente da Câmara e autenticados com o selo
branco desta Câmara.

Artigo 24.º

1 — O registo dos agraciados com Medalhas de Honra do Mu-
nicípio, Municipal de Mérito e Municipal de Distinção, social, des-
portivo, cultural e humanitário constarão de volumes próprios.

2 — Das restantes atribuições deverá igualmente ficar registada
a sua atribuição.

Artigo 25.º

As medalhas previstas no presente Regulamento só são suscep-
tíveis de ser atribuídas ao mesmo agraciado uma única vez, salvo
se forem de graus diferentes.

Artigo 26.º

1 — As medalhas municipais constantes do presente Regulamento
serão usadas ao lado esquerdo das comemorações nacionais, quan-
do as haja, e pela ordem que se encontrem descritas no presente
Regulamento, e à direita das medalhas estrangeiras que sejam usa-
das do mesmo lado.

2 — Os agraciados poderão fazer uso das suas insígnias em to-
das as cerimónias e solenidades em que participem.

3 — Perdem o direito de as usar quando hajam expressamente
renunciado ao seu uso.

Artigo 27.º

1 — O direito ao uso das medalhas municipais, quando atribuí-
das a pessoas individuais, é pessoal e não se transmite, nem entre
vivos nem por morte.

2 — Exceptua-se os casos de agraciação póstuma, em que a
medalha atribuída será imposta a representante ou familiar do falecido
e poderá por aquele ser usada apenas no decurso da respectiva sessão
solene.

Artigo 28.º

O presente Regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua
aprovação, pela Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 2938/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi celebrado contrato a termo certo, pelo período de um ano,
com os seguintes trabalhadores:

Anabela Durães Araújo da Silva, engenheira do ambiente de 2.ª classe,
com início em 12 de Fevereiro de 2001.

Marisa de Fátima Lemos Brito, técnico de 2.ª classe, na área da
engenharia civil, com início em 12 de Fevereiro de 2001.

Verónica Sofia Pereira de Magalhães, técnico profissional de 2.ª clas-
se, na área da biblioteca e documentação, com início em 12 de
Fevereiro de 2001.

Ana Paula Afonso Brito, técnico superior de 2.ª classe, na área da
educação, com início em 12 de Fevereiro de 2001.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

Listagem n.º 116/2001 — AP.  — Relação das obras adjudi-
cadas no ano de 2000 (no âmbito do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março).

1 — Nome da obra — saneamento de águas negras a lugares da
freguesia de Carvalhal.

Adjudicatário — Monte & Monte, S. A.
Data do despacho — 26 de Maio de 2000.
Valor — 78 345 570$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 220 dias úteis.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

2 — Nome da obra — drenagem e tratamento de águas residuais
a parte da freguesia de Viatodos.

Adjudicatário — Monte & Monte, S. A.
Data do despacho — 4 de Janeiro de 2000.
Valor — 62 361 274$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 132 dias úteis.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

3 — Nome da obra — abastecimento de água às freguesias de
Fragoso, Palme e Aldreu — 2.ª fase.

Adjudicatário — ABB — Alexandre Barbosa Borges, L.da

Data do despacho — 4 de Janeiro de 2000.
Valor — 245 465 740$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 264 dias úteis.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos existentes, movimento de terras, colocação de tubagens
em PVC respectivos acessórios e ramais domiciliários.

4 — Nome da obra — abastecimento de água e pavimentação
de um caminho de acesso à zona industrial no lugar de Magrou na
freguesia de Manhente.

Adjudicatário — Monte & Monte, S. A.
Data do despacho — 20 de Janeiro de 2000.
Valor — 5 319 220$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 1 mês.
Natureza dos trabalhos — pavimentação, movimento de terras,

colocação de tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais
domiciliários.

5 — Nome da obra — infra-estruturas de abastecimento de água,
electricidade e pavimentação do arruamento do loteamento de São
Sebastião, na freguesia de Areias de Vilar.

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 20 de Janeiro de 2000.
Valor — 4 951 683$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 45 dias seguidos.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários e
pavimentação.

6 — Nome da obra — abastecimento de água a parte do lugar
de Fraião, na freguesia de Tamel, São Veríssimo.
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Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa e Barreto, L.da

Data do despacho — 20 de Janeiro de 2000.
Valor — 2 104 450$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 44 dias.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.
7 — Nome da obra — abastecimento de água à Rua do Corgo,

na freguesia da Silva.
Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 20 de Janeiro de 2000.
Valor — 4 056 300$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 30 dias.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.
8 — Nome da obra — infra-estruturas do loteamento Alcaides

de Faria, em Arcozelo.
Adjudicatário — Martins & Filhos, S. A.
Data do despacho — 11 de Setembro de 2000.
Valor — 221 037 601$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 12 meses.
Natureza dos trabalhos — levantamento de pavimentos, movi-

mento de terras, colocação de tubagens em PVC para abasteci-
mento de água e saneamento, respectivos acessórios e ramais
domiciliários, tubagens em betão para águas pluviais e respectivos
ramais e sarjetas, construção de pavimentos em betão betuminoso
e execução de passeios.

9 — Nome da obra — drenagem dos efluentes do Loteamento
da Barrosa, em Rio Côvo, Santa Eugénia.

Adjudicatário — Martins & Filhos, S. A.
Data do despacho — 19 de Setembro de 2000.
Valor — 12 345 036$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 4 meses.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC, res-
pectivos acessórios e construção de estação elevatória.

10 — Nome da obra — drenagem de águas residuais ao longo da
EN 204 nas freguesias de Silveiros, Rio Côvo, Santa Eulália e
Viatodos.

Adjudicatário — Empresa de Construções Amândio de Carva-
lho, S. A.

Data do despacho — 25 de Setembro de 2000.
Valor — 229 052 241$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 360 dias.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

11 — Nome da obra — concepção e construção da obra de infra-
-estruturas, arruamentos e passeios nos lugares de Mereces e Medros,
na freguesia de Barcelinhos.

Adjudicatário — Martins & Filhos, S. A.
Data do despacho — 26 de Outubro de 2000.
Valor — 132 665 513$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 120 dias.
Natureza dos trabalhos — elaboração de projecto, construção

de pavimentos e passeios, movimento de terras, colocação de tu-
bagens em betão, respectivos ramais e sarjetas, tubagens em PVC
para águas negras e respectivos ramais domiciliários.

12 — Nome da obra — abastecimento de água e pavimentação
de arruamento no lugar de Igreja a partir da EM 557 na freguesia
de Manhente.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 2 de Maio de 2000.
Valor — 5 333 455$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 60 dias.
Natureza dos trabalhos — pavimentação em calçada, movimento

de terras, colocação de tubagens em PVC, respectivos acessórios e
ramais domiciliários.

13 — Nome da obra — concepção e construção de pavimenta-
ção e drenagem superficial da EM 553 nas freguesias de Cristêlo e
Barqueiros.

Adjudicatário — Martins & Filhos, S. A.
Data do despacho — 17 de Julho de 2000.
Valor — 80 134 808$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 90 dias.

Natureza dos trabalhos — elaboração de projecto, construção
de pavimentos e valetas, movimento do terras.

14 — Nome da obra — rede de drenagem de águas residuais do
lugar da Pedreira, da freguesia de Perelhal (parte).

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 11 de Abril de 2000.
Valor — 4 434 861$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 30 dias.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

15 — Nome da obra — execução da rede de saneamento no
parque de estacionamento do Jardim das Barrocas — Barcelos.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 6 de Março de 2000.
Valor — 838 750$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios.
16 — Nome da obra — obra de ligação da ETAR da ATB à ETAR

de Barcelos.
Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 18 de Julho de 2000.
Valor — 16 898 088$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — dois meses e meio.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC e
respectivos acessórios, construção de câmara de medição de cau-
dal, demolição e reconstrução de muros em alvenaria.

17 — Nome da obra — rede de drenagem de águas residuais no
loteamento de São Sebastião, em Areias de Vilar.

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 20 de Abril de 2000.
Valor — 998 263$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 33 dias.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.
18 — Nome da obra — infra-estruturas de saneamento básico e

pavimentação dos lugares de Rebordões e Mota, na freguesia de
Gilmonde.

Adjudicatário — Martins & Filhos, S. A.
Data do despacho, 11 de Setembro de 2000.
Valor — 157 615 024$.
Natureza do concurso — público.
Prazo — 15 meses.
Natureza dos trabalhos — construção de pavimentos, movimento

de terras, colocação de tubagens em PVC para abastecimento de
água e drenagem de águas negras, respectivos acessórios e ramais
domiciliários, tubagens em betão para águas pluviais, respectivos
ramais e sarjetas e construção de estação elevatória de esgotos.

19 — Nome da obra — rede de drenagem de águas residuais
domésticas no estádio Adelino Ribeira Novo.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 26 de Abril de 2000.
Valor — 758 490$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 40 dias.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

20 — Nome da obra — abastecimento de água a diversos cami-
nhos da freguesia de Negreiros.

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 29 de Outubro de 2000.
Valor — 12 473 484$.
Natureza do concurso — limitado.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.
21 — Nome da obra — perfuração horizontal na freguesia de

Várzea.
Adjudicatário — Geotravessias, L.da

Data do despacho — 30 de Agosto de 2000.
Valor — 3 100 000$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 10 dias úteis.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras e colocação de tubagens diâmetro
400 mm por perfuração.

22 — Nome da obra — trabalhos de abastecimento de água a
realizar na freguesia de Alvelos.
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Adjudicatário — Aparício & Filhos, L.da

Data do despacho — 7 de Julho de 2000.
Valor — 354 250$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — trabalhos de instalação eléctrica na

estação elevatória de água.
23 — Nome da obra — obra de ligação (1.ª fase) — ligação das

águas residuais da Fábrica de Malhas DOCAR ao interceptor geral
de esgotos de Barcelos.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 18 de Julho de 2000.
Valor — 2 157 133$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 15 dias.
Natureza dos trabalhos — construção de câmara de medição de

caudal e respectivas ligações.
24 — Nome da obra — obra de ligação (1.ª fase) — ligação das

águas residuais da Fábrica de Malhas SONIX ao interceptor geral
de esgotos de Barcelos.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 18 de Julho de 2000.
Valor — 2 603 333$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 15 dias.
Natureza dos trabalhos — construção de câmara de medição de

caudal e respectivas ligações e demolição e execução de muros.
25 — Nome da obra — obra de Ligação (1.ª fase) — ligação da

conduta elevatória de águas residuais da ACATEL à ETAR de Bar-
celos ao interceptor geral de esgotos de Barcelos.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 18 de Julho de 2000.
Valor — 8 455 355$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — 30 dias.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC, res-
pectivos acessórios e construção de câmara de medição de caudal.

26 — Nome da obra — prolongamento da rede de distribuição
de água até ao campo de jogos para a construção do polidespor-
tivo na freguesia de Minhotães.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 26 de Maio de 2000.
Valor — 806 600$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.
27 — Nome da obra — execução de ramais e prolongamento

das redes existentes de abastecimento de água e de saneamento no
concelho de Barcelos 2000-2001.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 4 de Setembro de 2000.
Valor — 22 311 270$.
Natureza do concurso — limitado.
Prazo — um ano.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC e
respectivos acessórios.

28 — Nome da obra — saneamento do Bairro do Ângela, na
freguesia de Manhente.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 17 de Julho de 2000.
Valor — 3 477 432$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

29 — Nome da obra — prolongamento da rede de abastecimen-
to de água até à escola primária e jardim-de-infância da Mouta —
Lijó.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 18 de Julho de 2000.
Valor — 3 342 235$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

30 — Nome da obra — reinstalação da ETAR de Areias de Vi-
lar.

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 27 de Setembro de 2000.
Valor — 3 380 750$.
Natureza do concurso — ajuste directo.

Natureza dos trabalhos — escavação para execução de muros de
suporte, reinstalação da ETAR, execução de drenos e ligações de
tubagens.

31 — Nome da obra — pavimentação do alargamento da EM
557 e largo adjacente no lugar de igreja da freguesia de Manhente.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 6 de Outubro de 2000.
Valor — 992 000$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — construção de pavimentos.
32 — Nome da obra — obras de ligação (3.ª fase) — ligação

das águas residuais da Solastique.
Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 24 de Outubro de 2000.
Valor — 4 946 650$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC e respectivos acessórios.
33 — Nome da obra — aplicação de tijoleira no Departamento

de Ambiente da Câmara Municipal de Barcelos.
Adjudicatário — Francisco Ribeiro Braga & C.ª, L.da

Data do despacho — 27 de Setembro de 2000.
Valor — 349 000$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza, dos trabalhos — colocação de pavimento interior em

tijoleira.
34 — Nome da obra — prolongamento da rede de saneamento

na Rua de Cândido Martins, na freguesia de Tamel, São Veríssimo.
Adjudicatário — Mateus Miranda da Costa, L.da

Data do despacho — 28 de Novembro de 2000.
Valor — 1 550 815$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — um mês.
Natureza dos trabalhos — Levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC,
respectivos acessórios e ramais domiciliários.

35 — Nome da obra — prolongamento da rede de abastecimen-
to de água no lugar de Adega, Vila Fescainha, São Pedro.

Adjudicatário — Sociedade de Construções Pedrosa & Barreto, L.da

Data do despacho — 28 de Novembro de 2000.
Valor — 1 250 312$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 15 dias.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em PVC, res-
pectivos acessórios e ramais domiciliários.

36 — Nome da obra — reposição de calçada a cubo no cami-
nho municipal 1024-1, na freguesia de Perelhal.

Adjudicatário — Irmãos Barreto, L.da

Data do despacho — 28 de Novembro de 2000.
Valor — 984 000$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — 15 dias.
Natureza dos trabalhos — reposição de pavimento em calçada.
37 — Nome da obra — infra-estruturas eléctricas na Rua de Miguel

Ângelo.
Adjudicatário — Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Data do despacho — 28 de Novembro de 2000.
Valor — 3 320 621$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Natureza dos trabalhos — levantamento e reposição de pavi-

mentos, movimento de terras, colocação de tubagens em polieti-
leno de alta densidade, construção de caixas de visita, levantamento
e reposição de guias de granito.

38 — Nome da obra — prolongamento da rede de abastecimen-
to, de água na Rua de Nossa Senhora de Fátima na freguesia de
Vila Frescainha São Pedro.

Adjudicatário — Monte & Monte, S. A.
Data do despacho — 19 de Setembro de 2000.
Valor — 4 895 478$.
Natureza do concurso — ajuste directo.
Prazo — um mês.
Natureza dos trabalhos — movimento de terras, colocação de

tubagens em PVC, respectivos acessórios e ramais domiciliários.

Rectificação n.º 311/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no apêndice n.º 24, Diário da República, 2.ª série,
n.º 44, de 21 de Fevereiro de 2001, rectifica-se o seguinte:

No n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento dos Períodos de Abertura
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços do Município de Barcelos:

Onde se lê: «A Câmara Municipal tem competência para res-
tringir os limites fixados no presente Regulamento, por sua ini-
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ciativa ou pelo exercício do direito de petição dos administrado-
res, desde que estejam comprovadamente em causa razões de se-
gurança ou de protecção da qualidade de vida dos cidadãos»;

Deve-se ler: «A Câmara Municipal tem competência para res-
tringir os limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa
ou pelo exercício do direito de petição dos administrados, desde
que estejam comprovadamente em causa razões de segurança ou
de protecção do qualidade da vida dos cidadãos».

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Anúncio n.º 17/2001 (2.ª série) — AP.  — Determina a ela-
boração de plano de pormenor. — António Pica Tereno, presi-
dente da Câmara Municipal de Barrancos:

Torna público que, ao abrigo e nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugado
com o n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Barrancos,

de acordo com o estabelecido no Plano Director Municipal (PDM),
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/95,
publicado no Diário da República n.º 288/95, de 15 de Dezem-
bro, resolveu, pela deliberação n.º 17/CM/2001, de 14 de Feverei-
ro, o seguinte:

1) Alargar a zona de intervenção do plano de pormenor para
a área definida na planta em anexo;

2) Fixar o prazo de 30 dias, a contar da data de publicação
deste anúncio no Diário da República, para os interessa-
dos formularem sugestões, bem como apresentar infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito do procedimento de elaboração do plano
de pormenor, contactando, para o efeito, o Gabinete Técnico
sito no edifício dos Paços do Município, pessoalmente,
ou pelo telefone: 285950630 e fax: 285950638.

Para constar divulga-se o presente anúncio, que vai ser afixado
nos locais do costume e publicado no jornal Diário do Alentejo.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Aviso n.º 2939/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, em anexo, se publica, a deliberação n.º 7/CM/2001, de 24
de Janeiro, que regula a modalidade de comparticipação municipal
nos transportes escolares do ensino secundário ou equiparado.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Deliberação n.º 7/CM/2001, de 24 de Janeiro

(Regula a modalidade de comparticipação municipal nos
transportes escolares do ensino secundário ou equiparado)

Segundo o artigo 6.º, n.º 1, da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo), o ensino básico é universal,
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obrigatório e gratuito e tem a duração de nove anos. O mesmo
não acontece nos cursos do ensino secundário (10.º a 12.º anos),
cuja frequência implica, quase sempre, o pagamento de, entre outros,
o transporte do local de residência habitual até ao estabelecimen-
to escolar.

É, pois, o caso dos alunos residentes em Barrancos que preten-
dam prosseguir os seus estudos para além do ensino básico, «obri-
gados» a frequentar os estabelecimentos de ensino de Moura, Beja,
Serpa ou Évora, daí advindo enorme esforço financeiro para os
respectivos encarregados de educação.

Não sendo da competência municipal o apoio e ou compartici-
pação nos transportes escolares do secundário — os quais deveri-
am ser suportados na íntegra pelo Estado —, não deixa de cons-
tituir uma preocupação para a Câmara Municipal de Barrancos, e
um pesado encargo para o orçamento dos agregados familiares,
sobretudo daqueles de fracos recursos económicos.

Desta forma, a Câmara Municipal de Barrancos, por uma ques-
tão de solidariedade, considera que o investimento na educação e
na formação pessoal e profissional dos nossos jovens é uma con-
dição necessária para a promoção do desenvolvimento económi-
co e social do município e das suas gentes, que deve ser apoiada.

A criação de um instrumento regulamentar no domínio da ac-
ção social escolar permitirá à Câmara Municipal incentivar e fa-
cilitar o acesso dos jovens ao ensino secundário ou equiparado,
reduzindo os encargos das famílias com os transportes escolares
que, nalguns casos, poderá atingir os 100%.

Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Bar-
rancos, determinou o seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

A presente deliberação regula a modalidade de comparticipação
municipal nos transportes escolares dos alunos residentes na área
do município de Barrancos, que se encontrem matriculados no ensino
secundário ou equiparado.

Artigo 2.º

Montante e forma de comparticipação

1 — O montante máximo da comparticipação nos transportes
escolares é fixado em 50% do seu custo total.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º
da presente deliberação, a comparticipação prevista no número
anterior poderá atingir os 100%, quando o rendimento per capita
do agregado familiar do aluno seja igual ou inferior a 20% do SMN.

3 — A comparticipação prevista no presente artigo reveste a
forma de subsídio que, para os efeitos legais, poderá ser considera-
do como bolsa de estudo.

4 — Para os efeitos previstos nos n.os 1 e 2 do presente artigo,
considera-se custo total, o bilhete de assinatura (passe escolar),
em regra mensal ou, na ausência deste, o preço do respectivo bi-
lhete de transporte.

Artigo 3.º

Meio de transporte a utilizar

Na efectivação do transporte da população escolar serão utili-
zados os meios de transporte colectivos que sirvam os locais dos
estabelecimentos de ensino e de residência dos alunos.

Artigo 4.º

Requisitos de comparticipação

1 — Só serão comparticipados os alunos que reúnam os seguin-
tes requisitos:

a) Rendimento per capita do agregado familiar do aluno, igual
ou inferior ao SMN (14 meses/ano);

b) Aproveitamento escolar no ano lectivo anterior, consi-
derando como tal a transição para o ano seguinte.

2 — Não serão objecto de comparticipação os alunos do secun-
dário ou equiparado que, sob qualquer título, sejam beneficiários
de um subsídio de transporte igual ou superior a 50% do seu custo
total, suportado pelos respectivos estabelecimentos de ensino.

3 — Para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do presente
artigo, considera-se o SMN do ano em que se inicia o ano lectivo.

Artigo 5.º

Do pedido de comparticipação

1 — O pedido de comparticipação nos transportes escolares
regulado pela presente deliberação é requerido pelo encarregado
de educação do aluno, através do boletim de candidatura a forne-
cer pela CMB (modelo A anexo).

2 — O requerimento previsto no número anterior deve ser
apresentado nos serviços municipais, acompanhado, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos:

a) Original dos bilhetes de assinatura (passe escolar);
b) Original dos bilhetes das carreiras dos transportes públi-

cos utilizados.

3 — O primeiro pedido de comparticipação deverá, ainda, ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura a fornecer pela CMB (modelo B
anexo);

b) Fotocópia do bilhete de identidade do aluno;
c) Fotocópias do número de identificação fiscal e bilhete de

identidade do encarregado de educação;
d) Última declaração anual do IRS e respectiva nota de li-

quidação do agregado familiar do aluno;
e) Declaração da Junta de Freguesia de Barrancos, compro-

vativa da composição do agregado familiar do aluno;
f) Documento comprovativo da matrícula no ano lectivo

em curso (cartão de estudante ou certidão escolar);
g) Documento comprovativo do aproveitamento escolar do

aluno no ano lectivo anterior.

4 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não se encon-
trem instruídos nos termos do presente artigo.

Artigo 6.º

Serviços municipais competentes

1 — Para os efeitos previstos na presente deliberação, conside-
ram-se serviços municipais competentes:

a) A DASC — para recepção, apreciação e análise dos pedi-
dos;

b) A DAF/SCAP/TM — para processamento do subsídio e
notificação do interessados.

2 — Os pedidos de comparticipação obedecem aos seguintes
trâmites processuais:

a) Os apresentados na primeira quinzena serão analisados e
resolvidos, até ao 25.º dia do mês;

b) Os apresentados na segunda quinzena serão analisados e
resolvidos até ao 10.º dia do mês seguinte.

Artigo 7.º

Competências para decisão

Sem prejuízo da sua avocação pelo presidente da CMB, fica delegada
directamente na vice-presidente da CMB, a competência necessá-
ria para gerir, coordenar e despachar os pedidos apresentados nos
termos da presente deliberação.

Artigo 8.º

Aplicação no corrente ano lectivo

A aplicação da presente deliberação no ano lectivo em curso,
obedece, ainda, às seguintes condições:

a) Os documentos indicados na alínea d) do n.º 3 do artigo 5.º,
correspondem ao ano civil de 1999;

b) É dispensada a apresentação do documento previsto na
alínea g) do n.º 3 do artigo 5.º

Artigo 9.º

Produção de efeitos

A presente deliberação entra em vigor no próximo dia 1 de
Fevereiro de 2001, produzindo efeitos reportados ao início do
corrente ano lectivo de 2000-2001.
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Observações:
Para o ano lectivo 2000-2001 — SMN 2000 = 63 800$.
1.º rendimento per capita < SMN × 14 = 893 200$/pessoa/ano

[artigo 4.º, n.º 1, alínea a)].
2.º rendimento per capita < 20% do SMN × 14 = 178 640$/

pessoa/ano (artigo 2.º, n.º 2).

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 2940/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho, foi concedida a
rescisão do contrato a termo certo, a pedido de Susana Maria Mendes
Sousa Gouveia e de Maria José Pita de Agrela, a partir do dia 1 de
Março de 2001, das categorias de auxiliar administrativo e telefo-
nista, ao serviço desta autarquia, respectivamente.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Bae-
ta de Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 2941/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 16 de Novembro de 2000, foi autorizada a pror-
rogação de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
mais um ano, com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiros de vias municipais:

Eduardo Martins Paula.
Rui Miguel Batista Alves.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Câmara, Altamiro Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 2942/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se
torna público foi afixada no edifício dos Paços do Município e
demais locais de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da
publicação do presente aviso, conforme determina o n.º 1 do ar-
tigo 96.º do citado diploma.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso n.º 2943/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu
despacho de 31 de Agosto de 2000, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo, celebrados com os trabalhadores Carla
Alexandra Novo Santos Rodrigues, Georgina Maria Casal Ribeiro
Soares Silva, José Paulo Macedo Lopes e Vítor Jaime Moreira dos
Santos, auxiliar de serviços gerais, pelo período de 13 de Outubro
de 2000 a 12 de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara e
Vereador com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 2944/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplica-
do à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Luís Filipe Morais de Cavaco Ferreira, com início em 16 de Feve-
reiro de 2001 e termo em 15 de Agosto de 2001, para a cate-
goria de cantoneiro de arruamentos.

Pedro Carlos Carola e Fona, com início em 14 de Fevereiro de
2001 e termo em 13 de Agosto de 2001, para a categoria de
cantoneiro de arruamentos.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 2945/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do vereador

do Pelouro de Recursos Humanos, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 5 de Fevereiro de 2001:

Nuno Miguel Chorão Bilo — em 3 de Abril de 2000, com a cate-
goria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Boanova da Conceição Esteves Pinheirodio — em 23 de Outubro
de 2000, com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 6 de Fevereiro de 2001:

Nelson Miguel Silva Romão — em 1 de Março de 2000, com a
categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Despacho de 7 de Fevereiro de 2001:

Sandra Jerónima Rebocho Prates Simão — em 3 de Abril de 2000,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

Despacho de 12 de Fevereiro de 2001:

Susana Maria Gouveia Pessegueiro Cabanas — em 14 de Outubro
de 2000, com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo
período de seis meses.

Despacho datado de 14 de Fevereiro de 2001:

Ana Maria Carapinha Garcia — em 3 de Abril de 2000, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Anacleto Maria Caixinha Matos — em 20 de Outubro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

João Adelino Amaro — em 12 de Outubro de 1999, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Luciana Maria Deodato Mirador — em 17 de Outubro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria do Rosário Rações Doidinho Caro — em 9 de Outubro de
2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período
de seis meses.

António Manuel da Silva Pires — em 3 de Abril de 2000, com a
categoria de tractorista, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 20 de Outubro de 2001:

Patrícia Machado Romeiras — em 18 de Outubro de 2000, com a
categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Despacho datado de 21 de Fevereiro de 2001:

António Manuel Santos Guerreiro Romeiro — em 6 de Abril de
2000, com a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Maria Teodolinda Almeida Machado — em 2 de Outubro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de
seis meses.

Paula Cristina Silva Canelas Caeiro — em 11 de Outubro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de
seis meses.

Paulo Francisco Baptista Rodrigues — em 2 de Outubro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de
seis meses.

22 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 2946/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 21 de Fevereiro de 2001, foi
rescindido por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado ao abrigo do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com Jacinto Eduardo Lopes Barrenho com a
categoria de carpinteiro de limpos, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

22 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.
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Aviso n.º 2947/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 23 de Fevereiro de 2001, foram
rescindidos por mútuo acordo, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001, relativos aos seguintes trabalhadores:

José Joaquim Melgão Galinha — auxiliar de serviços gerais.
António Manuel Gonçalves Poeiras — cantoneiro de limpeza.

28 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 2948/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a

termo certo por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho com
Manuel Francisco Frade Alves, com início em 21 de Fevereiro de
2001 e termo em 20 de Agosto de 2001, para a categoria de can-
toneiro de arruamentos. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

1 de Março de 2001. — Por subdelegação de competência do
vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 2949/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao qua-
dro de pessoal da Câmara Municipal de Évora aprovada por deli-
beração municipal de 24 de Janeiro de 2001 e pela Assembleia
Municipal em reunião ordinária de 16 de Fevereiro de 2001.

Quadro de pessoal 2000

Q. P. 1999 VAR Q. P. 2000 Vagos Observações

Grupo — direcção e chefia:
Director de departamento......................................................... 5 5 0
Chefe de divisão ......................................................................... 16 16 1
Chefe s. turismo......................................................................... 1 1 0
Chefe de repartição.................................................................... 7 7 6
Chefe de secção .......................................................................... 21 21 8
Chefe de armazém ..................................................................... 3 3 0
Chefe de transportes mecânicos............................................... 1 1 2 2

Total ............................................ 54 1 55 17

Grupo — técnico superior:
Arqueólogo:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 1 1 1 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 1 0 1 1

Arquitectos:
Assessor principal ............................................................... 7 –  1 6 0 Em dotação global.
Assessor...............................................................................
Principal............................................................................. .
1.ª classe............................................................................. 9 9 6 Em dotação global.
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 16 –  1 15 6

Arquitecto paisagista:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 4 1 5 2 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 4 1 5 2

Engenheiros:

Assessor principal ............................................................... 7 –  1 6 0 Em dotação global.
Assessor...............................................................................
Principal............................................................................. .
1.ª classe............................................................................. 6 1 7 5 Em dotação global.
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 13 0 13 5

Técnicos superiores:

Assessor principal ............................................................... 10 10 2 Em dotação global.
Assessor...............................................................................
Principal............................................................................. .
1.ª classe............................................................................. 24 6 30 13 Em dotação global.
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 34 6 40 15
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Q. P. 1999 VAR Q. P. 2000 Vagos Observações

Técnico superior de informática:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 2 2 1 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 2 0 2 1

Técnico superior de serviço social:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 4 1 5 2 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 4 1 5 2

Técnico superior de biblioteca e documentação:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 0 1 1 1 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 0 1 1 1

Médico veterinário:

Assessor principal ...............................................................
Assessor...............................................................................
Principal.............................................................................. 1 1 2 1 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 1 1 2 1

Totais ........................................... 75 9 84 34

Grupo — pessoal técnico:

Engenheiro técnico

Especialista principal .........................................................
Especialista .........................................................................
Principal.............................................................................. 2 2 1 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 2 0 2 1

Técnico:

Especialista principal .........................................................
Especialista .........................................................................
Principal.............................................................................. 2 1 3 3 Em dotação global.
1.ª classe.............................................................................
2.ª classe.............................................................................

Total ............................................ 2 1 3 3

Totais ........................................... 4 1 5 4

Grupo — carreiras de regime especial:

Educadora de infância ................................................................ 5 5 1

Total ............................................ 5 0 5 1

Programador:

Programador especialista ...................................................
Programador principal....................................................... 0 3 3 3 Em dotação global.
Programador .......................................................................

Total ............................................ 0 3 3 3

Operador de sistemas informáticos:

Operador de sistemas-chefe ............................................... 2 2 1
Operador de sistemas principal ......................................... 0 0 0
Operador de sistemas de 1.ª classe ................................... 2 2 0
Operador de sistemas de 2.ª classe ................................... 3 1 4 3

Total ............................................ 7 1 8 4

Totais ........................................... 12 4 16 8
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Q. P. 1999 VAR Q. P. 2000 Vagos Observações

Grupo — operário qualificado:

Calceteiros:

Operário principal.............................................................. 3 3 0
Operário.............................................................................. 8 8 3

Total ............................................ 11 0 11 3

Canalizadores:

Operário principal.............................................................. 10 10 0
Operário.............................................................................. 5 5 3

Total ............................................ 15 0 15 3

Canteiro:

Operário principal.............................................................. 1 1 0
Operário.............................................................................. 2 2 2

Total ............................................ 3 0 3 2

Cantoneiro de arruamentos:

Operário principal.............................................................. 6 6 0
Operário.............................................................................. 32 32 11

Total ............................................ 38 0 38 11

Carpinteiro cofragens:

Operário principal.............................................................. 4 4 0
Operário.............................................................................. 2 2 2

Total ............................................ 6 0 6 2

Carpinteiro de limpos:

Operário principal.............................................................. 5 5 1
Operário.............................................................................. 3 1 4 4

Total ............................................ 8 1 9 5

Electricistas:

Operário principal.............................................................. 5 5 1
Operário.............................................................................. 1 1 1

Total ............................................ 6 0 6 2

Ferreiro:

Operário principal.............................................................. 2 2 1 Em dotação global.
Operário..............................................................................

Total ............................................ 2 0 2 1

Fogueiro:

Operário principal.............................................................. 1 1 0 Em dotação global.
Operário..............................................................................

Total ............................................ 1 0 1 0

Jardineiros:

Operário principal.............................................................. 21 21 0
Operário.............................................................................. 60 10 70 19

Total ............................................ 81 10 91 19

Lubrificador:

Operário principal.............................................................. 0 0 0
Operário.............................................................................. 3 3 0

Total ............................................ 3 0 3 0

Marteleiro:

Operário principal.............................................................. 5 5 0
Operário.............................................................................. 5 5 5

Total ............................................ 10 0 10 5
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Q. P. 1999 VAR Q. P. 2000 Vagos Observações

Mecânico contadores:

Operário principal.............................................................. 2 –  1 1 0
Operário.............................................................................. 2 2 2

Total ............................................ 4 –  1 3 2

Operários qualificados:

Operário principal.............................................................. 5 5 0
Operário.............................................................................. 2 2 2

Total ............................................ 7 0 7 2

Operário qualificado encarregado .............................................. 14 3 17 8

Total ............................................ 14 3 17 8

Pedreiros:

Operário principal.............................................................. 9 –  1 8 0
Operário.............................................................................. 8 2 10 4

Total ............................................ 17 1 18 4

Pintores:

Operário principal.............................................................. 3 3 1
Operário.............................................................................. 2 2 0

Total ............................................ 5 0 5 1

Serralheiros:

Operário principal.............................................................. 7 7 1
Operário.............................................................................. 4 4 1

Total ............................................ 11 0 11 2

Serralheiro mecânico:

Operário principal..............................................................
Operário.............................................................................. 2 2 2 Em dotação global.

Total ............................................ 2 0 2 2

Totais ........................................... 244 14 258 74

Grupo — operário semiqualificado:

Cabouqueiros............................................................................... 26 26 9
Caiadores..................................................................................... 5 5 1
Cantoneiro de vias..................................................................... 3 3 0
Carregador ................................................................................... 8 8 8
Marcador de vias ........................................................................ 8 12 20 17
Operário semiqualificado encarregado ...................................... 4 4 1
Porta-miras................................................................................. 1 1 0

Total ............................................ 42 12 54 36

Grupo — pessoal auxiliar:

Apontador................................................................................... 1 1 1
Auxiliar de acção educativa ....................................................... 6 1 7 4
Auxiliar administrativo .............................................................. 24 4 28 15
Auxiliar de serviços gerais ......................................................... 48 2 50 11
Auxiliar técnico......................................................................... 5 5 0
Auxiliar técnico de análises ....................................................... 0 1 1 1
Auxiliar técnico (biblioteca, arquivo e documentação) ........... 1 1 0
Auxiliar técnico de educação ..................................................... 0 5 5 5
Auxiliar técnico de turismo ....................................................... 0 1 1 1
Cantoneiro de limpeza.............................................................. 91 16 107 36
Chefe de serviços de cemitério ................................................. 0 1 1 1
Chefe de serviços de limpeza .................................................... 1 1 2 2
Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ................ 31 9 40 14
Cozinheiro .................................................................................. 1 1 2 1
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Q. P. 1999 VAR Q. P. 2000 Vagos Observações

Coveiro ....................................................................................... 18 18 4
Ecónomo ..................................................................................... 1 1 0
Encarregado de cemitério .......................................................... 1 1 .0
Encarregado de brigada dos serviços de limpeza ..................... 5 5 2

Encarregado de estações elevatórias de tratamento ou depu-
radoras ..................................................................................... 2 2 1

Encarregado de parques desportivos e recreativos .................. 3 3 1
Encarregado de parque de máquinas ......................................... 3 3 1
Fiel aeródromo ........................................................................... 2 2 2
Fiel de armazém ......................................................................... 11 2 13 2
Fiel de mercados e feiras ........................................................... 2 2 4 3
Fiscal águas saneamento ............................................................ 1 1 1
Fiscal de leituras e cobranças .................................................... 0 1 1 1
Fiscal de obras ............................................................................ 1 1 2 1
Leitor-cobrador de consumos .................................................... 5 5 0
Limpa colectores....................................................................... 10 10 2
Motorista de pesados................................................................. 27 27 3
Motorista de transportes colectivos......................................... 5 3 8 8
Nadador-salvador ........................................................................ 3 3 1
Oficial de diligências .................................................................. 3 –  1 2 0
Operador de estações elevatórias de tratamento ou depura-

doras........................................................................................ 21 2 23 4
Operador reprografia................................................................. 4 4 2
Sonoplasta ................................................................................... 3 3 0
Telefonista.................................................................................. 6 6 5
Tractorista.................................................................................. 17 17 5
Tratador-apanhador de animais................................................ 1 1 0
Vigilante de jardins e parques infantis ...................................... 8 8 5

Total ............................................ 372 52 424 146

7 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel de
Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 2950/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada, no
edifício dos Paços do Concelho, a lista de antiguidade dos funcio-
nários do quadro desta Câmara Municipal.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, conforme de-
termina o n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma.

5 de Março de 2001. — A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 2951/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por meu despacho, datado de 1 de Fevereiro de 2001, foi con-
tratada a termo certo, pelo prazo de um ano, como engenheira do
ambiente de 2.ª classe, Graciela Andrea Ramos de Sousa, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

6 de Março de 2001. — O Vereador, por delegação do Presiden-
te da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

Aviso n.º 2952/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a lista de antiguidade dos funcionários do quadro desta autar-
quia, referente ao ano de 2000, se encontra afixada no Departa-
mento de Recursos Humanos.

Nos termos do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, da organização da lista cabe reclamação, a deduzir

no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

8 de Março de 2001. — O Vereador, por delegação do Presiden-
te da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 2953/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 15 de Fevereiro do corrente ano, autorizei a re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, por mais dois meses,
a partir do próximo dia 18 de Março, com os seguintes trabalha-
dores nas categorias que se lhes vêem defronte, para exercer fun-
ções nesta Câmara Municipal:

Ana Maria Fernandes Faria — técnico superior (assistente social)
de 2.ª classe.

Maria Cândida Andrade Pinheiro Machado — técnico superior (psi-
cólogo) de 2.ª classe.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 2954/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
para os devidos efeitos, em cumprimento do consagrado no n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que se
encontra afixada no átrio desta Câmara Municipal, a lista de an-
tiguidades dos funcionários que se encontram ao serviço do muni-
cípio, reportado a 31 de Dezembro de 2000.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.
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8CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Listagem n.º 117/2001 — AP.  — Publicação de adjudicações de acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Número
de Nome da obra Nome do empreiteiro Valor da adjudicação Forma de atribuição

processo

Fomento e infra-estruturas

1/2000 Beneficiação da EM 552 da EN 216 a Amendoeira........... Inertil, L.da ................................................................ 22 458 080$00 Concurso público.
2/2000 Centro Hípico de Carapatas (Grijó)..................................... Cisdouro, L.da ............................................................ 16 895 740$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
3/2000 Construção de arruamentos em Chacim, Olmos e Vilar do Bernardino Manuel Pereira...................................... 3 986 010$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Monte.
4/2000 Mercado do gado em Podence .............................................. Cisdouro, L.da ............................................................ 2 322 000$00 Ajuste directo.
5/2000 Beneficiação e conservação do edifício escolar do Bairro Nordalfer, L.da ........................................................... 16 843 800$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

do Padrão em Macedo de Cavaleiros.
6/2000 Tratamento e conservação do relvado no estádio municipal Jarpel .......................................................................... 935 500$00 Ajuste directo.
7/2000 Beneficiação e conservação de EM 564 da EM 564-2 aJeremias de Macedo ..................................................138 903 800$00 Concurso público.

Morais.
8/2000 Infra-estruturas na urbanização dos Merouços — vias L eInertil, L.da ................................................................ 68 960 548$00 Concurso público.

M e vias A e B.
9/2000 Infra-estruturas da zona envolvente ao tribunal e constru- Inertil, L.da ................................................................ 29 149 505$00 Concurso público.

ção de infra-estruturas no Loteamento João António
Afonso

10/2000 Beneficiação e conservação da EM 575, da EN 216 aoPasnor, L.da................................................................ 59 386 250$00 Concurso público.
Lombo e pavimentação de Largo.

11/2000 Construção de arruamentos na aldeia de Edroso, Ferreira eSanaba, L.da ................................................................ 3 814 800$00 Ajuste directo.
Comunhas.

12/2000 Reabilitação e valorização do Largo da Escola de Vale Ben- Cisdouro, L.da ............................................................ 4 152 700$00 Ajuste directo.
feito — 2.ª fase.

13/2000 Construção de arruamentos na Aldeia de Lagoa .................. Valentim Augusto Inocêncio ..................................... 3 000 000$00 Ajuste directo.
15/2000 Demolição e restauro de muro de vedação no logradouro Nordinfra, L.da........................................................... 910 000$00 Ajuste directo.

do edifício escolar de Murçós.
16/2000 Arruamentos na aldeia de Sezulfe ......................................... Bernardino Manuel Pereira ...................................... 2 544 900$00 Ajuste directo.
17/2000 Pavimentação do arruamento envolvente ao Largo da Bela Nordalfer, L.da ........................................................... 4 970 000$00 Ajuste directo.

Vista.
18/2000 Conservação da rede viária — reparação da EM 535......... Pasnor, L.da................................................................ 6 200 000$00 Ajuste directo.
19/2000 Arruamentos em Macedo de Cavaleiros — construção deNordalfer, L.da ........................................................... 4 421 947$00 Ajuste directo.

passeios.
20/2000 Centro Interpretativo de Chacim.........................................Paiva, L.da.................................................................. 16 536 510$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
22/2000 Reposição de pavimentos em Gralhós................................. António Alberto Monteiro....................................... 1 591 475$00 Ajuste directo.
23/2000 Conservação da rede viária municipal — reparação do pon-Pasnor, L.da................................................................ 4 800 000$00 Ajuste directo.

tão na EM 535-1.
24/2000 Conservação da rede viária no concelho — reparação de Pasnor, L.da................................................................ 4 500 000$00 Ajuste directo.

uma passagem hidráulica na EM 535-1.
25/2000 Pavimentação do arruamento envolvente ao posto de abaste-Pasnor, L.da................................................................ 4 996 480$00 Ajuste directo.

cimento de combustível da firma Moreira e Moreira, L.da

26/2000 Arruamento de ligação do Loteamento Duarte Moreno à Inertil, L.da ............................................................... 4 929 425$00 Ajuste directo.
Rua dos Merouços em Macedo de Cavaleiros.

27/2000 Construção de polidesportivo no lot. Manuel Duarte Mo-Nordalfer, L.da ........................................................... 13 312 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
reno em Macedo de Cavaleiros.

28/2000 Construção de arruamentos e águas pluviais na aldeia deBernardino Manuel Pereira ...................................... 2 525 910$00 Ajuste directo.
Lagoa.
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29/2000 Arruamentos em Vinhas ........................................................ Bernardino Manuel Pereira ...................................... 14 905 200$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
30/2000 Construção de arruamentos em Bornes................................ António Alberto Monteiro....................................... 5 621 350$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
33/2000 Beneficiação e reparação do edifício escolar em Morais ... Manuel Duarte Queijo, L.da ...................................... 6 777 360$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
37/2000 Rede de iluminação pública — remodelação no Bairro da E. T. E. — Telecomunicações e Electricidade, L.da 609 019$00 Ajuste directo.

Alegria.

Ambiente e salubridade

1/2000 Rede de abastecimento de água e rede de saneamento emAssédio dos Santos Prada .........................................2 581 386$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Vale Carneiro.

2/2000 Saneamento em lamas rede de água e rede de saneamento Nordinfra, L.da........................................................... 19 273 625$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
em Podence, rede de água e rede de saneamento em
Murçós.

3/2000 Rede de abastecimento de água e rede de saneamento em António Alberto Monteiro....................................... 7 026 950$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Vale da Porca.

4/2000 Rede de águas e rede de saneamento e reposição de pavi- Valentim Augusto Inocêncio ..................................... 11 124 750$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
mento em Nogueirinha.

5/2000 Saneamento e abastecimento de água em Castelãos, sanea- António Alberto Monteiro....................................... 19 653 468$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
mento em Vale Benfeito, saneamento em Bornes, sanea-
mento em Grijó.

6/2000 Rede de abastecimento de água, rede de saneamento, rede Nordalfer, L.da ........................................................... 21 170 200$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
de águas pluviais e ETAR em Lagoa, ETAR em Vinhas.

7/2000 Construção de duas ETAR’s em Peredo ............................... Assédio dos Santos Prada ......................................... 11 469 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
8/2000 Rede de saneamento em Gralhós, ETAR em Santa Combi- Nordalfer, L.da ........................................................... 23 404 175$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

nha e ETAR em Talhas.
9/2000 Abastecimento de água e saneamento no Lombo............... Inertil, L.da ................................................................ 5 691 250$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
10/2000 Construção de reservatório na zona industrial.................... Cisdouro, L.da ............................................................ 17 199 220$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
11/2000 Abastecimento de água a Vale Pradinhos — 2.ª fase.......... Parreira & Parreira, L.da .......................................... 4 458 890$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
12/2000 Arruamentos e saneamento pluvial em Vale Prados........... Nordalfer, L.da ........................................................... 25 384 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
13/2000 Rede de saneamento e rede de água no padrão norte Ma- António Alberto Monteiro....................................... 5 537 971$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

cedo de Cavaleiros.
14/2000 Adução ao reservatório da Zona Industrial de Macedo deAssédio dos Santos Prada .........................................13 112 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Cavaleiros.
15/2000 Saneamento em Limãos........................................................ Assédio dos Santos Prada .........................................4 511 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
16/2000 Rede de saneamento em Vilarinho de Agrochão — 1.ª fase Manuel Duarte Queijo, L.da ...................................... 6 357 280$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
17/2000 Saneamento em Amendoeira, ligação rede de Macedo deAssédio dos Santos Prada .........................................7 461 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Cavaleiros.
18/2000 Rede de saneamento e abastecimento de água em Salselas Nordinfra, L.da........................................................... 11 446 158$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
19/2000 Oito ecopontos nas Freguesias.............................................Parreira & Parreira, L.da .......................................... 887 000$00 Ajuste directo.
20/2000 Saneamento e abastecimento de água aos Olmos................ Valentim Augusto Inocêncio ..................................... 2 337 952$00 Ajuste directo.
21/2000 Substituição da conduta e reposição de pavimento na al- Parreira & Parreira, L.da .......................................... 1 412 090$00 Ajuste directo.

deia do Mogrão.
22/2000 Saneamento no Bairro da Suécia .......................................... Assédio dos Santos Prada ......................................... 2 940 000$00 Ajuste directo.
23/2000 Saneamento em Grijó (Rua do Prado)................................. Manuel Duarte Queijo, L.da ...................................... 1 355 000$00 Ajuste directo.
24/2000 Ramal de saneamento no parque municipal de exposições Parreira & Parreira, L.da .......................................... 702 500$00 Ajuste directo.
25/2000 Abastecimento de água em Podence ....................................Nordinfra, L.da........................................................... 905 228$00 Ajuste directo.
26/2000 Saneamento em Grijó (Largo do Ribeirinho)...................... Cisdouro, L.da ............................................................ 1 439 480$00 Ajuste directo.
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27/2000 Abastecimento de água a Bornes ..........................................Nordinfra, L.da........................................................... 942 100$00 Ajuste directo.
28/2000 Construção de conduta do alto do Padrão (boca de regaNordalfer, L.da ........................................................... 2 142 100$00 Ajuste directo.

n.º 13).
29/2000 Ramal de água em Cachim (Rua do Cardal) .........................Nordalfer, L.da ........................................................... 816 000$00 Ajuste directo.

2 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Camilo António Morais.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 2955/2001 (2.ª série) — AP.  — Adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000. — José Maria Ministro dos Santos, engenheiro, presidente da Câmara Municipal de Mafra:
Faz público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que durante o ano de 2000 foram adjudicadas as obras constantes na listagem anexa, com respectivos valores

(sem IVA) e adjudicatários.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Ministro dos Santos.

Modalidade Descrição
Data

Empreiteiro Valor sem IVAda adjudicação

Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos de acesso ao Brejo e a Casal Curtido — So- 24-1-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 140 600$00
breiro.

Ajuste directo ......................... Arranjos exteriores na área envolvente ao Centro de Saúde da Encarnação31-1-2000 Somafre — Construções, L.da .................................... 4 970 540$00
Ajuste directo ......................... Abertura de valas e execução de esgotos na EN 247 — Ericeira ................1-2-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 937 200$00
Ajuste directo ......................... Aplicação de betão armado em arruamento — Fonte Boa da Brincosa...... 24-2-2000 Construções do Mar, L.da .......................................... 2 345 200$00
Ajuste directo ......................... Vedação do recinto e diversas reparações na EB 1 da Carvoeira ................28-2-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 3 778 200$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Relva/Sobreiro e Poço da Serra/Murgeira1-3-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 284 750$00
Ajuste directo ......................... Arranjos exteriores na área envolvente aos escritórios da Générale des 10-3-2000Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 408 600$00

Eaux (antigos viveiros municipais).
Ajuste directo ......................... Diversas obras na EB 1 da Igreja Nova ........................................................ 14-3-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 2 978 900$00
Ajuste directo ......................... Execução de passeios na EN 247 desde o cruzamento com a Rua de Pru-21-3-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 949 760$00

dêncio Franco Antunes até ao cruzamento com a Rua de Eduardo Bur-
nay — Ericeira.

Ajuste directo ......................... Arranjos exteriores da urbanização municipal do Pinheiro — Mafra .........27-3-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 999 600$00
Ajuste directo ......................... Vedação do recinto e diversas obras na EB 1 do Boco ................................3-4-2000 Martinho Manuel Esteves Batalha........................... 4 133 750$00
Ajuste directo ......................... Execução de corrimão em madeira tratada na zona pedonal da faixa cos-10-4-2000 Terrum ........................................................................ 4 865 000$00

teira entre a Ericeira/Foz do Lizandro.
Ajuste directo ......................... Alargamento na Rua do 1.º de Maio — Gradil ..............................................11-4-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 980 000$00
Ajuste directo ......................... Arranjos da área envolvente e vedação do Campo Polidesportivo do So-20-4-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 999 540$00

breiro.
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Montemuro — freguesia de Santo Estê-26-4-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 813 250$00

vão das Galés.
Ajuste directo ......................... Vedação do recinto e diversas reparações na EB 1 de São Lourenço .........27-4-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 935 550$00
Ajuste directo ......................... Arranjos na área envolvente da igreja paroquial da Encarnação................. 2-5-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 995 600$00
Ajuste directo ......................... Diversas obras na EB 1 de A da Perra ........................................................... 3-5-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 3 175 500$00
Ajuste directo ......................... Diversas obras na EB 1 de Quintas e do Barril — freguesia da Encarnação16-5-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 558 650$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Choutaria, Santa Eulália e Portela do Ro-25-5-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 877 250$00

gel — freguesia de Santo Estêvão das Galés.
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Ajuste directo ......................... Vedação do recinto e diversas obras na EB 1 de Casais da Serra — fregue-24-5-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 462 970$00
sia do Milharado.

Ajuste directo ......................... Execução de passadiço aéreo em madeira tratada para a praia da foz do Li-30-5-2000 Terrum ........................................................................ 4 950 000$00
zandro.

Ajuste directo ......................... Abertura de valas e execução de esgotos pluviais na EN 116/cruzamento5-6-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 007 050$00
com a EN 247 — Ericeira.

Ajuste directo ......................... Execução de obras diversas na reformulação de todas as infra-estruturas13-6-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 999 250$00
existentes (telefones, energia eléctrica, água e esgotos) e construção de
rotunda no cruzamento da EN 9 e EN 116 a norte de Mafra.

Ajuste directo ......................... Execução de passadiço aéreo em madeira tratada para a praia de São Lou- 23-6-2000 Terrum ........................................................................ 4 950 000$00
renço.

Ajuste directo ......................... Abertura de valas para colocação de infra-estruturas eléctricas e esgotos 21-6-2000Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 948 650$00
pluviais na EN 247 Ericeira/foz do Lizandro.

Ajuste directo ......................... Reposição de pavimento em valas de esgotos — Lagoa — freguesia de San-27-6-2000 Camionagem Estrela do Algueirão, L.da ................... 4 949 100$00
to Isidoro.

Ajuste directo ......................... Execução de passeios na EN 116/cruzamento com a EN 247 — Ericeira 28-6-2000Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 535 600$00
Ajuste directo ......................... Repavimentação e beneficiação da zona de estacionamento e de entrada 3-7-2000Camionagem Estrela do Algueirão, L.da ................... 4 810 500$00

do parque de campismo — Ericeira.
Ajuste directo ......................... Execução de muro de suporte de gravidade, em blocos de pedra para regu-17-7-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 362 500$00

larização e suporte de taludes em linha de água junto à EN 247 — Eri-
ceira.

Ajuste directo ......................... Pinturas na EB 1 da Encarnação...................................................................18-7-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 3 085 900$00
Ajuste directo ......................... Fornecimento e aplicação de vedações em madeira tratada na zona envol- 19-7-2000 Terrum ........................................................................ 4 924 000$00

vente da foz do Lizandro.
Ajuste directo ......................... Fornecimento e aplicação de vedações em madeira tratada na zona envol-21-7-2000 Terrum ........................................................................ 4 736 000$00

vente da praia de São Julião.
Ajuste directo ......................... Execução de muro de suporte e passeios na envolvente à rotunda da Paz — 21-7-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 988 162$00

Mafra.
Ajuste directo ......................... Execução de trabalhos de restauro da EB 1 da Asseiceira Grande...............24-8-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 910 950$00
Ajuste directo ......................... Execução de trabalhos de restauro da EB 1 da Asseiceira Pequena ............24-8-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 3 666 350$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Talefe, Barril, Breguia de Baixo, Casais29-8-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 628 750$00

da Areia — freguesia da Encarnação.
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em São Domingos — freguesia da Encarna-29-8-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 997 500$00

ção.
Ajuste directo ......................... Execução de trabalhos de restauro na EB 1 da Pedra Amassada .................8-9-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 725 590$00
Ajuste directo ......................... Execução de corrimão em madeira tratada na zona pedonal da faixa cos-5-9-2000 Terrum ........................................................................ 4 970 000$00

teira entre Ericeira e Ribeira d’Ilhas.
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamento em Charneca — freguesia da Venda do Pi- 11-9-2000Constradas, S. A. ........................................................ 3 032 180$00

nheiro.
Ajuste directo ......................... Repavimentação e beneficiação de ruas na Ericeira ..................................... 12-9-2000 Constradas, S. A. ........................................................ 4 997 265$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Sobreiro — freguesia de Mafra ................19-9-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 875 000$00
Ajuste directo ......................... Melhoramentos no Centro de Saúde de Mafra..............................................4-10-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 940 380$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de diversos arruamentos em Achada, Caeiros e Mafra ..........21-9-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 925 000$00
Ajuste directo ......................... Arranjo paisagístico da rotunda da Paz.........................................................21-9-2000 Intevial, S. A. ............................................................. 4 916 275$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamento em Mata Pequena — freguesia de Igreja Nova22-9-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 215 000$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamento em Granja da Ramada — freguesia de Igreja26-9-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 992 500$00

Nova.
Ajuste directo ......................... Execução de muro de suporte na Azinhaga do Pinheiro — Mafra ..............10-10-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 981 650$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Baleia, Barril de Baixo e Lapa da Serra,11-10-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 950 000$00

freguesia da Carvoeira.
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamentos em Sobreira — freguesia do Milharado .........12-10-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 990 050$00
Ajuste directo ......................... Diversas obras na EB 1 da Enxara dos Cavaleiros ....................................... 13-10-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 634 450$00
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Ajuste directo ......................... Alteração da rede de baixa tensão e iluminação pública na rotunda da23-10-2000 José Alberto Rodrigues — Instalações Eléctricas, L.da 3 156 800$00
Paz — Mafra.

Ajuste directo ......................... Trabalhos de conservação da rede rodoviária nas freguesias de Sobral da25-10-2000 José Jorge Agostinho & Filhos, L.da......................... 4 950 000$00
Abelheira e Encarnação.

Ajuste directo ......................... Beneficiação do caminho de ligação desde a Rua dos Casalinhos à ETAR —27-10-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 927 400$00
Encarnação.

Ajuste directo ......................... Pavimentação e beneficiação de arruamentos em Asseiceira Grande ..........30-10-2000 Constradas, S. A. ........................................................ 4 986 720$00
Ajuste directo ......................... Diversas obras na EB 1 de Casais de Monte Bom ........................................ 8-11-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 994 550$00
Ajuste directo ......................... Estabilização e embelezamento de talude no topo norte do estádio do Par-15-11-2000 Terrum ........................................................................ 4 905 000$00

que Desportivo Municipal Engenheiro Ministro dos Santos.
Ajuste directo ......................... Execução de passeios na Avenida do Movimento das Forças Armadas —16-11-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 3 152 152$00

Mafra.
Ajuste directo ......................... Execução de pontão em Póvoa da Galega....................................................21-11-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 930 200$00
Ajuste directo ......................... Pavimentação e beneficiação de ruas na Malveira.......................................21-11-2000 Camionagem Estrela do Algueirão, L.da ................... 4 780 750$00
Ajuste directo ......................... Execução de passeios nos Salgados, EN 116 entre os km 8,3 e 8,6.......... 22-11-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 543 637$00
Ajuste directo ......................... Abertura de valas para esgotos domésticos em Casais da Areia — freguesia23-11-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 008 850$00

da Encarnação.
Ajuste directo ......................... Reparação de diversos troços do piso da EM 539 entre Rogel e Galés ......24-11-2000 Camionagem Estrela do Algueirão, L.da ................... 4 986 810$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de arruamento desde a Bandalhoeira a Monte Gordo de Baixo28-11-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 4 996 750$00
Ajuste directo ......................... Execução de passeios junto ao miradouro de Mafra ..................................... 28-11-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 4 730 876$00
Ajuste directo ......................... Execução de muro de suporte para ampliação do cemitério de Alcainça ...4-12-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 947 350$00
Ajuste directo ......................... Beneficiação de caminhos municipais em Ervideira e Tourinha — fregue-6-12-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 4 758 250$00

sia de Enxara do Bispo.
Ajuste directo ......................... Abertura e tapamento de vala para abastecimento eléctrico aos sistemas7-12-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 3 806 490$00

elevatórios junto e no Parque de Campismo da Ericeira.
Ajuste directo ......................... Iluminação pública da faixa pedonal a norte da Ericeira desde o parque de13-12-2000 José Alberto Rodrigues — Instalações Eléctricas, L.da 3 948 300$00

campismo até ao miradouro de Ribeira d’llhas.
Ajuste directo ......................... Pavimentação e beneficiação de arruamentos em Alcainça......................... 14-12-2000 Camionagem Estrela do Algueirão, L.da ................... 4 980 400$00
Ajuste directo ......................... Demolição e transporte a vazadouro, conforme último projecto de alte- 15-3-2000Fircopul, Firma Const. Obras Públicas, L.da ............ 4 990 000$00

rações do Centro Cultural da Malveira.
Ajuste directo ......................... Execução de fundações indirectas na variante norte de Mafra................... 11-4-2000 Geosoc, Geotécnia e Fundações S. A. .......................4 948 000$00
Ajuste directo ......................... Desvio de Conduta DN 150 mm — Malveira ............................................... 26-5-2000 CGE (P) ...................................................................... 1 676 288$00
Ajuste directo ......................... Vedação da Câmara de Perda de Carga — S. Abelheira .................................23-5-2000 Francisco C. José, L.da............................................... 247 074$00
Ajuste directo ......................... Remodelação do bar de São Lourenço ........................................................... 16-9-2000 Somafre, Construções L.da ......................................... 4 977 164$00
Ajuste directo ......................... Execução fonte ornamental no Largo do Jardim do Cerco......................... 19-10-2000 Tecnirega, L.da............................................................ 2 205 750$00
Ajuste directo ......................... Construção anexo junto estação elevatória Parque Desportivo Municipal21-12-2000 Lagoa, L.da.................................................................. 4 896 350$00

Engenheiro Ministro dos Santos.
Ajuste directo ......................... Diversos trabalhos nos parques infantis de Santo Isidoro e S. Abelheira ...21-12-2000 Lagoa, L.da.................................................................. 4 911 492$00
Concurso público ................... Construção jardim infância Mafra .................................................................. 4-2-2000 Vidupe, L.da ................................................................. 77 858 865$00
Concurso limitado sem publi- Reforço do abastecimento à freguesia da Carvoeira .....................................12-1-2000 Carlos Cardosa & Santos, L.da .................................. 18 853 279$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Sistemas elevatórios SE1 e SE2 do parque campismo. Estação elevatória .15-2-2000 Ecotécnica.................................................................. 9 237 789$00

cação de anúncio. SEE1 — equipamento electromecânico.
Concurso limitado sem publi- Sistemas elevatórios SE1 e SE2 do parque campismo. Estação Elevatória15-2-2000 Equisan........................................................................ 13 769 000$00

cação de anúncio. SEE2 — equipamento electromecânico.
Concurso limitado sem publi- Execução de muro de suporte na Ericeira .....................................................12-1-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 14 533 850$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Prolongamento da passagem hidráulica na variante norte — Mafra.......... 25-2-2000 Geosoc — Geotécnia e Fundações, L.da ................... 13 494 000$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Execução pavimento anti-derrapante na EN 116 — Cabeça Alta — Santo7-2-2000 Constradas, S. A. ........................................................15 861 045$00

cação de anúncio. Isidoro.
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Concurso limitado sem publi- Obras recuperação e beneficiação do edifício das futuras instalações Junta 2-3-2000 STAP........................................................................... 24 810 394$00
cação de anúncio. Turismo Ericeira — 2.ª fase.

Concurso limitado sem publi- Concepção/construção de passagem superior na variante norte — Mafra 25-2-2000 Geosoc, S. A. ..............................................................49 500 000$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Variante norte de Mafra — terraplenagens para execução da Rotunda da 31-1-2000Mateus Capucho, L.da ................................................ 24 630 000$00
cação de anúncio. Paz.

Ajuste directo ......................... Construção da ETAR — Caneira .................................................................... 12-7-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 24 999 145$00
Ajuste directo ......................... Construção ETAR — São Sebastião ................................................................ 12-7-2000 Ricardo Manuel R. Batalha ....................................... 24 985 134$00
Ajuste directo ......................... Ampliação e remodelação redes nas freguesias Carvoeira — lgreja Nova 7-9-2000 Luis Fiúza, L.da ........................................................... 24 418 164$00
Ajuste directo ......................... Ampliação e remodelação redes nas freguesias S. Abelheira e Santo Es-7-9-2000 Luis Fiúza, L.da ........................................................... 22 833 418$00

têvão Galés.
Ajuste directo ......................... Construção do reservatório da Venda do Pinheiro....................................... 3-3-2000 ENSUL — S. A........................................................... 115 232 001$00
Ajuste directo ......................... Concepção/construção de 31 fogos (23 PER + 8) — Malveira................... 3-3-2000 Adlis — Projectos e Construções, L.da ..................... 246 227 813$00
Concurso limitado sem publi- Execução terraplenagens no arruamento paralelo à variante norte — Ma-24-2-2000 Mateus Capucho, L.da ................................................ 24 200 000$00

cação de anúncio. fra.
Concurso limitado sem publi- Execução movimento de terras no troço ligação do ramo poente da va- 24-2-2000Mateus Capucho, L.da ................................................ 22 000 000$00

cação de anúncio. riante norte — Mafra à Rua do Prof. Guilherme Assunção.
Concurso limitado sem publi- Pavimentação variante norte Mafra — 1.ª fase — execução das camadas .24-2-2000 Mateus Capucho, L.da ................................................ 22 000 000$00

cação de anúncio. de sub-base e base.
Concurso limitado sem publi- Consolidação e reabilitação dos ermitérios 3 e 4 do parque desportivo mu-2-6-2000 STAP, S.  A. ............................................................... 24 747 860$00

cação de anúncio. nicipal — Mafra.
Concurso limitado sem publi- Construção e arranjos exteriores do Jardim Infância do Milharado........... 13-10-2000 CME, Construções e Manutenção Electromecânica,71 650 000$00

cação de anúncio. S. A.
Concurso limitado sem publi- Construção ETAR Barril — construção civil ................................................11-9-2000 Ricardo Manuel R. Batalha ....................................... 23 090 000$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Construção ETAR Barril — equipamento electromecânico .........................11-9-2000 Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da........... 15 491 500$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Estação tratamento águas residuais Alcainça — construção civil ................9-8-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 24 692 635$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Estação tratamento águas residuais Alcainça — equipamento electromecâ-12-7-2000 Cipriano & Filhos, L.da ............................................. 18 321 500$00

cação de anúncio. nico.
Concurso limitado sem publi- Reforço abastecimento água à Ericeira.........................................................11-8-2000 Carlos Cardosa & Santos, L.da .................................. 24 607 661$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Beneficiação do troço de estrada (desde o cruzamento da EM 550 ao cru- 28-6-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 875 870$00

cação de anúncio. zamento da EN 116) — Ericeira.
Concurso limitado sem publi- Construção ETAR Cheleiros — construção civil ..........................................21-9-2000 Ricardo Manuel R. Batalha ....................................... 24 015 000$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Construção ETAR Cheleiros — equipamento electromecânico ...................8-8-2000 Cipriano & Filhos, L.da ............................................. 19 700 000$00

cação de anúncio.
Concurso limitado sem publi- Reforço, repavimentação e sinalização da rotunda da variante norte —. 7-8-2000Pavia, S. A. ................................................................16 746 310$00

cação de anúncio. Mafra.
Concurso limitado sem publi- Regularização de valas de esgoto/conduta elevatória e beneficiação de es-7-8-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 926 895$00

cação de anúncio. trada (desde o troço desclassificado — Ericeira ao cruzamento do CM
1165 — Ribeira d’Ilhas.

Concurso limitado sem publi- Beneficiação da Estrada Municipal 620 (entre Santo Isidoro e a Estrada7-8-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 982 365$00
cação de anúncio. Nacional n.º 9).

Concurso limitado sem publi- Abastecimento água no Alto do Caracol .......................................................18-12-2000 Carlos Cardosa & Santos, L.da .................................. 6 879 608$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Conservação da rede rodoviária no concelho de Mafra............................... 1-9-2000 Intevial, S. A. ............................................................. 22 397 664$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Pavimentação e beneficiação da EN desde o cruzamento da EN 374 até 1-9-2000Constradas, S. A. ........................................................24 819 565$00
cação de anúncio. à EM 530-1 Prezinheira/Casais da Serra.
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Concurso limitado sem publi- Escavação para implantação do edifício dos Paços do Concelho............... 5-9-2000 Mateus Capucho — Terraplenagens, L.da ................. 21 825 500$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Execução de pavimento anti-derrapante na Estrada Municipal n.º 554 (en-19-9-2000 Pavia, S. A. ................................................................15 191 000$00
cação de anúncio. tre Santo Isidoro e Picanceira)

Concurso limitado sem publi- Infra-estruturação da rua de acesso ao Jardim-de-Infância de Mafra ..........19-9-2000 Vidupe, L.da ................................................................. 24 926 923$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Sistema elevatório da Alcainça ....................................................................... 18-12-2000 Ricardo Manuel R. Batalha ....................................... 20 564 160$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Construção passagem superior à variante à EN 9 — Mafra — 2.ª fase —.24-11-2000 Geosoc S. A. ...............................................................24 762 669$00
cação de anúncio. acabamentos.

Concurso limitado sem publi- Construção passadiço na praia da foz do Lizandro ......................................25-10-2000 IBA — lndústria de Betão Armado, L.da................... 23 310 000$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Execução de pavimento anti-derrapante em diversas estradas no concelho6-10-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 743 960$00
cação de anúncio. de Mafra.

Concurso limitado sem publi- Sinalização horizontal e vertical ao longo da EN 247 (desde o cruzamen-26-10-2000 Intevial, S. A. ............................................................. 16 955 405$00
cação de anúncio. to da EM 550 até ao cruzamento com o CM 1165) — Ericeira.

Concurso limitado sem publi- Execução de faixa pedonal e lazer ao longo da EN 247, desde a Ericeira .3-11-2000 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 19 015 840$00
cação de anúncio. até à foz do Lizandro.

Concurso limitado sem publi- Beneficiação do CM 1161 (entre Talefe e Encarnação).............................. 3-11-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 932 820$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Sinalização horizontal e vertical em diversas estradas do concelho de Ma-3-11-2000 Intevial, S. A. ............................................................. 24 979 855$00
cação de anúncio. fra.

Concurso limitado sem publi- Pavimentação e beneficiação de arruamentos em Prezinheira e Casais da9-11-2000 Constradas, S. A. ........................................................15 205 075$00
cação de anúncio. Serra — freguesia do Milharado.

Concurso limitado sem publi- Execução de faixa pedonal e lazer a norte da Ericeira desde o parque de 4-12-2000Ricardo Manuel Rodrigues Batalha ........................... 19 981 580$00
cação de anúncio. campismo até ao miradouro de Ribeira d’Ilhas.

Concurso limitado sem publi- Pavimentação e beneficiação de arruamentos em Sobral da Abelheira .......24-11-2000 Pavia, S. A. ................................................................22 000 000$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Beneficiação e alargamento da Rua das Compridas no Sobreiro .................30-11-2000 Luís Fiúza — Instalações Especiais, L.da .................. 14 421 463$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Pavimentação e beneficiação de arruamentos na freguesia da Encarnação6-12-2000 Pavia, S. A. ................................................................24 814 350$00
cação de anúncio.

Concurso limitado sem publi- Beneficiação da EM 551 (desde o cruzamento de Monte Gordo até Livra- 15-12-2000 Pavia, S. A. ................................................................15 501 230$00
cação de anúncio. mento).

Ajuste directo ......................... Sistema águas residuais Póvoa Galega ............................................................7-12-2000 Jodofer ........................................................................14 998 675$00
Ajuste directo ......................... Construção edifício dos Paços do Município Mafra — trabalhos especiali-7-12-2000 Mercapolis, Inv. Imob., L.da ..................................... 248 600 000$00

dade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS
Aviso n.º 2956/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
do vice-presidente da Câmara de 1 de Março de 2001, foi deferido
o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com João Miguel Albino Carvalhinho, como engenheiro téc-
nico topógrafo, a partir daquela mesma data.

5 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara
o Vice-Presidente, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE
Aviso n.º 2957/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato admi-

nistrativo de provimento. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força e com as adaptações
constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que na sequência do competente processo de concurso
externo de ingresso, por despacho de Álvaro Neto Órfão, presi-
dente da Câmara, datado de 23 de Fevereiro de 2001, foi ordena-
da a celebração de contrato administrativo de provimento com a
candidata admitida ao estágio Ana Cristina Fernandes Simões, para
um lugar de técnico superior estagiário na área de sociologia, do
grupo de pessoal técnico superior, com remuneração correspon-
dente ao índice 310, com efeitos a partir de 5 de Março de 2001
e com a duração de 12 meses.

5 de Março de 2001. — O Vereador (com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999), João Paulo Féteira
Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO
Aviso n.º 2958/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel Carri-

lho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:
Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal toma-

da em reunião realizada no dia 7 de Março de 2001, foi aprovado
o projecto de Regulamento do Centro de Lazer da Portagem, ane-
xo, o qual vai ser submetido à apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo
de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, 2.ª série.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Car-
rilho Bugalho.

Projecto de Regulamento
do Centro de Lazer da Portagem

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Marvão tem vindo a dotar o concelho
de infra-estruturas susceptíveis de influenciar positivamente a qua-
lidade de vida dos munícipes. Neste âmbito insere-se o Centro de
Lazer da Portagem, que integra piscinas, polidesportivo, anfitea-
tro, parque infantil, quiosque e bar. Estes equipamentos e sobretu-
do as piscinas, polidesportivo e parque infantil, constituem um
suporte indispensável para a ocupação sadia dos tempos livres da
população.

Conscientes da importância destas instalações para os seus utentes,
constitui preocupação da Câmara Municipal de Marvão o bom
aproveitamento e utilização destes equipamentos.

Assim, ao abrigo do poder regulamentar das autarquias locais
conferido pelo artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
e para efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal elaborou o presente
projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização e
funcionamento do Centro de Lazer da Portagem, adiante designa-
do por Centro.

Artigo 2.º

Finalidade

As piscinas, polidesportivo, anfiteatro, parque infantil, quios-
que e bar, que se integram no Centro de Lazer da Portagem, cons-
tituem um equipamento, património do município, tendo uma função
lúdica, desportiva e de ocupação de tempos livres.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 — A administração dos equipamentos que integram o Centro,
compete à Câmara Municipal de Marvão.

2 — No âmbito dessa competência cabe-lhe, designadamente:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Regu-
lamento e demais normas aplicáveis;

b) Aprovar e executar as medidas necessárias ao bom fun-
cionamento das mesmas, adoptando as que se tornem in-
dispensáveis à boa conservação das instalações e à manu-
tenção das suas condições higieno-sanitárias;

c) Fixar as taxas e tarifas de utilização das piscinas, polides-
portivo e anfiteatro e submetê-Ias à aprovação da Assem-
bleia Municipal;

d) Proceder à adjudicação do direito de exploração, em regi-
me de cessão da área do bar e do quiosque na observância
dos respectivos programas de concurso próprios;

e) Verificar o cumprimento das obrigações contratuais re-
sultantes da alínea anterior;

f) Decidir e interpretar os casos omissos neste Regulamento.

3 — A gestão corrente do Centro pode ser delegada no respon-
sável dos serviços operativos municipais.

CAPÍTULO II

Piscinas

Artigo 4.º

Período de funcionamento

1 — As piscinas funcionam de 1 de Junho a 30 de Setembro,
salvo se as condições atmosféricas ou outras justifiquem a altera-
ção de datas, com o seguinte horário:

a) Todos os dias das 10 às 20 horas — excepto às quintas-
-feiras, que encerrará para descanso do pessoal e limpeza
geral das mesmas.

2 — Este horário pode ser alterado/reajustado, sempre que as
condições o justifiquem.

Artigo 5.º

Direito de admissão

1 — O direito de admissão às piscinas municipais é aberto a
qualquer cidadão, ficando, todavia, condicionado ao seguinte:

a) Mediante o pagamento da respectiva taxa de entrada;
b) Cumprimento das normas constantes do presente Regula-

mento;
c) Observância das normas de civismo e higieno-sanitárias

próprias de um equipamento desta natureza;
d) A entrada de crianças com idade inferior a seis anos só é

permitida quando acompanhadas pelos pais ou adulto, por
elas responsável.

Artigo 6.º

Utilização condicionada

1 — Não será permitido acesso às piscinas municipais e o uso
das respectivas instalações a indivíduos que não oferecem garan-
tias para a necessária higiene da água.

2 — Os portadores de doenças transmissíveis, bem como de
inflamação ou doença de pele, olhos, dos ouvidos e das fossas nasais,
serão excluídos do uso das piscinas e não devem utilizá-las, sob
pena de incorrerem nas penalidades legais.

3 — Sempre que se considere necessário, poderá ser exigido aos
utentes previstos nos números anteriores declaração médica com-
provativa do seu estado sanitário.
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Artigo 7.º

Acções interditas

1 — É expressamente proibido:

a) Aceder às áreas de banho sem passar e usar a zona dos
lava pés e duches;

b) Usar calçado e traje de rua nas zonas de banho;
c) Cuspir para as águas das piscinas ou para os pavimentos,

devendo utilizar os recipientes colocados para o efeito;
d) O acesso de público não banhista às zonas de banho ou

outras que não lhe estejam reservadas;
e) O abandono de desperdícios fora dos recipientes para a

recolha de lixo;
f) Fumar nas piscinas e nos balneários/vestiários;
g) Entrada de qualquer tipo de animais;
h) A permanência nas zonas de banho de crianças com idade

inferior a seis anos sem que, devidamente acompanhadas
pelos pais ou adulto, por elas responsável;

i) O uso de instalações destinadas a um sexo por pessoas de
sexo diferente;

j) A permanência de pessoas estranhas aos serviços nas áre-
as técnicas reservadas aos mesmos;

k) Mudar de roupa ou calçado fora das áreas destinadas para
esse efeito (vestiários/balneários);

l) Projectar propositadamente água para o exterior das pis-
cinas;

m) A prática de jogos que possa prejudicar os outros banhis-
tas;

n) Saltar para a água após corrida de balanço ou por qual-
quer outra forma que possa molestar os utentes;

o) Empurrar ou ter comportamentos que coloquem em risco
a integridade física dos outros utentes;

p) O uso de óculos de natação ou mergulho desde que feitos
de vidro.

Artigo 8.º

Deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores das piscinas municipais devem ainda obser-
var as seguintes regras:

a) Ter um comportamento geral de máxima correcção, den-
tro de todo o recinto, com especial incidência nas cabi-
nas de vestiários e balneários, não bater com as portas,
nem gritar ou falar alto, nem deixar água dos chuveiros a
correr, ou espalhar água para o exterior;

b) Antes de aceder aos vestiários ou balneários munir-se de
cabides ou cestos, que lhe serão fornecidos na recepção,
mediante a apresentação do título de ingresso;

c) Depositar à guarda do funcionário do vestiário a roupa
contra a entrega de um número de identificação, antes de
abandonar as instalações, sem o que não lhe será resti-
tuída a roupa depositada;

d) A restituição da roupa será feita mediante a devolução do
número de identificação;

e) Antes de abandonar os vestiários os utentes deverão fa-
zer a entrega do cabide ou cesto;

f) Passar pelo lava pés e utilizar o chuveiro antes de entrar
nas piscinas de natação, de modo a evitar a condução de
detritos para as mesmas;

g) Não comer ou beber durante a permanência nas piscinas;
h) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações

prestadas pelo pessoal de serviço às piscinas;
i) Comunicar imediatamente ao pessoal de serviço qualquer

falta ou anomalia que note nas instalações que estiver
utilizando.

CAPÍTULO III

Polidesportivo

Artigo 9.º

Horário

1 — O horário de funcionamento do polidesportivo é o seguinte:

a) No período compreendido entre 1 de Junho e 30 de Se-
tembro, das 10 às 20 horas;

b) No período compreendido entre 1 de Outubro e 31 de Maio,
das 10 às 16 horas;

c) Encerrará às quintas-feiras para descanso do pessoal e lim-
peza.

Artigo 10.º

Direito de utilização

1 — Podem utilizar o polidesportivo:

a) Os maiores de oito anos;
b) Os menores de oito anos, desde que acompanhados pelos

pais ou outra pessoa por eles responsável, ou enquadra-
dos em actividades escolares ou desportivas.

2 — Pela utilização do polidesportivo serão cobradas taxas fi-
xadas no presente Regulamento.

Artigo 11.º

Do equipamento

1 — Para a utilização do polidesportivo é obrigatório o uso de
equipamento adequado, nomeadamente:

a) Fato de treino ou calções;
b) Calçado desportivo adequado, nomeadamente sapatos de

ténis.

Artigo 12.º

Proibições

1 — É expressamente proibido no polidesportivo:

a) A entrada a todos aqueles que não estejam equipados de
acordo com o artigo anterior;

b) Fumar, comer ou beber bebidas alcoólicas;
c) A entrada de animais.

Artigo 13.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores do polidesportivo devem:

a) Zelar pela boa utilização e conservação dos equipamentos;
b) Proceder, após o pagamento da taxa, ao levantamento

das chaves do polidesportivo na recepção da piscina;
c) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações

prestadas pelo pessoal de serviço.

Artigo 14.º

Vestiários/balneários

1 — Os utilizadores do polidesportivo poderão utilizar os ves-
tiários/balneários da piscina.

CAPÍTULO IV

Vestiários/balneários

Artigo 15.º

Utilização de vestiários/balneários

1 — Os vestiários/balneários são separados para os sexos femi-
nino e masculino e neles funcionam as respectivas instalações
sanitárias.

2 — Nos vestiários e balneários apenas podem ser guardados
pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão

valorativa.

3 — O município não se responsabiliza pelo extravio de qual-
quer objecto ou valor que possa ocorrer no interior das instala-
ções, resultante de imprevidência ou mau uso das mesmas.
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4 — Antes de utilizarem os vestiários os utentes deverão mu-
nir-se de um cabide ou cesto que lhe serão fornecidos para depo-
sitarem a roupa.

5 — O cabide ou cesto com o vestuário deverá ser entregue ao
responsável pelas instalações, recebendo o utente em troca o nú-
mero de identificação respectivo.

6 — O vestuário só será restituído contra a apresentação do
número de identificação do cabide ou cesto, a qual será devolvida
após utilização.

CAPÍTULO V

Anfiteatro

Artigo 16.º

Finalidade

1 — O anfiteatro destina-se a actividades de natureza artística
e outras actividades de interesse público, adequadas ao espaço.

Artigo 17.º

Regime de cedência

1 — O anfiteatro poderá ser utilizado gratuitamente por autar-
quias locais, associações, escolas ou outras instituições sem fins
lucrativos.

2 — O anfiteatro poderá ser utilizado por outras entidades de
natureza privada, e grupos informais de pessoas, que sempre, que
as actividades tenham fins lucrativos, pagarão uma taxa constan-
te do presente Regulamento.

Artigo 18.º

Requerimento

1 — A utilização do anfiteatro deverá ser requerida, no máximo
com uma semana de antecedência, junto da Divisão Técnica de
Obras Ambiente e Qualidade de Vida da Câmara Municipal.

2 — Juntamente com o requerimento deverá ser entregue uma
descrição sucinta da actividade a promover no anfiteatro.

Artigo 19.º

Despesas de utilização e manutenção

1 — A limpeza do anfiteatro será da responsabilidade dos reque-
rentes da utilização.

2 — Será ainda da responsabilidade dos utilizadores do anfitea-
tro o reembolso das despesas extraordinárias tidas com os funcio-
nários em serviço no anfiteatro.

Artigo 20.º

Cobrança de bilhetes

A cobrança de bilhetes só é permitida em situações excepcio-
nais devidamente justificadas e com prévio parecer favorável do
presidente da Câmara ou do seu substituto legal.

Artigo 21.º

Sanções

1 — Sempre que se verifique uma utilização indevida do anfi-
teatro e tal se deva à culpa da entidade promotora, poderá a Câ-
mara Municipal, de futuro, vedar a utilização desse espaço a essa
mesma entidade.

2 — Tal decisão será sempre precedida da correspondente audi-
ção da entidade visada.

Artigo 22.º

Condutas proibidas

1 — No anfiteatro será sempre proibido:

a) Provocar ruído que possa prejudicar o espectáculo ou
actividade desenvolvida;

b) Deitar lixo fora dos locais apropriados;

Artigo 23.º

Responsabilidade

Todas as instituições públicas ou privadas serão responsabilizadas
por quaisquer danos efectuados no âmbito da actividade autorizada.

CAPÍTULO VI

Parque infantil

Artigo 24.º

Horário

1 — O horário de funcionamento do parque infantil é o seguinte:

d) No período compreendido entre 1 de Junho e 30 de Se-
tembro, das 10 às 20 horas;

e) No período compreendido entre 1 de Outubro e 31 de Maio,
das 10 às 16 horas;

f) Encerrará às quintas-feiras para descanso do pessoal e lim-
peza.

Artigo 25.º

Direito de utilização

1 — Podem utilizar o parque infantil, sem quaisquer restrições
que não as do presente Regulamento:

a) Crianças com idade inferior a 12 anos;
b) As crianças com idade inferior a 5 anos devem ser acom-

panhadas pelos pais ou adulto por elas responsável.

Artigo 26.º

Deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores do parque infantil, devem:

a) Zelar pela boa utilização e conservação dos equipamen-
tos;

b) Não deitar lixo fora dos locais apropriados

CAPÍTULO VII

Pessoal em serviço no Centro de Lazer da Portagem

Artigo 27.º

Deveres e obrigações do pessoal ao serviço nas instalações

1 — No local e durante o seus horários de funcionamento são
deveres e obrigações do pessoal em serviço, designadamente:

a) Zelar pelo bom funcionamento dos sistemas de abasteci-
mento, tratamento e desinfecção da água;

b) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de hi-
giene referentes à utilização das instalações;

c) Prestar os primeiros socorros aos utentes, providencian-
do pelo seu rápido transporte para estabelecimento hos-
pitalar, quando a gravidade do facto o exigir;

d) Proceder periodicamente às análises de água e solicitar
ao responsável, quando se revelar aconselhável, a inter-
venção de técnico habilitado;

e) Afixar nos locais próprios os resultados das análises;
f) Colaborar na limpeza geral;
g) Zelar pela conservação, guarda, higiene e segurança dos

bens e equipamentos municipais e particulares;
h) Participar ao responsável todas as ocorrências, nomea-

damente nos domínios da indisciplina, falta de higiene e
prejuízos causados;

i) Abrir e fechar as instalações no horário previamente es-
tabelecido;

j) Controlar as entradas dos utentes;
k) Proceder à cobrança das taxas devidas pela utilização das

instalações;
l) Assegurar a vigilância dos vestiários;
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m) Assegurar a utilização dos cabides ou cestos nos períodos
em que tal sistema esteja em funcionamento;

n) Responsabilizar-se pelos bens previamente entregues à sua
guarda;

o) Colaborar e trabalhar num regime de inter-ajuda em rela-
ção a todos os funcionários, quer na sua presença, quer
eventualmente na sua substituição pontual e, consequente-
mente, na realização dos serviços e tarefas a cargo do
pessoal ausente;

p) Cumprir e fazer cumprir o regulamento em vigor.

CAPÍTULO VIII

Bar e quiosque

Artigo 28.º

Concessão

A Câmara procederá à adjudicação do direito de exploração, em
regime de cessão das áreas do bar e do quiosque.

Artigo 29.º

Utilização do bar e quiosque

O bar e o quiosque destinam-se exclusivamente ao exercício da
actividade comercial constante da licença de utilização, sendo, no
entanto, a Câmara Municipal a detentora daquele documento.

Artigo 30.º

Horário de funcionamento

1 — O horário de funcionamento do bar é o mesmo dos estabe-
lecimentos comerciais similares existentes no concelho.

2 — O horário do quiosque poderá ser o mesmo do bar.

Artigo 31.º

Deveres dos cessionários

1 — Os cessionários ficam obrigados a manter as zonas cessionadas
permanentemente limpas, respeitando rigorosamente todos os
preceitos de higiene.

2 — Os cessionários obrigam-se a cuidar, sempre com o melhor
zelo da apresentação, arrumo, decoração do estabelecimento, da
boa ordem do serviço, e da ausência de ruídos incómodos que per-
turbem o ambiente, devendo, para o efeito, os serviços ser efec-
tuados por pessoal habilitado, de forma a zelar pelo cumprimento
das regras em vigor no complexo das piscinas municipais.

3 — A não observância do disposto nas alíneas deste artigo
constitui justificação suficiente para a rescisão do contrato.

CAPÍTULO IX

Das taxas de utilização

Artigo 32.º

Bar, quiosque, piscinas e parque infantil

1 — O ingresso nas áreas do bar, quiosque e parque infantil —
é livre.

2 — Utilizadores das piscinas, com idade igual ou inferior a 6 anos
— têm acesso livre.

3 — Utilizadores das piscinas, com idade superior a 10 anos:

a) Ingresso diário — 350$

4 — Utilizadores titulares de cartão de estudante, cartão 65,
deficientes e crianças dos 7 aos 10 anos — 200$.

5 — Os estabelecimentos de ensino, ludotecas, e instituições com
ATL, do concelho de Marvão, quando devidamente organizados
em grupo e orientados por um responsável, poderão utilizar a piscina
gratuitamente, se para tal foram autorizados, dentro do horário
que lhes for estabelecido, para o que deverão apresentar pedido
por escrito, dirigido ao presidente da Câmara, pelo menos com 10
dias de antecedência.

Artigo 33.º

Polidesportivo

1 — Por hora ou fracção e por grupo — 500$.

Artigo 34.º

Anfiteatro

1 — Utilização do anfiteatro:

a) Por cada utilização — 10 000$.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 35.º

Promulgação das normas

A Câmara Municipal promulgará todas as normas ou instruções
que tiver por conveniente para a boa execução deste Regulamento.

Artigo 36.º

Das sanções

1 — Aos utentes que, pela sua apresentação e conduta, se reve-
lem indisciplinados, desordeiros e perturbadores do normal fun-
cionamento das instalações, conforme a gravidade do caso, apli-
cam-se as seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Expulsão das instalações;
c) Inibição temporária de utilização das instalações até um

ano;
d) Inibição definitiva de utilização das instalações;
e) Aplicação de uma coima.

2 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenações puníveis com coima de 2000$ a
20 000$.

3 — Sempre que a natureza da violação o justifique, indepen-
dentemente da posterior instauração de processo de contra-
-ordenação, o funcionário responsável poderá, como medida cau-
telar, determinar a imediata expulsão das instalações dos utentes
que infrinjam as normas regulamentares, podendo solicitar a in-
tervenção das forças públicas de segurança se o utente não acatar
essa determinação.

4 — As sanções referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 serão apli-
cadas pelo funcionário responsável das instalações, as previstas
nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 serão aplicadas pelo presidente da
Câmara Municipal.

5 — Das penas aplicadas aos utentes caberá sempre recurso para
a Câmara Municipal.

Artigo 37.º

Responsabilidade civil e criminal

1 — Independentemente de verificação de ilícito criminal, os
danos, furtos e extravios dos bens do património municipal serão
reparados ou substituídos a expensas do responsável civil, pelo seu
valor real, incluindo os gastos com a sua aquisição, transporte,
colocação e demais encargos emergentes.

2 — A Câmara Municipal não será responsável por qualquer
acidente que possa ocorrer no centro de lazer, cujas causas não
lhe sejam imputáveis.

Artigo 38.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas com a aplicação de presente Regulamento
ou casos omissos serão decididos pela Câmara Municipal.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

Aprovado pela Assembleia Municipal, o presente Regulamento
entra em vigor 15 dias após a publicação no Diário da República,
2.ª série.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Listagem n.º  118/2001 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º  59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações públicas efectuadas
ao abrigo do citado decreto-lei no ano de 2000, pela Câmara Municipal da Mealhada:

Designação Valor Tipo proc. Adjudicatário

RV/10/DOM — Beneficiação e reforço de pavimentos rodoviários com massas betu- 3 465 600$00 Ajuste directo ......... Prioridade — Const. Vias Com., L.da

minosas no centro da Mealhada.
RV/06/DOM — Beneficiação e reforço de pavimentos rodoviários com massas betu-4 999 800$00 Ajuste directo ......... Prioridade — Const. Vias Com., L.da

minosas na rua de ligação Cardal/Antes.
RV/18/DOM — Rede de drenagem de águas pluviais (parte A) e repavimentação da 114 893 750$00 Concurso público .... Prioridade — Const. Vias Com., L.da

zona central de Antes (parte B).
EQ/06/DOM — Sistema de rega automática e sementeira das zonas envolventes ao2 715 034$00 Ajuste directo ......... Hortirelva — Projecção, Const. e Manut. Espaços Verdes, L.da

relvado do Campo de Futebol Dr. Américo Couto em Mealhada.
EQ/06/DOM — Inst. eléctrica e redes água e san. para a bancada e balneários do 4 661 520$00 Ajuste directo ......... MT — Inst. Eléctricas Águas e San., L.da

Campo Futebol Dr. Américo Couto em Mealhada.
MU/221/A/DOM — Fornecimento e aplicação do equipamento de controlo e com- 516 750$00Ajuste directo ......... MT — Inst. Eléctricas Águas e San., L.da

pensação do factor de potência para a Piscina Municipal de Mealhada.
MU/233/DOM — Sistema de rega automático no Pavilhão Polidesportivo da Pampi- 998 510$00 Ajuste directo ......... Hortirelva — Projecção, Const. e Manut. Espaços Verdes, L.da

lhosa.
RV/07/DOM — Beneficiação e correcção de traçado da EM Mealhada/L. S. Pedro —237 568 578$00 Concurso público .... Prioridade — Const. Vias Com., L.da

tramo I.
EQ/01/DOM — Automatização da ligação de água do furo do campo de futebol à pis- 435 000$00 Ajuste directo ......... MT — Inst. Eléctricas Águas e San., L.da

cina municipal.
PJ/02/DOM — Espaços exteriores do Centro Comunitário do Canedo........................ 29 740 611$00 Ajuste directo ......... Antero Santos & Santos, L.da

EQ/06/DOM — Arranjo e beneficiação das bancadas e balneários do Campo de14 697 939$00 Concurso limitado .. J. B. Pires, Construções, L.da

Futebol Dr. Américo Couto em Mealhada.
EQ/03/DOM — Construção do Pavilhão Polidesportivo de Casal Comba — 4.ª fase24 666 150$00 Concurso limitado .. Cadimarte — Construções, L.da

EQ/01/DOM — Colector da Zona Desportiva de Mealhada .......................................... 991 000$00 Ajuste directo ......... MT — Inst. Eléctricas Águas e San., L.da

EQ/04/DOM — Instalação do Tribunal da Comarca de Mealhada/inst. eléctricas, tele-18 618 895$00 Ajuste directo ......... Pascal 2 — Construções, L.da

fónicas, ar condicionado e rede informática.
PiscMun/DOM — Fornecimento e aplicação de sistema de rega automática nas piscinas 862 870$00 Ajuste directo ......... Hortirelva — Projecção, Const. e Manut. Espaços Verdes, L.da

municipais de Mealhada.
MU/209/DOM — Passagem inferior para peões à linha do norte em Mealhada........ 49 700 000$00 Ajuste directo ......... Henriques, Fernandes & Neto, L.da

RV/20/DOM — Repavimentação e reforço do troço entre Pampilhosa e Carqueijo ...17 866 500$00 Concurso limitado .. Prioridade — Const. Vias Com., L.da

MU/236/A/DOM — Construção civil do posto de transformação no Pavilhão Gimnodes- 1 352 623$00 Ajuste directo ......... J. B. Pires, Construções, L.da

portivo do Luso.
EQ/04/DOM — Instalação do Tribunal da Comarca de Mealhada .................................24 500 000$00 Ajuste directo ......... Pascal 2 — Construções, L.da

Zona Desp./DOM — Construção maciços para depósitos de gás na Zona Desportiva1 698 622$00 Ajuste directo ......... J. B. Pires, Construções, L.da

da Mealhada.
RV/10/DOM — Beneficiação reforço de pavimentos rodoviários com massas betumi- 18 845 500$00 Concurso limitado .. Prioridade — Const. Vias Com., L.da

nosas em arruamentos das povoações de Casal Comba e Pedrulha.
PJ/01/DOM — Parque da Ponte de Casal Comba ...........................................................18 951 120$00 Concurso limitado .. Nível 20 — Estudos, Proj. e Obras, L.da

MU/225/DOM — Recuperação do Cine-Teatro Messias .................................................338 870 041$00 Concurso público .... A Batista Almeida, L.da — Const. Civis e Obras Públicas.
RV/04/DOM — Repavimentação e alargamento da EM entre Santa Luzia/Barcouço24 276 500$00 Concurso limitado .. Prioridade — Const. Vias Com., L.da

e Cavaleiros — tramo I.
PJ/04/DOM — Beneficiação do Largo das Covas da Baganha em Pampilhosa ............18 212 800$00 Concurso limitado .. Prioridade — Const. Vias Com., L.da

EQ/03/DOM — Fornecimento e aplicação de estrutura e revestimento da cobertura 14 492 100$00Ajuste directo ......... Martins & Irmão, L.da

do Pav. Polidesportivo Casal Comba.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da Costa Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 2959/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal datado de 2 de Fevereiro de 2001, foi cele-
brado, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a ter-
mo certo com a técnica de contabilidade e administração, Ma-
ria da Graça Simão dos Santos.

O contrato teve início no dia 6 de Março e será válido por um
ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da D. G. R. H., Rosária Murça.

Aviso n.º 2960/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal datado de 20 de Fevereiro de 2001, foi ce-
lebrado, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a ter-
mo certo com o condutor de máquinas pesadas e veículos espe-
ciais, Fernando Nazaré Brunheta.

O contrato teve início no dia 5 de Março e será válido por um
ano.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da D. G. R. H., Rosária Murça.

Aviso n.º 2961/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente desta Câmara
Municipal datado de 20 de Fevereiro de 2001, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato a termo certo com os
condutores de máquinas pesadas e veículos especiais, a seguir men-
cionados:

Apolinário Campos Rocha.
Femando Manuel da Purificação Tavares.
Jorge Daniel Palma Matias Flor.

Os contratos tiveram início no dia 1 de Março e serão válidos
por um ano.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do arti-
go 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devi-
dos emolumentos.)

5 de Março de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da D. G. R. H., Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 2962/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 5 de Março de 2001, foi

renovado o contrato de trabalho a termo certo, aos trabalhadores
abaixo indicados:

Alberto Manuel Chaparro Caeiro, servente, por mais quatro me-
ses, com início em 20 de Maio de 2001.

António Francisco Bonito Ramos, servente, por mais quatro me-
ses, com início em 20 de Maio de 2001.

Nuno Alberto Tomé Lucas, servente, por mais quatro meses, com
início em 20 de Maio de 2001.

Veríssimo do Carmo Moreno de Oliveira, servente, por mais qua-
tro meses, com início em 20 de Maio de 2001.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 2963/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho datado de 19 de
Fevereiro de 2001, foi contratada a termo certo e por urgente
conveniência de serviço, pelo período de 6 meses, a contar do dia
1 de Março de 2001, Maria Inês Correia Rodrigues Cristiano Cerol,
com a categoria de arquitecto, 1.º escalão, índice 400. [Isento de
fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 2964/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
Jorge João Silva Ferreira (jardineiro).

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 2965/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 200.º do citado diploma, com
Maria Isabel Marques Morais (jardineiro).

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 2966/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 200.º do citado diploma, com
José Luís Cardoso Gouveia (jardineiro).

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.
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Aviso n.º 2967/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara datado de 2 de Fevereiro de
2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado diploma, com
Maria Fernanda Braz da Costa Morais (jardineiro).

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 2968/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratações a
termo certo. — Lubélia Maria da Silva Ferreira, no uso da com-
petência delegada pelo despacho n.º 9/99, do presidente da Câ-
mara, torna público, que esta autarquia contratou a termo cer-
to, os trabalhadores abaixo indicados, por urgente conveniência
de serviço, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável,
nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho:

Auxiliar administrativo, com data do despacho de 21 de Fe-
vereiro de 2001, data de início de 1 de Março de 2001,
com a remuneração de 89 100$:

Ana Isabel Batista Cebola.
Elsa Maria de Oliveira Ramalhete.
Hugo Dinis Corrente Casimiro.
Luís Miguel Correia Carita.
Maria da Conceição Cortiçada Carrilho.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

6 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

Aviso n.º 2969/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Lubélia Maria da Silva Fer-
reira, no uso da competência delegada pelo despacho n.º 9/99, do
presidente da Câmara, torna público, que esta autarquia renovou o
contrato de trabalho a termo certo por despacho do vice-presidente
de 31 de Janeiro de 2001, nos termos do disposto do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as traba-
lhadoras Alexandra Maria Salgueiro Cesário, Maria Ana Belo Re-
belo Cebola, Maria da Graça Macedo Tôco Frasco e Maria José
Bagulho Louro André, pelo prazo de seis meses, com efeitos a 1
de Fevereiro de 2001.

6 de Março de 2001. — A Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 2970/2001 (2.ª série) — AP.  — Reestruturação do
quadro de pessoal.— Faz-se público que, de harmonia com o n.º
2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na re-
dacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Muni-
cipal de Óbidos, em sua sessão ordinária de 24 de Fevereiro de
2001, aprovou a reestruturação do quadro de pessoal desta Câma-
ra Municipal, de acordo com o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, apli-
cado à administração local com as adaptações constantes no
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, cuja proposta foi
aprovada pela Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 19
de Fevereiro de 2001.
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Escalões e índices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Técnico superior Técnico superior......................... Assessor principal ....................... 710 770 830 900– – – –
Assessor....................................... 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal......... 510 560 590 650 – – – – 1 4 2 7 (b)
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545– – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 400 415 435 455– – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior (Decreto-Lei Técnico superior principal......... 510 560 590 650 – – – –
n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545– – – – 1 1 (a)
bro), chefe de repartição.

Técnico............... Técnico........................................Técnico especialista principal ... 510 560 590 650– – – –
Técnico especialista.................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal........................ 400 420 440 475 – – – – 1 2 3 (b)
Técnico de 1.ª classe.................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe.................. 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ..................................... 215– – – – – – –

Técnico-profissio- Topógrafo.................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
nal. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1 (b)
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico profissional................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – 3 3 (b)

Técnico de biblioteca e documen-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
tação. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – (b)
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico de arquivo .....................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –



5
3

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 4
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 8

5
—

1
0

 d
e

 A
b

ril d
e

 2
0

0
1

Escalões e índices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Técnico-profissio- Técnico de contabilidade e admi-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
nal. nistração. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico — área de arqueologia ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Aferidor de pesos e medidas .......Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Organização e métodos ...............Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 1 (a) e (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Técnico — área de turismo........ Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 3 1 4 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Desenhador ..................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – – 3 2 5 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – –

Fiscal municipal ........................... Especialista principal .................. 305 315 330 345 360 – – –
Especialista .................................. 260 270 285 305 325 – – –
Principal...................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (a) e (b)
1.ª classe ....................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ....................................... 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões e índices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Informática......... Operador de sistemas .................. Chefe ............................................ 460 490 510 545– – – –
Principal...................................... 385 395 415 435 470 – – –
De 1.ª classe................................ 325 345 365 390 420 – – – 2 1 3 (b)
De 2.ª classe................................ 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário ..................................... 260– – – – – – –

Administrativo ... Assistente administrativo........... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 5 2 7
cialista.

Assistente administrativo princi- 215 225 235 245 260 280 – – 3 4 7
pal.

Assistente administrativo........... 191 201 210 220 230 240 – – 3 6 9

Tesoureiro .................................... Especialista .................................. 330 350 370 400 430 460 – –
Principal...................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 2 (b)
Tesoureiro .................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 (c)

Auxiliar ............... Operador de reprografia .............. Operador de reprografia ............. 123 132 142 152 162 176 191 205 1 1

— Encarregado de parque de máqui- 235 240 245 255– – – – 1 1
nas, de parques de viaturas au-
tomóveis ou transportes.

— Encarregado de parques desporti- 235 240 245 255– – – – 1 1
vos e ou recreativos.

— Encarregado do pessoal auxiliar 205 210 215 220– – – – 1 1 (a)

Auxiliar técnico de turismo ........ Auxiliar técnico de turismo ........ 191 201 210 220 230 240 – – 2 3 5

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia 191 201 210 220 230 240 – – 2 2 4

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 166 176 191 205 225 250 – – 2 2 4
tivos. tivos.

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 147 157 171 186 201 215 230 250 6 4 10
veículos especiais. veículos especiais.

Leitor-cobrador de consumos ..... Leitor-cobrador de consumos ..... 166 176 186 196 205 215 230 – 2 1 3

Fiscal de obras ............................. Fiscal de obras ............................. 142 152 166 181 196 210 225 240 1 1 2

Sonoplasta .................................... Sonoplasta .................................... 171 176 181 191 201 210 – – 1 1 2

Motorista de pesados.................. Motorista de pesados.................. 142 152 166 181 196 210 225 240 7 3 10
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Escalões e índices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Auxiliar ............... Tractorista................................... Tractorista................................... 132 142 152 166 181 196 210 225 2 4 6

Condutor de cilindros .................. Condutor de cilindros ................. 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1

Auxiliar administrativo ............... Auxiliar administrativo ............... 118 127 137 147 162 176 191 205 4 2 1 7

Auxiliar de serviços gerais .......... Auxiliar de serviços gerais .......... 118 127 137 147 162 176 191 205 9 3 4 16

Fiel de armazém .......................... Fiel de armazém .......................... 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1 2

Operador de estações elevatórias, Operador ...................................... 132 142 152 162 181 196 210 225 3 3 6
de tratamento ou depuradoras.

Cantoneiro de limpeza................ Cantoneiro de limpeza............... 147 157 171 186 205 220 – – 4 4 8

Coveiro ......................................... Coveiro ........................................ 147 157 171 186 205 220 – – 1 1 2

Telefonista................................... Telefonista................................... 123 132 142 157 171 186 201 220 2 2

Ecónomo ...................................... Ecónomo ...................................... 127 137 147 157 171 186 201 225 1 1 (a)

Operário............. Operário qualificado .................... Encarregado ................................. 260 270 280 290– – – – 2 2

Operário qualificado — electri- Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – –
cista. Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (b)

Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário altamente qualif i- . Operário principal....................... 225 235 245 260 275 – – –
cado — mecânico. Operário....................................... 181 191 201 215 235 – – – 1 1 (b)

Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário altamente qualif i- . Operário principal....................... 225 235 245 260 275 – – – 1 (b)
cado — soldador. Operário....................................... 181 191 201 215 235 – – – 1 2 (c)

Operário qualificado — pedreiro Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 2 1 3
Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 3 5
Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1 2

Operário qualificado — pintor .... Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2 (b)
Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário qualificado — calceteiroOperário principal....................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 (b)
Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1
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Escalões e índices Número de lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Operário............. Operário qualificado — serra- Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 1
lheiro. Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 2 (b)

Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário qualificado — canaliza- Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 2 1 3
dor. Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 3 4

Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário qualificado — jardineiro Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 3 2 5
Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1 2

Operário qualificado — asfaltador Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2
Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário qualificado — lubrifica- Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1
dor. Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário qualificado — carpin- Operário principal....................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2
teiro. Operário....................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 2

Ajudante ....................................... 120– – – – – – – 1 1

Operário semiqualificado — caia- Operário....................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 1 1
dor. Ajudante ....................................... 115– – – – – – – 1 1

Operário semiqualificado — can- Operário....................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 8 1 1 10
toneiro de vias. Ajudante ....................................... 115– – – – – – – 1 1

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Dotação global.
(c) Por força do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 15 de Novembro.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José António Pereira Júnior.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 2971/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do
artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

António Augusto de Oliveira Matos, pintor, iniciou funções a 1 de
Março de 2001.

Miguel Pedro Simões Silva Neves, técnico superior de educação
física, iniciará funções a 6 de Março de 2001.

Contratados que completam 12 meses de serviço que reno-
vam por mais seis meses no dia 10 de Abril de 2001:

António Pedro Rodrigues Pinto, desenhador (GTL).
Ivo Romão Loução Martins, topógrafo (GTL).
Maria Joaquina Nascimento Marcelino, jurista (GTL).
Maria Teresa Duarte Luís Guerreiro, assistente administrativo.
Sílvia Marcelino Campos, assistente administrativo.
Sandra Conceição Ribeiro V. E. Figueira, técnico profissional de

turismo, renova a 3 de Abril de 2001.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 2972/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que Maria José Carmo Cabós Cabeleira, cantoneiro de limpeza, a
exercer funções na Câmara Municipal de Olhão, com última resi-
dência conhecida na Rua de Henrique Galvão, 13, 8700-035 Fuseta,
é citada, nos termos do n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Discipli-
nar, para, no prazo de 30 dias contados da data da publicação deste
aviso, apresentar a sua defesa nos processos disciplinares instau-
rados em 15 de Janeiro de 2001 e 26 de Janeiro de 2001, podendo
consultar os processos na Divisão dos Assuntos Jurídicos e Fisca-
lização, sita no Largo de Sebastião Martins Mestre, 11, 1.º, em
Olhão, nas horas de expediente.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 2973/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo pelo período
de seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Joana Paula Santos de Al-
meida, para realizar todas as tarefas inerentes à licenciatura em
Planeamento Regional e Urbano, nomeadamente dos planos de por-
menor, alinhamentos, cérceas e implementação do PDM, com efei-
tos a partir de 1 de Marco de 2001. O vencimento a auferir é o
correspondente ao escalão 1, índice 310, actualmente fixado em
187 800$. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 2974/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Munici-
pal, se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação
no Diário da República do presente aviso.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 2975/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos se torna público que a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal se en-
contra afixada no edifício dos Paços do Município, nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

Mais se torna público que, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º
do citado diploma legal, o prazo de reclamação da referida lista é
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 2976/2001 (2.ª série) — AP. — Para cumprimen-
to no disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, torna-se público que o organigrama, o regulamento
orgânico e respectivo quadro de pessoal, anexo a este aviso, fo-
ram aprovados pela Assembleia Municipal por deliberação de ses-
são realizada no dia 28 de Fevereiro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal aprovada, respectivamente, em reuniões de 30
de Janeiro de 2001 e 6 de Fevereiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Mi-
randa Cavalheiro.

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios, normas de actuação
e gestão de serviços municipais.

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização e
os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal bem como
os princípios que os regem e respectivo funcionamento, nos ter-
mos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais devem
prosseguir os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e tare-
fas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do de-
senvolvimento sócio-económico do concelho, designada-
mente os constantes dos planos e programas de actividades;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no quadro
de uma gestão racional e moderna;

d) Promoção da participação organizada, sistemática e res-
ponsável, dos agentes sociais económicos e dos cidadãos
em geral, nas decisões e na actividade municipal;

e) Criar condições para a valorização e estímulo profissio-
nal dos trabalhadores e dignificação.

Artigo 3.º

Superintendência

1 — O presidente da Câmara Municipal exercerá permanente
superintendência sobre os serviços, garantindo, através da adop-
ção das medidas necessárias, a correcta actuação destes na prosse-
cução dos objectivos enunciados, promovendo um constante con-
trolo e avaliação do seu desempenho, adequação e aperfeiçoamento
das suas estruturas e métodos de trabalho.
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2 — A superintendência e coordenação geral dos serviços muni-
cipais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor.

3 — Os vereadores terão nesta matéria, os poderes que lhes forem
delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Além do respeito pelos princípios gerais de organização e acti-
vidade administrativa, a Câmara Municipal observa, em especial,
os seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito;

b) Da eficiência com vista à melhor aplicação dos meios
disponíveis e à eficácia nos resultados obtidos, para pros-
secução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos cir-
cuitos administrativos, tendo em vista a célebre e inte-
gral execução das deliberações dos órgãos municipais e
decisões dos seus dirigentes;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões,
participem os titulares dos cargos de direcção e chefia,
sem prejuízo da celeridade e eficiência.

Artigo 5.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios ge-
rais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, mediante
respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos democrati-
camente eleitos;

b) Respeito pela igualdade de tratamento de todos os cida-
dãos e pelos direitos e interesses legalmente protegidos
destes;

c) Transparência, diálogo e participação ao nível da gestão
e dos procedimentos, quer em relação aos munícipes, quer
aos trabalhadores municipais, através de uma permanen-
te atitude de aproximação e interacção com as popula-
ções e por uma comunicação permanente informativa,
pedagógica e de convergência entre o município e a co-
munidade;

d) Racionalidade de gestão através da utilização permanente
e equilibrada de critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros exigentes e modernos;

e) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da
contínua introdução de soluções inovadoras sob os pon-
tos de vista técnico, organizacional e metodológico.

Artigo 6.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais devem pautar a sua actividade pro-
fissional pelos princípios deontológicos enunciados na carta ética
para a Administração Pública.

Artigo 7.º

Dever de informação

1 — Os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e
deliberações tomadas pelos órgãos do município, nos assuntos re-
ferentes às atribuições das unidades orgânicas onde prestam serviço.

2 — Aos titulares dos cargos de direcção e chefia, compete ins-
tituir as formas mais adequadas de publicitar as deliberações e de-
cisões dos órgãos do município.

Artigo 8.º

Princípios técnico-adminitrativos

1 — No desempenho das suas atribuições e competências, os
serviços municipais devem actuar permanentemente subordinados
aos princípios técnico-administrativos de:

a) Planeamento;

b) Coordenação;
c) Desconcentração e descentralização;
d) Delegação de competências;
e) Evolução.

Artigo 9.º

Princípio de planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será permanentemen-
te referenciada a planos globais ou sectoriais, definidos pelos ór-
gãos autárquicos municipais, em função da necessidade de promo-
ver a melhoria das condições de vida das populações e o
desenvolvimento económico, social e cultural do município.

2 — Os serviços colaboram com os órgãos municipais na elabo-
ração dos diferentes instrumentos de planeamento e programação,
os quais, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento e progra-
mação, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

a) Plano Director Municipal;
b) Planos de urbanização;
c) Planos de pormenor;
d) Planos anuais ou plurianuais de actividades;
e) Orçamentos anuais ou plurianuais;
f) Relatórios de actividades.

4 — O Plano Director Municipal (PDM) consubstanciado nas
vertentes físico-territoriais, económicas, sociais e institucionais,
define o quadro global de actuação municipal, nomeadamente, a
estratégia de desenvolvimento do município, e as bases para a ela-
boração dos planos e programas de actividades.

4.1 — O PDM será objecto de acompanhamento permanente,
sendo implementados os mecanismos técnico-adminitrativos que
os órgãos municipais considerem necessários para proceder ao
controlo da sua execução e avaliação de resultados.

5 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, quantificarão
o conjunto de acções e empreendimentos que a Câmara Municipal
pretenda efectuar no período a que se reportam.

6 — Os serviços municipais implementarão os procedimentos
necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos pla-
nos e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre níveis
de execução (física e financeira) com o objectivo de possibilitar a
tomada de decisões e medidas de reajustamento que se mostram
adequadas.

7 — Os serviços apresentarão, sempre que necessário, aos ór-
gãos municipais, dados e estudos que contribuam para a tomada de
decisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na pro-
gramação.

8 — No orçamento municipal, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas fixa-
das no plano de actividades.

Artigo 10.º

Princípio de coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente aqueles
que se referem à execução dos planos e programas de actividades,
são objecto de coordenação permanente.

2 — A coordenação intersectorial deve ser preocupação perma-
nente, cabendo às diferentes chefias sectoriais, promover a reali-
zação de reuniões de trabalho para intercâmbio de informação,
consultas mútuas e discussão de propostas de acção concertada.

3 — Ao nível de cada serviço, devem ser empreendidas com
regularidade, reuniões de trabalho nas quais se discutam questões
relativas à programação e execução de actividades.

4 — Os assuntos que devam ser submetidos a deliberação da Câmara
Municipal, deverão sempre que se justifique, ser previamente
coordenados entre todos os serviços neles interessados.

5 — Os responsáveis pelos serviços municipais devem dar co-
nhecimento ao membro da Câmara Municipal, com responsabili-
dade política na direcção do departamento ou divisão respectivos,
das consultas e entendimentos que em cada caso sejam considera-
dos necessários para obtenção de soluções integradas que se har-
monizem com a política geral e sectorial.

6 — Os responsáveis pelos serviços municipais devem propor
ao membro da Câmara Municipal, com responsabilidade política
na direcção da unidade orgânica respectiva, as formas de actuação
que se considerem mais adequadas a cada ano.
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Artigo 11.º

Princípio de desconcentração e descentralização

Os responsáveis pelos serviços devem ter sempre como objec-
tivo a aproximação dos serviços às populações respectivas, pro-
pondo aos eleitos medidas conducentes a essa aproximação, no-
meadamente através de delegação de poderes nas freguesias ou
desconcentração dos serviços municipais.

Artigo 12.º

Princípio da delegação de competências

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões e será utilizada como instrumento de
desburocratização administrativa, criando condições para uma maior
rapidez nas decisões.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes forem
delegados, nos termos admitidos pela lei e nas formas aí previs-
tas.

3 — Nos casos de delegação de competência, deve ser sempre
indicada a autoridade delegante e autoridade delegada e as atribui-
ções e competências objecto da delegação.

4 — A delegação e subdelegação de competências são revogáveis
a todo o tempo e salvo os casos de falta de impedimento tempo-
rário, caducam com a mudança de delegante ou subdelegante e do
delegado ou subdelegado.

5 — As delegações e subdelegações de competências não preju-
dicam em caso algum, o direito de avocação ou de direcção e o
poder de revogação dos actos praticados.

6 — A entidade delegada ou subdelegada, deverá sempre men-
cionar essa qualidade nos actos que pratique por delegação ou sub-
delegação.

Artigo 13.º

Princípio da evolução

1 — A estrutura e organização dos serviços municipais não são
rígidas e imutáveis, antes requerem a flexibilidade e as medidas de
adequação que permitam fazer face a novas solicitações e compe-
tências, no sentido de se incrementar em quantidade e qualidade,
os serviços prestados às populações.

2 — Compete à Câmara Municipal promover o processo de análise
contínua e sistemática da estrutura e organização dos serviços, com
vista à concretização dos objectivos enunciados no artigo 2.º e
das decisões sobre as alterações sectoriais a introduzir.

3 — Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qualquer
trabalhador municipal, devem colaborar na melhoria permanente
da estrutura e organização, propondo as medidas que considerem
adaptadas ao melhor desempenho das diferentes tarefas.

4 — O presente Regulamento constitui o quadro de referência
geral que será, em caso de necessidade, complementado com nor-
mas internas (circulares), definidoras de aspectos de pormenor do
funcionamento dos serviços.

5 — Nos termos legais, as revisões e alterações deste Regula-
mento exigem a correspondente aprovação pela Assembleia Mu-
nicipal, das propostas da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica dos serviços, competências
e atribuições genéricas

Artigo 14.º

Estrutura orgânica dos serviços municipais

1 — Para a prossecução das atribuições que lhe estão legalmen-
te cometidas, a estrutura orgânica dos serviços municipais é a se-
guinte:

A) Serviços de acessoria e apoio técnico:

Gabinete de Apoio à Presidência;
Gabinete Jurídico e de Contencioso;
Gabinete de Protecção Civil;
Gabinete de Informação, Imagem e Relações Públicas;
Serviço de Sanidade, Higiene Pública Veterinária, Merca-

dos e Feiras;
Divisão de Apoio ao Desenvolvimento e Assuntos Co-

munitários.

B) Serviços instrumentais:

Departamento Administrativo e Financeiro;
Divisão Administrativa;
Divisão Financeira.

C) Serviços operativos:

Departamento Técnico Municipal;
Divisão de Obras Municipais, Conservação, Serviços Ur-

banos e Ambiente;
Divisão de Gestão Urbanística e Habitação.

D) Serviços de acção social, educação, cultura e desporto:

Divisão de Cultura, Património, Educação, Acção Social
e Desporto.

2 — As chefias das unidades orgânicas estruturais, são pessoal-
mente responsáveis perante o executivo municipal pelo desempe-
nho global das respectivas unidades, face aos objectivos munici-
pais e aos compromissos de trabalho consignados nos planos de
actividades.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara Municipal, pela execução e orientação dos
respectivos serviços.

4 — Os cargos de direcção e chefia são assegurados em situa-
ções de falta, ausência ou impedimento dos respectivos titulares,
pelos funcionários de categoria profissional mais elevada, adstri-
tos a essas unidades ou, em caso de igualdade, pelos que para o
efeito forem superiormente designados.

5 — Nas subunidades orgânicas sem cargo de direcção ou chefia
atribuído, a actividade interna é coordenada pelo funcionário de
categoria profissional mais elevada, que a elas se encontre adstri-
to, ou pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 15.º

Competências genéricas

1 — Aos titulares dos cargos de direcção ou chefia, são reco-
nhecidos os poderes necessários ao pleno exercício das funções
executivas atribuídas à unidade ou subunidade orgânicas, de acordo
com as decisões e deliberações dos órgãos municipais.

2 — Incumbe, designadamente, aos funcionários que exercem
aqueles cargos:

a) Dirigir a unidade ou subunidade orgânica a sua responsa-
bilidade e a actividade dos funcionários que lhe estiverem
adstritos;

b) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara Mu-
nicipal, dos despachos do seu presidente ou vereadores com
poderes delegados, nas áreas dos respectivos serviços;

c) Prestar informação ou emitir parecer sobre assuntos que
devam ser presentes a despacho ou deliberação munici-
pal;

d) Colaborar, ao nível da sua responsabilidade, na prepara-
ção dos diferentes instrumentos de planeamento, progra-
mação e gestão da actividade municipal;

e) Propor medidas tendentes à melhoria do funcionamento
dos serviços ou dos circuitos administrativos estabeleci-
dos;

f) Garantir o cumprimento de normas legais e regulamenta-
res, de instruções superiores, de prazos e outras actuações
que estejam atribuídas à unidade orgânica que dirigem ou
chefiam;

g) Assistir às reuniões da Assembleia Municipal, Câmara
Municipal e comissões municipais, sempre que tal for
superiormente determinado;

h) Exercer as demais competências que resultem de lei ou
regulamentação interna, ou lhe sejam atribuídas por des-
pacho ou deliberação municipal.

Artigo 16.º

Atribuições genéricas

Constituem atribuições comuns às diversas unidades orgânicas
estruturais:

a) Elaborar e submeter à aprovação do executivo munici-
pal, as instruções, regulamentos e normas que forem jul-
gadas necessárias ao correcto exercício da respectiva
actividade;
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b) Colaborar na elaboração e no controlo de execução dos
planos plurianuais e anuais e dos orçamentos municipais;

c) Preparar as minutas das propostas a submeter a delibera-
ção da Câmara Municipal e assegurar a sua execução, bem
como dos despachos do presidente ou vereadores com
competências delegadas;

d) Programar a actuação do serviço em consonância com o
plano de actividades e elaborar periodicamente os corres-
pondentes relatórios;

e) Coordenar a actividade das respectivas unidades e subuni-
dades orgânicas e assegurar a correcta execução das tare-
fas, dentro dos prazos determinados;

f) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais que
lhe estão afectos, garantindo a sua racional utilização;

g) Assegurar o melhor atendimento dos munícipes e o tra-
tamento das questões e problemas por eles apresentados,
individual ou organizadamente, e a sua pronta e eficiente
resolução;

h) Colaborar no processo de recolha, tratamento, produção
e difusão de elementos informativos para a população
relativos às actividades dos serviços;

i) Promover o desenvolvimento tecnológico, a boa organi-
zação do trabalho com base em critérios e procedimen-
tos modernos de gestão, com vista à um contínuo aumento
da produtividade do trabalho;

j) Assegurar a informação necessária entre todos os servi-
ços de forma a conseguir uma actuação coordenada ou
integrada no desempenho das respectivas actividades.

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio à Presidência

1 — Compete ao Gabinete de Apoio à Presidência a prestação
de acessoria política e técnica designadamente:

a) Assessorar, nos domínios da sua actuação política e téc-
nica, colhendo e tratando os elementos necessários para
a eficaz elaboração das propostas por si subscritas, a sub-
meter aos outros órgãos do município, ou para tomada
de decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou dele-
gados;

b) Assessorar, nos domínios do desenvolvimento económi-
co e social, local e regional, da organização e gestão
municipal;

c) Assegurar o desenvolvimento prático das relações insti-
tucionais do município com os órgãos e estruturas do poder
central, com institutos públicos e instituições privadas com
actividade relevante no concelho, com as juntas de fre-
guesia, municípios e suas associações;

d) Apoiar os órgãos municipais em tudo o que respeita às
relações institucionais do município.

2 — O Gabinete de Apoio à Presidência dispõe do necessário
serviço de secretariado, para a realização das tarefas que lhe fo-
rem cometidas pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Gabinete Jurídico e de Contencioso

1 — Compete nomeadamente ao serviço:

a) Prestar acessoria e consultadoria jurídica ao presidente da
Câmara e ao executivo municipal, emitindo os pareceres
solicitados;

b) Prestar e promover a prestação de apoio jurídico aos
serviços da Câmara, na resolução de casos que, em virtu-
de da sua natureza jurídica, se torne necessário;

c) Obter, a solicitação do executivo, os pareceres jurídicos
externos considerados necessários;

d) Assegurar a prestação de informações e fornecimento de
documentos solicitados pelos tribunais;

e) Proceder ao tratamento e classificação da legislação, pres-
tando informações aos serviços municipais sobre a mes-
ma, assegurando o envio aos serviços competentes de novas
disposições jurídicas que impliquem alterações de proce-
dimentos;

f) Apresentar propostas de regulamentos e posturas muni-
cipais ou da sua alteração por forma a dotar o município
de um ordenamento jurídico eficiente;

g)  Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço respeitantes à Câma-
ra Municipal, dos membros do órgão executivo e da As-
sembleia Municipal;

h) Acompanhar e manter a Câmara Municipal informada sobre
as acções e recursos em que o município seja parte;

i) Recolher junto dos serviços todos os elementos necessá-
rios ao patrocínio judiciário de acções judiciais e de re-
cursos contenciosos, organizando e enviando os mesmos
a advogado constituído e obtendo em tempo útil as pro-
curações forenses;

j) Superintender na instrução de processos de inquérito ad-
ministrativo;

k) Superintender e assegurar a instrução dos processos de
contra-ordenações, expropriações e demais acções jurídi-
cas em que a Câmara Municipal seja parte;

l) Desempenhar as tarefas de que for incumbida em inquéri-
tos e processos disciplinares, no âmbito de gestão de pes-
soal;

m) Secretariar as reuniões do órgão executivo e acompanhar
o trabalho de elaboração das actas das suas reuniões e
organização do ficheiro das deliberações dos órgãos do
município.

2 — O Gabinete Jurídico e de Contencioso dispõe de serviço de
secretariado para apoio técnico-administrativo ao desempenho da
sua actividade e colaboração com o seu órgão deliberativo muni-
cipal e juntas de freguesia.

Artigo 19.º

Gabinete de Protecção Civil

Como órgão de apoio ao presidente da Câmara Municipal, compete
designadamente a este serviço:

a) Promover a elaboração do plano de actividades de pro-
tecção civil e dos planos de emergência e intervenção,
cobrindo as situações de maior risco potencial na área do
concelho;

b) Assegurar a articulação e colaboração com os Serviços
Distrital e Nacional de Protecção Civil;

c) Coordenar o sistema operacional de intervenção de pro-
tecção civil, assegurando a comunicação com os órgãos
municipais e outras entidades públicas e privadas;

d) Organizar acções de prevenção, informação e sensibiliza-
ção das populações locais, por forma a mobilizá-las, em
caso de fogos, cheias, sismos ou outras situações de ca-
tástrofe;

e) Organizar planos de actuação em colaboração com as juntas
de freguesia e outros municípios com a finalidade de in-
tervir em casos de emergência ou sinistro em áreas bem
determinadas, expostas a níveis elevados de riscos;

f) Assegurar a estrita articulação entre as estruturas envol-
vidas na Comissão Especializada de Fogos Florestais (CEFF)
no sentido da execução de medidas susceptíveis de con-
tribuírem para a defesa do património florestal;

g) Intervir e ou colaborar com outros serviços e ou entida-
des competentes no estabelecimento das condições sócio-
-económicas e ambientais, indispensáveis para a norma-
lização da vida das comunidades afectadas;

h) Elaborar o relatório anual de actividades da protecção civil.

Artigo 20.º

Gabinete de Informação, Imagem e Relações Públicas

1 — As atribuições genéricas deste Gabinete são, de entre ou-
tras:

a) Promover junto da população, especialmente a do con-
celho e demais instituições, a imagem do município en-
quanto instituição aberta e eficiente ao serviço exclusivo
da comunidade;

b) Promover a melhor informação dos munícipes sobre as
posições e as actividades do município face às necessida-
des do desenvolvimento do concelho e aos problemas
concretos da população;

c) Promover a comunicação eficiente e útil entre os muní-
cipes e o município, estimulando o diálogo permanente e
a co-responsabilidade colectiva e melhoria da qualidade
dos serviços prestados.
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2 — São atribuições específicas do Gabinete:
2.1 — No âmbito da informação:

a) Produção e difusão da informação escrita e audiovisual,
relativa à actividade dos órgãos municipais e dos servi-
ços;

b) Produção e difusão de publicações e outros materiais ou
iniciativas de informação geral e de carácter promocio-
nal;

c) Assegurar uma adequada articulação com os órgãos de
comunicação social, nacional e regional, com vista à di-
fusão de informação municipal;

d) Promover a imagem pública dos serviços, coordenando
para o efeito, a intervenção de outros serviços munici-
pais, designadamente da área urbanística, de obras, de hi-
giene e salubridade, do turismo e de actividades económi-
cas.

3 — São atribuições do Gabinete no âmbito das relações públi-
cas:

a) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e actos
oficiais do município;

b) Organizar as deslocações oficiais dos eleitos municipais e
a recepção e estadia de convidados oficiais do município;

c) Apoiar a realização de iniciativas promocionais de inte-
resse para o concelho;

d) Contribuir, através de sugestões e pareceres no domínio
da informação e comunicação, para a melhoria do rela-
cionamento entre o poder autárquico e os munícipes.

Artigo 21.º

Serviço de Salubridade e Higiene Pública Veterinária/
Mercados e Feiras

1 — Compete a este Serviço, designadamente:

a) Inspeccionar e fiscalizar os locais onde se industrializa ou
comercializa carne ou produtos derivados;

b) Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprietá-
rios e trabalhadores de estabelecimentos onde se vendem
ou manipulam produtos alimentares;

c) Assegurar a vacinação de canídeos e promover as acções
necessárias no âmbito da luta anti-rábica;

d) Promover, em colaboração com o serviço de higiene e
limpeza, acções de desinfecção, desbaratização, desrati-
zação e outras na área do concelho;

e) Fiscalizar e controlar a higiene dos estabelecimentos onde
se comercializam ou armazenam produtos alimentares,
incluindo os equipamentos, os armazéns, os anexos e as
instalações sanitárias, em colaboração com outros servi-
ços e organismos oficiais, com responsabilidade na matéria;

f) Proceder à inspecção sanitária de pescado fresco ou por
qualquer forma preparado ou conservado;

g) Assegurar a elaboração, actualização e uniformização de
regulamentos, posturas ou outra documentação técnica,
relacionadas com as atribuições do serviço;

h) Colaborar com as outras autoridades sanitárias em tudo o
que disser respeito à sanidade e higiene pública veteriná-
ria e da qualidade de vida da população do concelho;

i) Exercer as demais competências previstas na lei, nomea-
damente, no Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de Maio;

j) Organizar o funcionamento dos mercados e feiras sob
jurisdição municipal;

k) Colaborar na organização de feiras e exposições de enti-
dades oficiais ou particulares, sob patrocínio com o apoio
do município;

l) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
do pagamento de taxas e licenças pelos vendedores e con-
cessionários;

m) Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos merca-
dos e feiras;

n) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionaliza-
ção dos espaços dentro dos recintos dos mercados e feiras;

o) Propor medidas de descongestionamento, ou de criação
de novos espaços destinados a mercados e feiras;

p) Colaborar com os serviços de fiscalização das actividades
económicas e salubridade pública, na área das respectivas
atribuições;

q) Participar na elaboração de projectos de regulamentação
do exercício de actividades de venda ambulante e feiran-
tes;

r) Assegurar a limpeza e controlo higieno-sanitário do mer-
cado municipal;

s) Garantir, em cooperação com o serviço de fiscalização
municipal, o cumprimento das regras de funcionamento
dos mercados e feiras em conformidade com os regula-
mentos existentes e com os que vierem a ser aprovados.

Artigo 22.º

Divisão de Apoio ao Desenvolvimento
e Assuntos Comunitários

1 — A Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Económico e
Assuntos Comunitários, é dirigida por um chefe de divisão muni-
cipal a quem compete a direcção do pessoal, orientação e coorde-
nação das actividades, relacionadas especialmente com a estraté-
gia de desenvolvimento do concelho.

2 — Integram esta Divisão os seguintes serviços:
2.1 — Estudos e projectos;
2.2 — Turismo.
2.3 — Relações internacionais e assuntos comunitários;
2.4 — Processos de investimento e apoio à população.
3 — As competências gerais da Divisão de Apoio ao Desenvol-

vimento e Assuntos Comunitários são, de entre outras:

a) Propor e colaborar na definição das estratégias de desen-
volvimento do concelho;

b) Divulgar acções de informação sobre disposições legais de
âmbito económico a nível local, regional e nacional e
comunitário com incidência no concelho;

c) Colaborar na elaboração dos planos anuais de actividades
e orçamento, procedendo à análise das diferentes propostas
sectoriais;

d) Desenvolver acções que contribuam para a integração da
acção do município com outros da mesma região e além
fronteiras, nomeadamente através do intercâmbio de in-
formações, estudos e planos.

3.1 — No âmbito dos estudos e projectos compete a esta Divi-
são:

a) Desenvolver projectos e programas que permitam a revi-
talização do tecido económico e das actividades tradicio-
nais do concelho;

b) Realizar estudos de base de diagnóstico sobre as necessi-
dades e as potencialidades do concelho;

c) Efectuar estudos relativos à ocupação da população em
idade activa e propor ou desenvolver actividades condu-
centes à criação de condições de formação profissional,
em colaboração com as entidades competentes;

d) Assegurar a recolha e tratamento de dados estatísticos ou
outros, necessários à identificação das tendências de de-
senvolvimento integrado do concelho ou que possibilitem
um conhecimento da sua evolução global;

e) Manter activas e actualizadas, bases de dados relativas ao
concelho que possam ter interesse enquanto fonte de in-
formação para o pleno desenvolvimento da actividade
autárquica;

f) Desenvolver de modo sectorial, ou integrado em contex-
tos mais amplos, propostas de desenvolvimento para o
concelho;

g) Analisar e redigir, por proposta dos órgãos municipais ou
do presidente da Câmara, candidaturas a sistemas de fi-
nanciamento nacionais ou comunitários, assim como
memórias descritivas relativas a projectos que se insiram
no campo da acção da divisão ou que, pela sua singulari-
dade ou urgência, devam rapidamente ser elaborados e
submetidos à apreciação do presidente da Câmara;

h) Colaborar na elaboração dos planos plurianuais e anuais
de actividades e orçamento.

3.2 — No âmbito do turismo compete a esta Divisão:

a) Assegurar o diálogo e a coordenação entre o município e
os agentes de animação turística, designadamente as co-
lectividades locais que asseguram a promoção e organiza-
ção de eventos de reconhecido interesse para o turismo;

b) Promover directamente a organização de eventos tradi-
cionais de interesse para o turismo e, no mesmo âmbito,
estimular e apoiar a organização de acontecimentos pro-
movidos por outras entidades;
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c) Apoiar iniciativas no âmbito do turismo rural;
d) Estudar a viabilidade, utilidade e localização de parques

de campismo e outras unidades e equipamentos munici-
pais de apoio ao turismo;

e) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio à
publicação de obras e outros suportes de difusão dos va-
lores turístico-culturais do concelho;

f) Apoiar a implementação, de novos pólos e espaços de
dinamização turística promovendo e fomentando o seu
conhecimento, nomeadamente entre a população local;

g) Organizar acções próprias de promoção das empresas e
da imagem concelhia, nomeadamente feiras temáticas,
seminários e congressos, incluindo, neste contexto, a
possibilidade de organizar, a pedido de entidades, que pela
sua natureza ou pela natureza das acções, solicitem à Câmara
Municipal a organização dessas mesmas acções;

h) Proceder à recolha de todo o material que, pela sua natu-
reza, possa contribuir para a promoção, divulgação e pre-
servação das tradições concelhias ou para a sua promo-
ção do ponto de vista turístico;

i) Articular, em conjunto com os estabelecimentos hotelei-
ros, restauração, comerciantes e demais operadores pú-
blicos e privados com interesse no sector do turismo, o
desenvolvimento de acções integradas de promoção do
concelho.

3.3 — No âmbito das relações internacionais e assuntos comu-
nitários compete a esta Divisão:

a) Assegurar o conhecimento actualizado dos mecanismos de
financiamento da União Europeia, designadamente no
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio e do acesso aos
fundos estruturais nacionais de apoio ao desenvolvimen-
to local;

b) Promover a realização de candidaturas de projectos
concelhios a programas e iniciativas comunitárias, incluindo
aqui a instrução dos processos para apreciação do presi-
dente ou deliberação de Câmara;

c) Promover o acompanhamento das parcerias transnacio-
nais existentes, assegurando, em Portugal ou no estran-
geiro, um serviço de acompanhamento técnico e de rela-
ções públicas do presidente ou outros representantes
autárquicos;

d) Promover a criação de novas parcerias transnacionais tendo
por base de orientação, aquelas que oferecem maiores
garantias de possibilitarem o desenvolvimento de coope-
rações efectivas, duradouras e de valorização do conce-
lho nas vertentes social, cultural e económica;

e) Organizar e submeter à apreciação do presidente ou da
Câmara Municipal novos protocolos de geminação;

f) Assegurar o acompanhamento dos protocolos de gemina-
ção existentes ou a criar.

3.4 — No âmbito dos processos de investimento e apoio à
população compete a esta Divisão:

a) Promover e apoiar acções de sensibilização e apoio aos
agentes económicos para a modernização, reconversão e
expansão de actividades já instaladas;

b) Manter os contactos necessários com os agentes econó-
micos do concelho, quer na área da produção, quer da
comercialização, com vista ao desenvolvimento das suas
actividades;

c) Estudar e promover medidas de estímulo aos operadores
hoteleiros, comerciais e industriais que se distingam pelo
espírito de serviço público e uma prática de qualidade que
prestigia o município;

d) Apoiar os órgãos do município no seu relacionamento com
as actividades económicas exercidas no território;

e) Prestar informação (nomeadamente a decorrente dos sis-
temas de incentivo à criação de empresas) e encaminhar
(nomeadamente pela identificação de entidade interveni-
entes em processos de licenciamento) pequenos projec-
tos de natureza empresarial desenvolvidos pela popula-
ção local;

f) Apoiar a população mais jovem, assim como os desem-
pregados do concelho, no seu esforço de inserção na vida
activa ou de procura de novo emprego.

CAPÍTULO III

Dos serviços instrumentais

Artigo 23.º

Departamento Administrativo e Financeiro

1 — O Departamento Administrativo e Financeiro é dirigido
por um director de departamento municipal, a quem compete a
direcção, programação, organização e coordenação das activida-
des que se enquadram nos domínios da gestão económica-finan-
ceira, da administração geral, do aprovisionamento e património
e da gestão dos recursos humanos, necessários ao cumprimento
dos objectivos do planeamento e gestão definidos no plano de
actividades e orçamento, a prosseguir pelos serviços na sua de-
pendência.

2 — O director de departamento municipal exerce ainda as fun-
ções de notário privativo e é responsável pelo serviço de exe-
cução fiscal.

3 — Na dependência do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro funcionam os serviços de:

a) Notariado e Execuções Fiscais;
b) Atendimento e Informação ao Munícipe;
c) Informática;
d) Reprografia.

Artigo 24.º

Notariado e Execuções Fiscais

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em que a
Câmara Municipal figure como outorgante e lavrar os
respectivos actos e contratos;

b) Proceder ao registo dos respectivos actos no livro de registo
de escrituras diversas;

c) Organizar o ficheiro onomástico dos outorgantes;
d) Proceder ao envio à Conservatória dos Registos Centrais

da fotocópia dos registos dos actos e contratos lavrados
em cada mês;

e) Proceder ao envio ao Instituto Nacional de Estatística
dos verbetes estatísticos respeitantes à compra e venda
de imóveis;

f) Organizar as relações respeitantes aos actos e contratos
susceptíveis de originar rendimentos sujeitos a IRS e a IRC
e proceder à sua remessa à Repartição de Finanças;

g) Instruir os processos de execuções fiscais, praticando para
o efeito os actos previstos na lei, no que lhe seja deter-
minado.

Artigo 25.º

Serviço de Atendimento e Informação ao Munícipe

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Atender, informar e orientar os munícipes sobre os ser-
viços prestados pela Câmara Municipal;

b) Facultar a consulta de regulamentos e posturas munici-
pais;

c) Fornecer impressos e prestar apoio ao seu preenchimen-
to quando se revele necessário;

d) Receber reclamações, opiniões e sugestões, escritas ou orais
dos munícipes, sobre o funcionamento dos serviços;

e) Marcar reuniões para atendimento dos munícipes, empresas
e agentes económicos, pelos eleitos locais e dirigentes dos
serviços;

f) Colaborar na promoção de inquéritos de recolha de opi-
nião, com vista à avaliação das relações munícipes/Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Sector de Informática

São atribuições deste Sector, designadamente:

a) Desenvolver, coordenar e controlar o planeamento da
actividade informática municipal;

b) Colaborar na optimização da utilização dos equipamen-
tos de acordo com os recursos de hardware e software;
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c) Assegurar a ligação funcional com os serviços utilizado-
res de equipamento informático e destes entre si;

d) Analisar, de modo continuado, em coordenação com os
diversos serviços, as suas necessidades e prioridades quan-
to às soluções informáticas;

e) Supervisionar tecnicamente todos os processos de aquisi-
ção de equipamento informático e de suportes lógicos;

f) Assegurar, em colaboração com a secção de pessoal, a
adequada formação dos trabalhadores do município;

g) Estudar e promover as medidas de organização estrutural
e funcional dos serviços municipais, em conformidade com
as necessidades decorrentes dos planos aprovados e da
contínua modernização e simplificação administrativa e
do desenvolvimento tecnológico.

Artigo 27.º

Sector de Reprografia

São atribuições deste Sector, designadamente:

a) Cuidar da manutenção e assistência ao equipamento de
reprodução, pedindo, sempre que necessário, ao superior
hierárquico, a presença do técnico especialista da firma
fornecedora em caso de avaria;

b) Receber os pedidos de tiragem de cópias e registar esses
pedidos em mapa apropriado;

c) Proceder à manutenção e limpeza do equipamento;
d) Informar sobre os stocks de material de consumo e requisitá-

-lo ao armazém ou ao serviço de aprovisionamento.

Artigo 28.º

Divisão Administrativa

1 — Na dependência do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro, funciona a Divisão Administrativa, dirigida por chefe de divisão
a quem cabe a orientação e coordenação das actividades nas áreas
do pessoal, do arquivo geral e expediente, das taxas e licenças e
do serviço de metrologia.

2 — A Divisão Administrativa integra as seguintes secções e
serviços:

a) Secção de Pessoal;
b) Arquivo Geral e Expediente;
c) Secção Administrativa/Taxas e Licenças;
d)  Metrologia.

Artigo 29.º

Secção de Pessoal

Compete à Secção de Pessoal:

a) Executar as deliberações e ou despachos sobre nomeação,
promoção, transferências, louvor, disciplina, aposentação
e exoneração dos funcionários e agentes municipais;

b) Manter devidamente organizados e actualizados os pro-
cessos individuais de cadastro de todos os funcionários
agentes municipais;

c) Assegurar todos os actos e formalidades necessários à
atribuição da classificação de serviço, aos funcionários e
agentes municipais;

d) Assegurar a relação mensal de assiduidade e a lista anual
de antiguidades;

e) Promover a elaboração e actualização do quadro de pes-
soal;

f) Assegurar o registo dos documentos relativos a férias, faltas
e licenças do pessoal;

g) Efectuar os procedimentos necessários com vista ao re-
crutamento de pessoal e prestar apoio técnico aos júris
dos diversos concursos;

h) Executar o processamento dos vencimentos e outros abonos
de pessoal;

i) Proceder à estimativa anual de verbas e orçamentos para
despesas de pessoal, incluindo a sua revisão;

j) Proceder à inscrição dos funcionários e agentes munici-
pais nas reuniões de aperfeiçoamento, cursos de forma-
ção profissional e outras acções similares;

k) Inscrever os trabalhadores no regime de segurança social
da Administração Pública;

l) Apoiar e acompanhar as acções necessárias no âmbito da
segurança, higiene e saúde no trabalho;

m) Assegurar a concretização dos programas ocupacionais do
Instituto de Emprego e Formação Profissional;

n) Efectuar o balanço social anual.

Artigo 30.º

Arquivo Geral e Expediente

Ao Serviço de Arquivo Geral e Expediente, compete nomeada-
mente:

a) Executar as funções que se prendem com a recepção, clas-
sificação, registo, distribuição e arquivo da correspondência
e demais expediente não especialmente distribuído a ou-
tros serviços;

b) Assegurar a guarda e catalogação temática dos processos,
livros escriturados e outras espécies documentais, toman-
do o arquivo instrumento de consulta eficiente;

c) Facultar espécies documentais, mediante requisição pré-
via, anotando em livro ou ficheiro próprio as entradas e
saídas;

d) Velar pela conservação das espécies documentais, toman-
do providências quanto à humidade, traças e outros as-
pectos nocivos que possam contribuir para a sua inutili-
zação;

e) Propor, logo que decorridos os prazos previstos, a inuti-
lização ou venda das espécies documentais que legalmen-
te possam ser destruídas ou vendidas;

f) Articular com os outros serviços as remessas para o ar-
quivo, constando de guia de entrega, em duplicado, assi-
nada pelo funcionário responsável pelos serviços, fican-
do um exemplar de onde hajam saído os livros ou
documentos e outro no arquivo;

h) Não permitir a saída de qualquer livro ou documento sem
requisição, datada e assinada, que será devolvida com nota
de recebimento, logo que seja de novo entregue.

Artigo 31.º

Secção Administrativa/Taxas e Licenças

Compete a este Serviço, nomeadamente:

a) Assegurar o expediente referente ao licenciamento de
ocupação da via pública, publicidade, caça, velocípedes,
veículos de tracção animal, armas e licenças de uso e porte
de arma, vendedores ambulantes e feirantes;

b) Prestar o apoio administrativo necessário à arrecadação
de receitas pelos serviços de metrologia, mercados e fei-
ras e piscinas municipais, de entre outros;

c) Executar as tarefas necessárias à concretização dos actos
eleitorais e do recenseamento militar;

d) Assegurar os procedimentos de leitura, facturação, cobrança
e demais acções referentes ao funcionamento do serviço
de águas e esgotos, em colaboração com o Serviço de Águas
e Saneamento;

e) Organizar os processos dos consumidores de água e efec-
tuar os contratos de consumo de água;

f) Assegurar a gestão administrativa do cemitério munici-
pal, liquidando as respectivas taxas e organizando os fi-
cheiros;

g) Organizar os processos de atribuição de bancas e lojas nos
mercados municipais e celebrar os respectivos contratos;

h) Assegurar a coordenação do serviço de contínuos e da central
telefónica.

Artigo 32.º

Metrologia

Ao Serviço de Metrologia, compete:

a) Assegurar o controlo metrológico na área do município
em colaboração com o Instituto Português de Qualidade;

b) Proceder à entrega das receitas provenientes do serviço
do controlo metrológico;

c) Comunicar superiormente as infracções, detectadas pela
não observância das normas relativas ao controlo metro-
lógico para efeitos de levantamento dos respectivos au-
tos;

d) Assegurar a manutenção e conservação do material e ins-
trumentos que lhe são confiados.
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Artigo 33.º

Divisão Financeira

1 — Na dependência do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro, funciona a Divisão Financeira, dirigida por um chefe de divisão,
a quem cabe a orientação e coordenação das actividades instru-
mentais referentes à gestão financeira, patrimonial e do aprovi-
sionamento, de acordo com as disposições legais aplicáveis e cri-
térios de boa gestão.

2 — A Divisão Financeira, integra as seguintes secções e servi-
ços:

a) Secção de Contabilidade;
b) Tesouraria;
c) Secção de Aquisições e Património;
d) Armazém.

Artigo 34.º

Secção de Contabilidade

Compete à Secção de Contabilidade, nomeadamente:

a) Coligir elementos e colaborar na elaboração dos orçamentos
e dos planos de actividades, organizando, nomeadamente,
o cálculo da receita e preparar em colaboração com os
demais serviços, o relatório de actividades;

b) Organizar a conta de responsabilidade do tesoureiro e de
gerência para remessa ao Tribunal de Contas, nos prazos
legais;

c) Informar acerca do cabimento orçamental de todas as
despesas e disponibilidades para satisfação de encargos;

d) Processar ordens de pagamento e emitir as respectivas guias
para saídas de fundo por operações de tesouraria, organi-
zando ainda a respectiva conta corrente;

e) Promover o recebimento das receitas provenientes da
contribuição autárquica, derrama, imposto municipal so-
bre veículos e outras receitas, conferindo e emitindo as
respectivas guias de receita e processar as autorizações
de pagamento respectivas para entrega das deduções le-
gais;

f) Efectuar os balanços à tesouraria nos prazos legais ou quan-
do for ordenado;

g) Remeter aos departamentos centrais e regionais os ele-
mentos determinados por lei;

h) Conferir diariamente todo o processo relacionado com a
liquidação, registo e cobrança de todas as receitas do
município e entradas de fundos por operações de tesoura-
ria;

i) Manter em ordem a conta corrente com os empreiteiros
e restantes fornecedores;

j) Assegurar a gestão dos fundos permanentes e proceder à
escrituração do IVA acautelando a sua entrega à entidade
competente;

k) Organizar os processos para obtenção de crédito e garan-
tias junto das instituições financeiras e proceder ao res-
pectivo acompanhamento contabilístico;

l) Efectuar estudos técnicos previsionais sobre meios finan-
ceiros e avaliação da situação económico-financeira do
município;

m) Assegurar o serviço relacionado com os seguros de edifí-
cios, móveis e viaturas.

Artigo 35.º

Tesouraria

Ao Serviço de Tesouraria, compete:

a) Promover a arrecadação de receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos

pertencentes ao município;
e) Manter actualizada e em dia a conta corrente com insti-

tuições de crédito;
f) Entregar diariamente na Secção de Contabilidade o diário

de tesouraria e os documentos, relações de despesa e re-
ceita relativos ao dia, bem como títulos de anulações e
guias de reposição;

g) Elaborar resumos diários de tesouraria que serão entre-
gues na Secção de Contabilidade;

h) Manter devidamente escriturados os documentos obriga-
tórios e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

i) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balanços
mensais, anuais e de transição.

Artigo 36.º

Secção de Aquisições e Património

Compete à Secção de Aquisições e Património, nomeadamente:

a) Assegurar as aquisições de bens e serviços necessários à
execução eficiente e oportuna das actividades municipais
planeadas, respeitando os melhores critérios de gestão
económica, financeira e de qualidade;

b) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o plano
anual de aquisições, em consonância com as actividades
previstas no plano de actividades;

c) Proceder, mediante prévia autorização do órgão ou enti-
dade competente, ao lançamento dos concursos para for-
necimento de bens e serviços;

d) Preparar os processos administrativos dos concursos para
apreciação e parecer por comissões de análise em con-
formidade com a natureza dos bens ou serviços a adquirir;

e) Participar na preparação de regulamentos e cadernos de
encargos para consultas ao mercado e concursos de aqui-
sição de materiais e outros bens e serviços;

f) Conferir as guias de remessa e respectivas facturas, refe-
rentes aos materiais adquiridos e, ainda, controlar os pra-
zos de entrega dos mesmos pelos fornecedores;

g) Administrar os artigos de consumo corrente existentes e
proceder à sua distribuição interna, propondo medidas
tendentes a racionalizar as aquisições do material e os
consumos;

h) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, e ma-
teriais ou outros necessários ao funcionamento dos servi-
ços;

i) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis;

j) Promover as inscrições nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens imobiliári-
os do município;

k) Proceder às operações de abate e alienação de bens patri-
moniais, quando deteriorados ou inúteis.

Artigo 37.º

Armazém

São atribuições do Serviço de Armazém, designadamente:

a) Implementar medidas que facilitem a recepção, conferência
e arrumação de bens;

b) Dispor as quantidades armazenadas devidamente arruma-
das e referenciadas, visando facilitar os acessos e movi-
mentações;

c) Registar, correcta e atempadamente, as entradas e saídas
de cada material em armazém;

d) Manter devidamente actualizadas as fichas de existências
e controlo dos materiais em armazém;

e) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos fornece-
dores, procedendo à respectiva conferência no que diz
respeito à qualidade e quantidade do material ou equipa-
mento;

f) Manter actualizadas as provisões das entradas dos mate-
riais em armazém, em quantidades e prazos.

CAPÍTULO IV

Serviços operativos

Artigo 38.º

Departamento Técnico Municipal

1 — O Departamento Técnico Municipal tem por atribuição o
apoio técnico às actividades desenvolvidas pelo município, bem
como prosseguir uma acção operativa através das estruturas orgâ-
nicas que o compõem, competindo ao director municipal de de-
partamento, a coordenação da sua actividade, de modo a obter índices
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de maior eficácia nos vários domínios de actuação do Departa-
mento, em cumprimento dos objectivos de planeamento e gestão
definidos no orçamento e plano de actividades.

1 — O Departamento Técnico Municipal dispõe da seguinte
estrutura orgânica:

a) Divisão de Obras Municipais, Conservação, Serviços Ur-
banos e Ambiente;

b) Divisão de Gestão Urbanística e Habitação;
c) Secção Técnica Administrativa

Artigo 39.º

Divisão de Obras Municipais, Conservação,
Serviços Urbanos e Ambiente

1 — A Divisão de Obras Municipais, Conservação, Serviços
Urbanos e Ambiente é dirigida por um chefe de divisão municipal
a quem compete a direcção do pessoal a orientação e coordena-
ção das actividades instrumentais e operativas, nomeadamente nos
domínios das infra-estruturas, da conservação e manutenção, e da
gestão dos equipamentos urbanos municipais.

2 — A Divisão de Obras Municipais, Conservação, Serviços
Urbanos e Ambiente é composta pela seguinte estrutura orgânica:

a) Empreitadas e administração directa;
b) Conservação do património municipal;
c) Oficinas municipais;
d) Parque de máquinas e viaturas;
e) Trânsito e rede viária;
f) Águas e saneamento;
g) Higiene e limpeza;
h) Mercados e feiras;
i) Espaços verdes e ambiente;
j) Cemitério municipal.

Artigo 40.º

Empreitadas e administração directa

Compete a este serviço, em geral, desenvolver a seguinte acti-
vidade:

a) Elaborar programas de concurso e cadernos de encargos
para lançamento dos concursos de adjudicação de obras
por empreitada;

b) Acompanhar a execução dos trabalhos de empreitadas
públicas, lançadas pelo órgão executivo, fornecendo as
informações que este entenda convenientes;

c) Elaborar autos de medição para processamento de paga-
mentos ou propostas adicionais;

d) Calcular o valor das multas a aplicar pelo não cumpri-
mento dos prazos;

e) Elaborar os pareceres relativos à recepção provisória e
definitiva das obras executadas por empreitada;

f) Analisar e informar pedidos de revisão de preços e elabo-
rar contas finais, fiscalizando, inclusive, os pedidos de
pagamento de autos de medição requeridos pelos emprei-
teiros;

g) Participar, juntamente com o serviço respectivo, nos autos
de recepção definitiva dos trabalhos de urbanização dos
loteamentos urbanos com vista à homologação superior;

h) Colaborar na elaboração do plano e orçamento munici-
pal;

i) Proceder à informação regular do executivo, mediante a
elaboração de pareceres sobre obras públicas necessárias
ao desenvolvimento local;

j) Construir ou ampliar, por administração directa, arrua-
mentos, edifícios escolares, viadutos, parques de estacio-
namento, instalações desportivas, mercados, cemitérios,
viação rural e outros edifícios municipais;

k) Executar pequenas obras necessárias à realização de fes-
tas, feiras, concertos, actividades de animação cultural e
outras da mesma índole, promovidas e apoiadas pela Câ-
mara Municipal;

l) Controlar os custos, qualidade e prazo das obras executa-
das;

m) Desenvolver projectos de construção e conservação de redes
de distribuição pública de águas e de saneamento, promo-
vendo a realização das obras por administração directa
ou procedendo às diligências para a sua adjudicação.

Artigo 41.º

Conservação do património municipal

Incumbe ao Serviço de Conservação do Património Municipal,
nomeadamente:

a) Viabilizar uma parceria transparente e co-responsabilizante
entre a Câmara Municipal e os promotores imobiliários
que proporcionem a recuperação e requalificação das zo-
nas urbanas já construídas que não satisfaçam os requisi-
tos de qualidade para uma vida sadia e confortável;

b) Assegurar a conservação e manutenção das infra-estrutu-
ras, dos equipamentos sociais e do mobiliário urbano
municipal, ou sob responsabilidade municipal, nomeada-
mente:

Instalações municipais de serviço e outras instalações
públicas sob responsabilidade municipal;

Equipamentos de cultura, desporto e recreio municipais
ou relativamente às quais o município assumiu com-
promissos de manutenção;

Equipamentos municipais de abastecimento público.

c) Elaborar anualmente, com a participação dos diversos
serviços gestores das infra-estruturas e equipamentos so-
ciais, um plano de manutenção devidamente quantificado
em termos de mão-de-obra, materiais e outros factores
programados no tempo;

d) Prestar apoio técnico e logístico às juntas de freguesia e
outros agentes sociais locais, quando determinado pela
Câmara Municipal.

Artigo 42.º

Oficinas municipais

Este serviço integra as oficinas de carpintaria, electricidade,
serralharia civil, serralharia mecânica e pintura, aos quais compe-
te de um modo geral:

a) Executar, no âmbito da sua especialidade, as obras quer
em oficina, quer nos locais de aplicação, solicitados pelas
diversas unidades orgânicas dos serviços municipais;

b) Assegurar a manutenção e conservação de todo o mate-
rial e equipamento, que lhes seja distribuído para realiza-
ção das suas actividades;

c) Prestar apoio às juntas de freguesia, colectividades, asso-
ciações e outros organismos que prossigam fins de utili-
dade pública, sempre que superiormente determinado pelo
órgão executivo, presidente da Câmara no exercício da
sua competência ou vereadores com competências dele-
gadas ou subdelegadas.

Artigo 43.º

Parque de máquinas e viaturas

Constituem competências deste serviço, designadamente:

a) Organizar e promover o controlo e execução das activi-
dades do Departamento Técnico Municipal, em colabo-
ração com os restantes serviços municipais, no respei-
tante à utilização de máquinas e viaturas automóveis;

b) Promover a manutenção das máquinas, viaturas e equipa-
mentos mecânicos do órgão executivo municipal;

c) Coordenar e fiscalizar a assistência e as reparações a efec-
tuar nas oficinas municipais e em oficinas exteriores;

d) Assegurar a recolha e tratamento de informações neces-
sárias à gestão e manutenção do parque de máquinas e
viaturas;

e) Controlar os custos de assistência, manutenção e utiliza-
ção das máquinas, viaturas e equipamentos mecânicos;

f) Elaborar as requisições dos combustíveis e lubrificantes
indispensáveis ao funcionamento do parque automóvel,
consubstanciando num mapa mensal o consumo feito e a
respectiva quilometragem;

g) Colaborar com o Serviço do Património na elaboração e
actualização do cadastro de cada viatura;

h) Acompanhar a assiduidade e elaborar as escalas de pes-
soal a atribuir às diversas máquinas e viaturas;

i) Dirigir a cedência de máquinas ou viaturas quando solici-
tadas pelas juntas de freguesia, colectividades, associações
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e demais instituições do concelho, de acordo com as ins-
truções do órgão e entidades previstas na alínea c) do
artigo anterior.

Artigo 44.º

Trânsito e rede viária

São competências deste serviço, de entre outras:

a) Elaborar em colaboração com a Comissão Municipal de
Trânsito, estudos de tráfego e planos de circulação, trân-
sito e parqueamento em apoio às actividades de planea-
mento urbanístico e com vista à permanente adequação e
melhoria das condições de vida, face à dinâmica social e
económica;

b) Emitir pareceres sobre o ordenamento do trânsito e sina-
lização quando solicitado;

c) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
municipal constante do Plano de Actividades;

d) Assegurar a criação e funcionamento de parques de esta-
cionamento;

e) Colaborar com a Comissão Municipal de Trânsito na ela-
boração ou alteração das posturas municipais de trânsito;

f) Propor a aquisição de material de sinalização e elaborar
estudos e projectos de sinalização horizontal, vertical e
semafórica das vias públicas;

g) Assegurar por administração directa a conservação e
manutenção das infra-estruturas rodoviárias municipais;

h) Assegurar o apoio necessário às juntas de freguesia na
execução de trabalhos em caminhos paroquiais e vicinais;

i) Promover a construção das estradas e vias municipais, assim
como das suas obras de arte;

j) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e vias municipais;

k) Orientar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais, para fins de conservação, manutenção, esta-
tística e informação.

Artigo 45.º

Águas e saneamento

Compete a este serviço, designadamente:

a) Organizar os processos de consumidores de água, e dos
utentes da rede de saneamento;

b) Proceder à facturação dos consumos de água e à cobrança
das taxas de ligação e utilização das respectivas redes de
esgotos;

c) Garantir o abastecimento de água potável para consumo
doméstico, comercial, industrial, público ou outro;

d) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede de
abastecimento público de águas e de águas residuais, ze-
lando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no que
respeita à detecção e reparação de roturas e avarias;

e) Gerir o funcionamento das estações elevatórias de capta-
ção de água existentes (ETA) e das estações de tratamen-
to de águas residuais (ETAR’S);

f) Executar, em coordenação com os serviços administrati-
vos, as acções relativas ao desenvolvimento e funciona-
mento dos serviços no que respeita a ligações de ramais
de água e esgotos, cortes de água e colocação de contado-
res;

g) Promover a conservação, limpeza e desobstrução de fon-
tes, reservatórios, aquedutos e condutas;

h) Proceder à desinfecção das redes de águas e esgotos;
i) Fornecer os dados necessários à facturação de água;
j) Elaborar as guias de débito dos recibos de água e sanea-

mento não pagos nos prazos legais e remetê-los à tesou-
raria;

k) Processar os recibos e mapas relativas aos consumidores
de água e utilizadores da rede de saneamento;

l) Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des, em matéria de controlo de qualidade ou vigilância
sanitária, compete a este serviço, a realização periódica
de acções de inspecção relativas à qualidade da água, no-
meadamente através da recolha de amostras para análises
físico-químicas e bacteriológicas, assim como o estabele-
cimento das medidas de correcção que se imponham.

Artigo 46.º

Espaços verdes e ambiente

Incumbe a este serviço toda a actividade relacionada com espa-
ços verdes, ambiente e qualidade de vida, designadamente:

1) Em matéria de espaços verdes:

a) Promover a criação, arborização e conservação de
jardins e outros espaços verdes, providenciando a
selecção e plantio das espécies mais convenientes;

b) Assegurar a conservação, manutenção e contínuo
melhoramento da qualidade e funcionalidade dos es-
paços verdes urbanos e organizar e manter, viveiros
e hortas onde se preparem as mudas para os serviços
de arborização;

c) Promover a participação e co-responsabilização dos
munícipes em geral, na conservação dos espaços verdes
urbanos e protecção da natureza;

d) Colaborar com os serviços de planeamento e gestão
urbanística com vista ao estabelecimento de regula-
mentos municipais, definindo os critérios técnicos que
devem respeitar os projectos de loteamentos parti-
culares, no que respeita às condições de espaços ver-
des nas respectivas áreas de incidência;

e) Acompanhar e apoiar a gestão técnica de parques e
jardins, assim como parques naturais e zonas prote-
gidas sob administração. de outras entidades;

f) Assegurar a conservação e protecção dos monumen-
tos existentes nos jardins e espaços públicos.

2) Em matéria de ambiente:

a) Assegurar, através da actividade dos serviços munici-
pais ou em estreita cooperação com outras institui-
ções, a promoção do ambiente no concelho, nas suas
vertentes de:

a.1) Tratamento de águas residuais, higiene ur-
bana, remoção, tratamento e deposição final de
resíduos sólidos, incluindo os domésticos, comer-
ciais, industriais, hospitalares ou outros;

b) Salvaguarda e desenvolvimento da estrutura verde
municipal, quer ao nível de parques e zonas naturais
da importância municipal, quer de espaços verdes
integrados no meio urbano;

c) Promover a informação, divulgação e educação ade-
quadas à consciencialização da população sobre a
problemática da conservação da natureza e do meio
ambiente, com especial atenção das suas incidências
na actividade turística e na saúde pública.

Artigo 47.º

Higiene e limpeza

Compete a este serviço, designadamente:

a) Assegurar a recolha, transporte, tratamento e destino fi-
nal dos resíduos sólidos urbanos na área do concelho;

b) Assegurar a limpeza de ruas, praças, avenidas e demais
lugares públicos;

c) Garantir a limpeza e vigilância das sentirias municipais;
d) Proceder à lavagem e substituição de contentores, assim

como providenciar a sua distribuição na via pública, in-
cluindo papeleiras e vidrões;

e) Promover a retirada de veículos automóveis abandona-
dos na via pública depois de cumpridas as formalidades
legais;

f) Fixar os itinerários para recolha e transporte dos resíduos
sólidos;

g) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos
de limpeza, incluindo o restante equipamento do sector;

h) Proceder, em articulação com o médico veterinário mu-
nicipal, às acções de captura, alimentação e abate de ani-
mais vadios e assegurar o funcionamento do canil/gatil;

i) Estudar e propor a aprovação de regulamentos munici-
pais relativos à higiene urbana e à remoção de resíduos
sólidos;

j) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas;
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k) Eliminar focos atentatórios de salubridade pública, pro-
movendo e executando acções periódicas de desratização,
desinfecção e desinsectização;

l) Organizar e manter actualizado um inventário que indi-
que com adequada referência temporal, as quantidades,
natureza, origem e destino dos resíduos produzidos e re-
colhidos;

m) Colaborar com outros serviços municipais com vista à
convergência de acções para a maximização da qualidade
ambiental e turística do concelho.

Artigo 48.º

Cemitério municipal

São atribuições deste serviço, designadamente:

a) Assegurar o funcionamento do cemitério municipal, de-
signadamente procedendo à abertura de covas, inumações,
exumações e tratamento de ossadas para depósito, cum-
prindo e fazendo cumprir disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis;

b) Promover a limpeza e manutenção da salubridade pública
no cemitério municipal;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço no
cemitério;

d) Dar conhecimento dos jazigos abandonados, para efeitos
da declaração de prescrição a favor do município;

e) Organizar e manter actualizados, em colaboração com a
secção administrativa do Departamento Administrativo e
Financeiro, os registos relativos a inumações, exumações,
transladações, sepulturas perpétuas e jazigos particulares;

f) Executar outras tarefas que se enquadrem no âmbito do
serviço, sempre que superiormente solicitadas.

Artigo 49.º

Divisão de Gestão Urbanística e Habitação

1 — A Divisão de Gestão Urbanística e Habitação, é dirigida
por um chefe de divisão municipal a quem compete a direcção do
pessoal e a organização, coordenação e controlo das tarefas de
concepção, promoção, definição e regulamentação dos planos de
urbanização, de preservação da qualidade urbanística do concelho
através da participação activa na execução do Plano Director
Municipal. Acrescem a estas competências, o exercício de pode-
res no âmbito das operações de loteamento e autorização ou li-
cenciamento de obras, assim como a definição de critérios de ges-
tão do património imobiliário do concelho, no âmbito da política
urbanística e gestão do solo.

2 — São atribuições da Divisão de Gestão Urbanística e Habita-
ção, no âmbito geral:

a) Proceder ao controlo do processo de urbanização do ter-
ritório, nas componentes de apreciação, licenciamento e
gestão dos processos de loteamento;

b) Apreciar e emitir parecer sobre os pedidos de informação
prévia de projectos de loteamento;

c) Apreciar os projectos de obras de urbanização, bem como
propor para aprovação as prescrições a que as mesmas
devem obedecer;

d) Emitir pareceres sobre informações prévias de obras par-
ticulares de construção; reparação, ampliação e recons-
trução, tendo em conta o seu enquadramento nas leis e
regulamentos em vigor;

e) Proceder ao licenciamento dos estabelecimentos de res-
tauração e bebidas, organizar os respectivos processos,
licenciar a construção ou utilização dos empreendimen-
tos turísticos previstos por lei;

f) Informar, relativamente a alterações, demolições, embargos
e legalizações de obras particulares, bem como os pedidos
de novas licenças de obras particulares, de prorrogação e
de revalidação de despachos ou deliberações que hajam
caducado;

g) Efectuar os cálculos e medições necessários para liquida-
ção de taxas e licenças;

h) Emitir pareceres relacionados com o urbanismo munici-
pal;

i) Apreciar os processos de loteamentos em consonância com
os regulamentos e planificações adequadas, e gerir o sis-
tema de oferta de solos pela Câmara Municipal, em arti-
culação com os outros serviços municipais competentes;

j) Fornecer, em vista à realização de actos notariais e à
emissão de alvarás de loteamento, as respectivas plantas,
com cortes convencionais, com a indicação precisa de áreas,
situação, confrontações, descrição predial e inscrição
matricial.

2 — No âmbito dos programas integrados:

a) Promover a elaboração de estudos específicos e estraté-
gicos que visem o desenvolvimento integrado, por forma
a obter a maximização dos recursos;

b) Elaborar estudos e apreciar projectos estruturais, que vi-
sem o ordenamento do território e possibilitem a tomada
de decisões ao executivo municipal;

c) Assegurar o conhecimento actualizado dos programas de
apoio ao ordenamento do território municipal, bem como
dos procedimentos necessários à sua mobilização;

d) Assegurar os contactos e participar em soluções de âmbi-
to intermunicipal e regional com as entidades respecti-
vas;

4 — No âmbito da arquitectura urbana:

a) Promover, em articulação com outros serviços munici-
pais:

a.1) A requalificação das zonas já urbanizadas sob res-
ponsabilidade municipal;

a.2) Medidas práticas de salvaguarda do património
arquitectónico e de recuperação e valorização das
zonas e centros históricos;

b) Zelar pela imagem e funcionalidade do espaço urbano:

b.1) Promovendo a boa circulação e segurança de
pessoas e veículos nos espaços e vias sobre ad-
ministração municipal;

b.2) Regulamentando as condições de utilização pre-
cária do espaço público para determinadas acti-
vidades e instalação de equipamentos sociais e
publicitários e elementos do mobiliário urbano;

b.3) Promovendo a melhor funcionalidade e compa-
tibilidade entre as diversas actividades económi-
cas, sócio-culturais, de lazer, de manutenção, etc.,
desenvolvidas no espaço urbano, por forma a as-
segurar boas condições de salubridade, segurança
e de sã convivência dos cidadãos;

b.4) Promovendo, através de regulamentação espe-
cífica e eficiente utilização de mecanismos de
incentivo e apoio, existentes ou a estabelecer, a
conservação e aparência das construções urba-
nas.

5 — No âmbito da gestão dos planos e do ordenamento do ter-
ritório:

a) Do Plano Director Municipal:

a.1) Promover o seu cumprimento;
a.2) Promover a sua actualização permanente;
a.3) Propor as necessárias revisões quando se justifi-

car;
a.4) Assegurar os contactos com a Administração Cen-

tral, garantindo a compatibilização do plano com
as diversas orientações definidas a nível central;

a.5) Verificar a sua compatibilização com outros ins-
trumentos de planeamento e ordenamento em
fase de elaboração;

a.6) Articular o plano com operações municipais de
gestão fundiária;

b) Promover a elaboração de instrumentos de planeamento
urbanístico e de ordenamento do território municipal;

c) Promover a elaboração de planos de salvaguarda e valo-
rização do património edificado e cultural;

d) Promover, em colaboração com outras unidades orgâni-
cas, a elaboração de estudos ou planos relativos a elas,
nomeadamente de infra-estruturas e equipamentos colec-
tivos, por forma a garantir os objectivos e estratégias gerais
planeadas para o município;

e) Propor medidas que melhorem a coordenação, o planea-
mento e a programação de acções de índole urbanística;
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g) Assegurar a emissão de parecer a todos os pedidos sujei-
tos a licenciamento, para as áreas onde decorrem acções
de planeamento;

h) Assegurar a elaboração dos estudos, projectos e cálculos
de arquitectura e engenharia, relativos a infra-estruturas
e equipamentos sociais a construir, reconstruir ou remo-
delar da responsabilidade municipal, bem como os respec-
tivos mapas de medições em colaboração com a Divisão
de Obras Municipais e Conservação;

i) Apreciar os processos sujeitos a licenciamento de obras
de competência dos órgãos municipais.

6 — No âmbito dos loteamentos:

a) Organizar, apreciar e informar os processos de loteamentos,
incluindo os projectos das obras de urbanização ineren-
tes, sujeitos a licenciamento municipal, com vista a ga-
rantir o respeito pelos instrumentos de planeamento vi-
gentes e a observância das normas legais e regulamentares
aplicáveis;

b) Apreciar e informar os processos de loteamento que se
situem em áreas abrangidas por planos de pormenor efi-
cazes;

c) Integrar a comissão de vistorias finais de recebimento das
obras de urbanização concluídas.

7 — No âmbito da habitação:

a) Cabe-lhe o estudo, preparação, execução e avaliação das
decisões a tomar pelos órgãos competentes do município
no domínio da política municipal de habitação;

b) Promover a elaboração de programas de construção de
habitação social e definir os papéis de incidência das ini-
ciativas pública e privada e ainda apoiar o esforço coo-
perativo;

c) Acompanhar e apoiar as negociações e instruir os pro-
cessos visando a conclusão de contratos de desenvolvi-
mento de habitação ou outros instrumentos convencio-
nais que possibilitem o financiamento da construção da
habitação social ou o apoio ao realojamento;

d) Elaborar ou promover a elaboração de estudos prévios,
anteprojectos e projectos de arquitectura e engenharia no
domínio da habitação de iniciativa municipal;

e) Colaborar com o Gabinete Jurídico na instrução dos pro-
cessos de expropriação por utilidade pública de terrenos
a destinar a empreendimentos de habitação no concelho;

f) Manter actualizado, em colaboração com o Departamen-
to de Acção Social, o levantamento das carências de ha-
bitação no concelho;

g) Promover em estreita colaboração com o Departamento
de Acção Social, o realojamento de famílias carenciadas,
propondo e executando as medidas que visem a
humanização e o bem-estar social, através da definição e
aplicação de critérios gerais que atendam, designadamente,
ao rendimento familiar e à concreta necessidade face à
situação social dos agregados e respeitem o principio da
igualdade de oportunidades;

h) Elaborar propostas de aquisição de solos e outros imóveis
necessários à implementação da política habitacional;

i) Apoiar tecnicamente as acções que visem a recuperação
e reconversão urbanística de zonas degradadas;

j) Promover a obtenção de financiamentos e dinamização
dos vários agentes, com vista à construção, ao controlo
de execução do processo de produção de solos urbanizados
pelo município e execução de operações fundiárias;

k) Promover acções informativas sobre:

k.1) As diferentes modalidades de acesso à habitação
social e as correspondentes condições de utili-
zação;

k.2) Os programas de construção, beneficiação e con-
servação de habitação.

8 — A Divisão de Gestão Urbanística e Habitação, é composta
pela seguinte estrutura orgânica:

a) Licenciamento de obras particulares;
b) Topografia, cartografia e desenho;
c) Fiscalização municipal.

Artigo 50.º

Licenciamento de obras particulares

A este serviço compete, designadamente:

a) Apreciar e informar os projectos respeitantes a viabili-
dades e licenciamento de obras particulares, tendo em conta,
nomeadamente, o seu enquadramento nos planos e estu-
dos urbanísticos existentes, sua conformidade com as leis
e regulamentos em vigor;

b) Proceder ao licenciamento de obras de demolição, cons-
trução, reconstrução, ampliação e alteração de edifícios
legalizados;

c) Proceder à emissão de licenças de habitabilidade e utiliza-
ção de edifícios novos, de alterações em edifícios exis-
tentes e de edifícios legalizados;

d) Calcular mais-valias, taxas e outros encargos e obrigações
decorrentes do licenciamento e assegurar a respectiva
avaliação;

e) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública, para efeitos de deliberação ou despacho;

f) Emitir guias de receita referentes às liquidações de taxas,
mais-valias e outros encargos e obrigações decorrentes dos
licenciamentos;

g) Orientar a implantação de construções particulares e fi-
xar os alinhamentos e cartas de nível, de acordo com os
regulamentos, planos ou critérios superiormente determi-
nados;

h) Intervir nas vistorias com vista à concessão de licenças
de utilização e em vistorias diversas;

i) Participar à Câmara Municipal, para o devido procedi-
mento, as irregularidades praticadas por técnicos respon-
sáveis pela elaboração de projectos.

Artigo 51.º

Topografia, cartografia e desenho

São competências deste serviço, de entre outras:

a) Fornecer alinhamentos, cotas de soleira e implantações a
pedido de particulares e fiscalizar o seu cumprimento;

b) Fornecer plantas topográficas solicitadas por munícipes
e serviços do município;

c) Cooperar na execução de todos os trabalhos, no domínio
da marcação de campo, das infra-estruturas de loteamen-
tos municipais;

d) Realizar trabalhos próprios da sua especialidade, nomea-
damente, levantamentos topográficos, medições de áreas,
planos de alinhamentos, projectos de caminhos e estra-
das;

e) Assegurar a execução de reprodução de cartografia, estu-
dos, projectos e planos sob a responsabilidade da divisão;

f) Manutenção e actualização da cartografia, respeitando toda
e qualquer alteração do espaço construído e não construído,
para a constituição de uma base de dados, suporte para
elaboração de estudos, projectos e planos de iniciativa
municipal;

g) Executar as tarefas de desenho e apoio geral à elaboração
de projectos;

h) Gerir e tratar os arquivos de desenho produzidos ou exis-
tentes;

i) Executar os trabalhos heliográficos que lhe sejam solici-
tados.

Artigo 52.º

Fiscalização municipal

Incumbem a este serviço, designadamente:

a) Assegurar a fiscalização do cumprimento de normas, re-
gulamentos, medidas de planeamento e demais legislação
em vigor, desenvolvendo complementarmente as neces-
sárias acções de esclarecimento e divulgação;

b) Desenvolver as acções de fiscalização necessárias ao cum-
primento dos projectos de construção e de urbanização
aprovados e elaborar os respectivos relatórios, notifica-
ções e autos de notícia sempre que seja detectada a exe-
cução de obras, de construção civil, em desacordo com os
projectos aprovados e condições fixadas no licenciamento;
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c) Informar, vistoriar e acompanhar todos os processos re-
ferentes a obras intimadas, reclamações, petições, obras
clandestinas e outras afixes;

d) Efectuar embargos administrativos de obras em consequência
de deliberação ou despacho prévio nesse sentido;

e) Diligenciar e acompanhar a realização de obras munici-
pais, empreitada ou concessão, fiscalizando o cumprimento
dos contratos, regulamentos e normas legais aplicáveis;

f) Elaborar relatórios da situação das obras adjudicadas, as-
sinalando as anomalias e os desvios verificados;

g) Organizar e manter em dia o registo das denominações
de praças e demais lugares públicos e ainda o registo da
numeração policial de edifícios;

h) Fiscalizar o pagamento de taxas, licenças e outras obri-
gações por parte dos vendedores ambulantes e proceder à
cobrança de taxas por ocupação de terrenos em feiras e
mercados;

i) Proceder à fiscalização sobre a ocupação da via pública e
afixação de publicidade;

j) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regula-
mentares aplicáveis nas áreas das actividades económi-
cas, do ambiente e da higiene e salubridade pública, em
estreita articulação com os serviços municipais responsá-
veis.

Artigo 53.º

Gabinete de Projectos

Compete a este serviço, designadamente:

a) Proceder à elaboração de projectos de obras de iniciativa
municipal, ou de juntas de freguesia, nomeadamente:

Edificios diversos;
Edifícios escolares primários e pré-primários;
Recintos e equipamentos desportivos;
Rede viária e respectivas obras de arte;
Arranjos exteriores e espaços verdes;
Construção e ampliação de cemitérios;
Edifícios-sede das juntas de freguesia;
Urbanizações e respectivas infra-estruturas;
Obras hidráulicas e de saneamento básico;
Obras diversas de cariz social.

b) Apoiar ou elaborar projectos para instituições de utilida-
de pública, nomeadamente: instalações de apoio a orga-
nizações desportivas, culturais e sociais;

c) Elaborar projectos de habitação própria ou organizar pro-
jectos tipo para as famílias de comprovada debilidade
económica.

Artigo 54.º

Secção Técnica Administrativa

Compete a esta Secção, nomeadamente:

a) Atender e encaminhar o público em todos os assuntos que
digam respeito às obras municipais, prestando todas as
informações solicitadas, com excepção das consideradas
confidenciais ou reservadas;

b) Observar e divulgar as disposições legais, circulares e do-
cumentação referente ao licenciamento de obras, lotea-
mentos e empreitadas;

c) Assegurar o controlo da movimentação interna de cor-
respondência e dos processos referentes às obras munici-
pais, bem como dos prazos de resposta;

d) Realizar todas as actividades de natureza técnico-admi-
nistrativa relativas a abertura de concursos e adjudicação
de obras públicas;

e) Tratar administrativamente os dados relativos ao siste-
ma de custeio das obras no que se refere, nomeadamente,
ao controlo de mão-de-obra, máquinas e viaturas, mate-
riais e outros custos;

f) Manter devidamente actualizada a situação de cada obra
adjudicada, tanto no que respeita a despesas como no que
respeita à conta corrente com o empreiteiro;

g) Preparar todos os assuntos que digam respeito a urbanis-
mo para serem informados pelo director de departamen-
to ou chefe de divisão, nomeadamente:

Inscrição de técnicos;
Processos de loteamento;
Processos de licenças de obras;

Processos de licenças de utilização;
Processos de vistorias;
Constituição de propriedade horizontal;

h) Emitir licenças e proceder à liquidação e processamento
das respectivas taxas;

i) Preparar e remeter ao Instituto Nacional de Estatística,
os mapas de estatística relativos a obras particulares, e à
repartição de finanças a relação mensal das obras licen-
ciadas;

j) Tratar de todo o expediente relacionado com a aprova-
ção de pedidos de loteamentos e obras particulares;

k) Organizar os processos de licenciamento sanitário, emi-
tir os respectivos alvarás e proceder aos seus averbamen-
tos nos termos das disposições regulamentares;

l) Proceder ao licenciamento dos estabelecimentos de res-
tauração e de bebidas e organizar os respectivos proces-
sos, bem como do licenciamento da construção dos em-
preendimentos turísticos;

m) Preparar os processos administrativos dos concursos de
adjudicação de empreitadas de obras públicas para apre-
ciação e parecer por comissões de análise.

CAPÍTULO V

Serviços de acção social, educação, cultura e desporto

Artigo 55.º

Divisão Sócio-Cultural

1 — A Divisão, tem por atribuições a promoção do desenvolvi-
mento social e cultural da comunidade, designadamente fomentando
e implementando centros de cultura, bibliotecas e museus munici-
pais, estudando e executando acções de conservação e defesa do
património histórico e cultural, planeando e executando progra-
mas de educação e ensino da competência do município, fomen-
tando a construção de instalações e o desenvolvimento de equipa-
mentos para a prática desportiva e recreativa de interesse municipal,
efectuando estudos que detectem as carências sociais da comuni-
dade e de grupos específicos.

Artigo 56.º

Divisão de Cultura, Património, Educação,
Acção Social e Desporto

1 — A Divisão, é dirigida por um chefe de divisão municipal a
quem compete a direcção do pessoal, orientação e coordenação
das actividades dos serviços, nomeadamente através de uma acção
social sistemática e diversificada junto dos grupos sociais mais
carentes, vulneráveis ou em risco, desenvolvendo ou colaborando
no âmbito da saúde com outros serviços em acções de prevenção
e profilaxia e ainda assegurando o cumprimento das atribuições do
município no âmbito do sistema educativo e do ensino.

A esta divisão compete ainda promoção e desenvolvimento cultural
da comunidade, da defesa e conservação do património arquitec-
tónico, histórico e cultural do concelho e do desenvolvimento e
fomento do desporto e animação desportiva e recreativa, carac-
terizada por uma elevada participação social.

2 — Integram a estrutura orgânica da Divisão de Cultura, Patri-
mónio, Educação, Acção Social e Desporto os serviços de:

a) Acção social;
b) b) Saúde;
c) Educação;
d) Biblioteca, ludoteca e arquivo histórico;
e) Acção cultural e juventude;
f) Museu municipal e património histórico;
g) Desporto e tempos livres;
h) Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo.

Da acção social:

a) Contribuir através de uma acção sistemática e diversifi-
cada junto dos grupos sociais mais carentes, vulneráveis
ou em risco para a minimização dos seus problemas e
carências concretas;

b) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação
e identifiquem as áreas habitacionais degradadas, forne-
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cendo dados sociais e económicos que determinem as
prioridades de actuação;

c) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educati-
vas, profissionais e outras existentes no município;

d) Promover o apoio em matéria de habitação aos muníci-
pes mais carenciados, ou vítimas de situações anómalas,
nomeadamente através da atribuição das habitações soci-
ais disponíveis;

e) Elaborar estudos que permitam o diagnóstico social e o
conhecimento das carências sociais das populações e dos
grupos mais vulneráveis (primeira infância, idosos, defi-
cientes, minorias étnicas, etc.);

f) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quências específicas ou de maior relevo na área do muni-
cípio, propondo as medidas adequadas com vista à sua
eliminação.

Da saúde:

a) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde;

b) Desenvolver ou colaborar em acções de prevenção e
profilaxia;

c) Efectuar estudos que detectem as carências em técnicos
de saúde e propor as medidas adequadas à sua resolução;

d) Recolher as sugestões e críticas sobre o funcionamento
dos serviços de saúde e dar-lhes o encaminhamento de-
vido;

e) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do serviço de saúde, designadamente no
respectivo conselho consultivo;

f) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade;

g) Estudar a incidência dos acidentes de trabalho e outros
na saúde dos trabalhadores e propor as medidas de cor-
recção adequadas.

Da educação:

a) Assegurar o cumprimento das atribuições do município no
âmbito do sistema educativo;

b) Promover o levantamento das necessidades de equipamento
na área educativa e colaborar com a Divisão de Obras
Municipais e Conservação no processo de planeamento
das estruturas no concelho;

c) Executar as tarefas e acções abrangidas pelas competên-
cias da Câmara Municipal em matéria educativa, nomea-
damente quanto à gestão dos transportes escolares, a ac-
ção social escolar no âmbito da educação pré-escolar, do
1.º ciclo do ensino básico e a gestão das verbas de expe-
diente, manutenção e limpeza dos estabelecimentos do
1.º grau do ensino básico;

d) Assegurar em cooperação com a Divisão de Obras Muni-
cipais e Conservação a gestão dos equipamentos educati-
vos dos estabelecimentos do 1.º grau do ensino básico,
designadamente quanto à dotação de mobiliário e mate-
rial didáctico e a manutenção dos edifícios e logradouros;

e) Assegurar a gestão dos estabelecimentos do ensino infan-
til e pré-primário sob administração municipal;

f) Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos
e protocolos com instituições educativas, públicas e par-
ticulares, colectividades, organizações juvenis e outras
entidades consideradas de interesse para a melhoria do
sistema educativo;

g) Promover e fomentar o desenvolvimento de residências
e centros de apoio a estudantes;

h) Colaborar com a comunidade educativa municipal (con-
selhos directivos e pedagógicos, associações de pais e de
estudantes, delegações escolares, etc.), em projectos e ini-
ciativas que potenciem a função social da escola.

Da biblioteca, ludoteca e arquivo histórico:

a) Assegurar as actividades do serviço da biblioteca munici-
pal central e dos seus pólos concelhios e outros postos
de informação à comunidade, numa perspectiva dinâmi-
ca, criativa e descentralizadora, no sentido da criação de
hábitos de leitura e de apoio bibliotecário aos diversos
núcleos populacionais;

b) Assegurar as actividades da ludoteca municipal em ordem
a garantir a aprendizagem e formação das crianças e jo-
vens;

c) Realizar estudos e emitir pareceres que permitam à Câ-
mara Municipal, desenvolver uma política de leitura e
informação adequada ao concelho, nomeadamente no que
se refere à criação de uma rede de bibliotecas e postos de
informação e documentação concelhios, à introdução de
tecnologias de informação e à participação em projectos
comunitários no domínio das bibliotecas;

d) Fomentar a cooperação com as escolas de todos os graus
de ensino do concelho;

e) Garantir a conservação e restauro de livros e documen-
tos;

f) Organizar e manter actualizados o ficheiro e inventário
dos documentos e obras em arquivo;

g) Proceder à recolha de informação da imprensa nacional,
regional e local de interesse para o município;

h) Manter adequado e actualizado o fundo documental;
i) Promover a recolha de obras bibliográficas relativas à

história do concelho;
j) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-

vação e restauro do património histórico e cultural do
concelho.

Da acção cultural e juventude:

a) Promover a dinamização cultural do concelho através da
realização ou apoio a actividades variadas que visem o
acesso das populações à cultura;

b) Promover e incentivar a difusão e a criação da cultura
nas suas mais variadas manifestações (música, teatro, ar-
tes plásticas, cinema, literatura, dança, etc.) de acordo com
programas específicos e integrados na promoção turísti-
ca do concelho;

c) Gerir e dinamizar instalações culturais municipais e ou-
tros equipamentos afectos a esta área;

d) Fomentar relações de cooperação no domínio da acção
cultural com instituições da administração central ou ou-
tras;

e) Fomentar a cooperação e estudar formas de apoio a as-
sociações culturais de âmbito local;

f) Promover o intercâmbio cultural com outros municípios,
designadamente através de acções de geminação;

g) Assegurar a coordenação das acções aos vários níveis de
autarquia, destinados à juventude;

h) Elaborar propostas de política de desenvolvimento para
a juventude;

i) Assegurar o levantamento de problemas sociais da juven-
tude;

j) Assegurar a gestão e coordenação das iniciativas munici-
pais destinadas à juventude;

k) Assegurar as acções que visem a dinamizar de núcleos de
juventude;

l) Assegurar contactos e a articulação de iniciativa com
entidades ligadas à juventude, nomeadamente com o IPJ;

m) Assegurar o funcionamento dos equipamentos e espaços
municipais dirigidos à juventude;

n) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidos na área da juventude.

Do museu municipal e património histórico:

a) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauro do património arquitectónico, histórico
e cultural do concelho;

b) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matérias
relacionadas com a preservação do património histórico
e cultural do concelho;

c) Superintender a gestão do museu municipal e zelar pelo
seu bom funcionamento;

d) Colaborar com entidades detentoras de espólios
museográficos ou de outro interesse cultural, com vista à
sua preservação e divulgação;

e) Realizar campanhas de escavações;
f) Elaborar a carta arqueológica do concelho;
g) Divulgar junto da sociedade civil o património histórico-

-arqueológico do concelho, de forma formativa e infor-
mativa, com montagem de exposições, conferências, co-
lóquios e redacção de textos de carácter geral ou científico.

Do desporto e tempos livres:

a) Fomentar a construção de instalações e aquisição de equi-
pamentos para a prática desportiva e recreativa;
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b) Gerir as instalações desportivas;
c) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectividades

juvenis, desportivas e recreativas;
d) Propor acções de ocupação dos tempos livres da popula-

ção;
e) Colaborar com iniciativas particulares no fomento e di-

vulgação do desporto;
f) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-

vimento de programas especiais integrados, visando a
dinamização da prática desportiva. Junto de grupos po-
pulacionais específicos, designadamente ao nível do des-
porto escolar;

g) Promover, em colaboração com os correspondentes ser-
viços municipais, o levantamento das necessidades de con-
servação e manutenção do equipamentos desportivos sob
responsabilidade do município.

Do Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo:

a) Colaborar e dar apoio próximo às organizações associati-
vas populares e outras estruturas formais ou informais da
comunidade, com vista à concretização de projectos e
programas culturais de âmbito local;

b) Fomentar a cooperação e estudar formas de apoio a as-
sociações culturais de âmbito local;

c) Acompanhar o cumprimento do Regulamento de Apoio
ao Movimento Associativo, junto da federação das asso-
ciações;

d) Assegurar formas de ligação permanente com as associa-
ções do concelho, prestando-lhes apoio a diferentes ní-
veis;

e) Incentivar e ajudar a criar novas associações;
f) Promover acções de informação às associações, relacio-

nadas com as diferentes fontes de captação de apoios e
financiamentos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 57.º

Criação e implementação dos serviços

1 — Ficam criados todos os serviços que integram o presente
Regulamento.

2 — A estrutura orgânica adoptada e o preenchimento do cor-
respondente quadro de pessoal serão implementados por fases, de
acordo com as necessidades e conveniências da Câmara Munici-
pal, sendo respeitado em cada ano os limites de despesas com o
pessoal previsto na lei.

Artigo 58.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços podem ser alteradas por
deliberação da Câmara Municipal, devidamente fundamentada, sem-
pre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem, devendo, no
entanto, ser ratificadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 59.º

Hierarquia

A estrutura orgânica depende directamente do presidente da
Câmara Municipal que poderá delegar ou subdelegar nos vereado-
res o exercício das suas competências próprias ou delegadas, quan-
do autorizado pela Câmara Municipal.

Artigo 60.º

Mobilidade

A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade orgânica
é da competência do presidente da Câmara Municipal ou do ve-
reador com competência delegada em matéria de gestão de pesso-
al, sob proposta dos respectivos dirigentes e chefes dos serviços.

Artigo 61.º

Dúvidas e omissões

Todos os casos omissos ou de duvidosa interpretação serão re-
solvidos pelo presidente da Câmara Municipal, pelo vereador com
competências delegadas, ou pela Câmara Municipal quando se en-
tender necessário.

Artigo 62.º

Publicação e entrada em vigor

1 — O presente Regulamento será publicado na 2.ª série do Diário
da República e entrará em vigor no dia seguinte à sua publicação.

2 — Ficam revogadas todas as disposições, incluindo a estrutura
orgânica, aprovadas nos regulamentos antecedentes.
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(Elaborado nos termos do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril e Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, com alterações dadas pelo Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Número de lugares
Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Dirigente e de chefia................. — Director de departamento municipal..... 1 1 0 0 2 (a)
Chefe de divisão municipal .................... 0 2 4 0 6 (a)
Chefe de secção ....................................... 1 3 1 0 5

Técnico superior........................ Arquitecto ................................................ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 3 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 1 0 0 0
Estagiário ................................................. 1 0 1 0

Engenheiro civil..................................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 0 0 0 4 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 1 2 0

Médico veterinário................................. Assessor principal ...................................
Assessor................................................... 1 0 0 0
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário .................................................

Técnico superior de planeamento......... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior de museu .................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 1 0 0

Técnico superior jurista.......................... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0
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Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Técnico superior........................ Técnico superior (serviço social).......... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior de arquivo .................. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior (biblioteca e documen- Assessor principal ...................................
tação). Assessor...................................................

Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 1 0 0 0

Técnico superior de comunicação e deAssessor principal ...................................
relações públicas. Assessor...................................................

Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior de informática............ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior (arquitecto paisagista) Assessor principal...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior de economia e gestãoAssessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0
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Número de lugares
Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Técnico superior........................ Técnico superior de educação física ...... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico superior de gestão e administra- Assessor principal...................................
ção pública. Assessor...................................................

Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico....................................... Engenheiro técnico civil........................ Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 3 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 1 0 0 0
Estagiário ................................................. 0 1 1 0

Engenheiro técnico electrotécnico/me-Assessor principal ...................................
cânico. Assessor...................................................

Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico de contabilidade e administraçãoAssessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Engenheiro técnico de topografia......... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................
Estagiário ................................................. 0 0 1 0

Técnico-profissional.................. Construção civil (medidor-orçamentista) Especialista principal ..............................
Especialista .............................................. 1 0 0 0
Principal.................................................. 4 Dotação global.
1.ª classe.................................................. 1 0 0 0
2.ª classe.................................................. 0 1 1 0
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com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Técnico-profissional.................. Topógrafo................................................ Especialista principal ..............................
Especialista .............................................. 1 0 0 0
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................

Aferidor de pesos e medidas .................. Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal.................................................. 1 0 0 0 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe..................................................

Desenhador ..............................................Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal.................................................. 1 0 0 0 3 Dotação global.
1.ª classe.................................................. 0 0 0 0
2.ª classe.................................................. 0 0 2 0

Fiscal municipal ...................................... Especialista principal ..............................
Especialista .............................................. 2 0 0 0
Principal.................................................. 3 Dotação global.
1.ª classe.................................................. 1 0 0 0
2.ª classe..................................................

Técnico (animação cultural e desportiva)Especialista principal ..............................
. Especialista ..............................................

Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 0 1 0 0

Técnico de museu ................................... Especialista principal ..............................
Especialista ..............................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 0 1 0 0

Técnico de arquivo ................................. Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 0 0 1 0

Técnico de biblioteca e documentação ... Assessor principal ...................................
Assessor...................................................
Principal.................................................. 1 Dotação global.
1.ª classe..................................................
2.ª classe.................................................. 0 1 0 0
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Número de lugares
Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Administrativo ........................... Assistente administrativo....................... Assistente administrativo especialista ... 0
Assistente administrativo principal....... 4 17
Assistente administrativo....................... 5 8 0 0

Tesoureiro ................................................ Tesoureiro especialista ............................
Tesoureiro principal............................... 1
Tesoureiro ................................................ 1 0 0 0

Auxiliar ....................................... — Chefe de armazém .................................. 0 0 1 0 1

Encarregado de pessoal auxiliar ............. 1 0 0 0 1

Auxiliar técnico de análises .................... 0 0 1 0 1

Encarregado de parque de máquinas, par- 0 0 1 0 1
que de viaturas automóveis ou trans-
portes.

Motorista de transportes colectivos...... 1 0 2 0 3

Tractorista............................................... 1 0 0 0 1

Leitor-cobrador de consumos ................. 3 0 0 0 3

Fiscal de leituras e cobranças ................. 0 0 1 0 1

Condutor de máquinas pesadas veículos 4 0 1 0 5
especiais.

Motorista de pesados.............................. 1 2 0 0 3

Operador de estação elevatória, deEncarregado .............................................
tratamento ou depuradoras. Operador.................................................. 2 0 2 0 4

Fiel de armazém ...................................... 0 1 0 0 1

Motorista de ligeiros.............................. 1 1 0 0 2

Auxiliar administrativo ........................... 1 1 0 0 2

Auxiliar de serviços gerais ...................... 1 0 5 0 6

Auxiliar técnico de museografia ............ 1 0 0 0 1
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Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Auxiliar ....................................... — Cantoneiro de limpeza........................... 9 1 2 0 12

Cozinheiro ...............................................Cozinheiro principal............................... 3Cozinheiro ............................................... 2 0 1 0

Operador de reprografia ......................... 0 1 0 0 1

Coveiro .................................................... 3 0 0 0 3

Telefonista............................................... 1 0 0 0 1

Servente ................................................... 2 2 0 0 4 (b)

Auxiliar de acção educativa .................... 0 0 4 0 4 (b)

Vigilante de parques e jardins ................. 1 0 0 0 1

Operário altamente qualificado Marceneiro ..............................................Operário principal................................... 2Operário................................................... 0 0 2 0

Mecânico .................................................Operário principal................................... 1Operário................................................... 0 0 1 0

Operário qualificado .................. Encarregado geral ................................... — 0 0 1 0 1

Encarregado ............................................. — 1 0 2 0 3

Calceteiro ................................................Operário principal................................... 5Operário................................................... 1 2 2 0

Canalizador ..............................................Operário principal................................... 3 0 0 0 5Operário................................................... 2 0 0 0

Carpinteiro de limpos............................. Operário principal................................... 2 0 0 0 2Operário...................................................

Electricista..............................................Operário principal................................... 1 0 0 0 2Operário................................................... 1 0 0 0

Pedreiro...................................................Operário principal................................... 1 0 0 0 3Operário................................................... 0 0 2 0

Pintor ......................................................Operário principal................................... 1Operário................................................... 0 0 1 0
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Número de lugares
Número de lugares Totalexistentes no quadro

com que ficaGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir
o quadro

Operário qualificado ..................Trolha......................................................Operário principal................................... 3 0 0 0 12
Operário................................................... 9 0 0 0

Serralheiro civil ......................................Operário principal................................... 1
Operário................................................... 0 0 1 0

Serralheiro mecânico ..............................Operário principal................................... 1 0 0 0 1
Operário...................................................

Vassoureiro...............................................Operário principal................................... 1 2 0 2 5 (b)
Operário...................................................

Asfaltador ................................................Operário principal................................... 2 0 0 0 2
Operário...................................................

Jardineiro .................................................Operário principal................................... 2 0 0 0 7
Operário................................................... 2 0 3 0

Carpinteiro de tosco............................... Operário principal................................... 1
Operário................................................... 0 0 1 0

Marteleiro................................................Operário principal................................... 1
Operário................................................... 1 0 0 0

Operário semiqualificado ........... — Encarregado ............................................. 1 0 0 0 1

Cantoneiro de vias municipais ...............Operário................................................... 7 14 0 0 21

Informática................................. Operador de sistemas .............................. Operador de sistema chefe .....................
Operador de sistema principal...............
Operador de sistema de 1.ª classe......... 1 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe.........
Estagiário ................................................. 0 1 0 0

Apoio educativo ......................... Acção educativa ...................................... Especialista ..............................................
Principal.................................................. 8
Assistente de acção educativa ................ 0 0 8 0

(a) Comissão de serviço.
(b) A extinguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 2977/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo despacho n.º 29/
2001, de 1 de Março, do vice-presidente da Câmara Municipal da
Ponta do Sol, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções de auxiliar administrativo
na Câmara Municipal da Ponta do Sol, com a remuneração men-
sal equivalente ao índice 120, acrescido de 680$ por cada dia de
trabalho efectivamente prestado, a título de subsídio de refeição,
pelo prazo de 12 meses, renovável, com efeitos a partir de 5 de
Março de 2001, com os seguintes indivíduos:

Maria da Conceição Faria Campanário.
Ana Rita Pita Semente.

(Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Regulamento n.º 3/2001 — AP.  — Proposta de Regulamen-
to sobre a Venda Ambulante no Concelho de Portalegre. — Nota
justificativa. — O Regulamento Municipal sobre a Venda Ambu-
lante no Concelho de Portalegre, datado de 1979, encontra-se
desajustado da realidade actual do concelho, pelo que se impõe a
sua actualização atendendo à necessidade de o articular com a nova
legislação, bem assim como clarificar e aperfeiçoar os direitos e
as obrigações dos vendedores ambulantes e, ainda, reajustar o va-
lor das coimas à realidade económico-social e à actual legislação
em vigor.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da
Constituição da República Portuguesa e para efeitos de aprovação
pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser submetido a
discussão pública após publicação no Diário da República, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pro-
põe-se a aprovação do presente projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O exercício da actividade de vendedor ambulante na área do
município de Portalegre regula-se pelo presente Regulamento, ela-
borado de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/
85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de
Outubro, e 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 2.º

Definição de venda ambulante

1 — Para efeitos deste Regulamento, consideram-se dois tipos
de venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em locais fixos.

2 — São considerados vendedores ambulantes para fins e efei-
tos deste Regulamento os seguintes agentes económicos:

a) Todos aqueles que, transportando produtos e mercadorias
do seu comércio, por si ou qualquer meio adequado, os
vendem ao público consumidor pelos lugares do seu trân-
sito;

b) Todos aqueles que fora dos mercados municipais e em locais
fixos demarcados pela Câmara Municipal vendam merca-
dorias que transportem, utilizando na venda os seus pró-
prios meios ou outros que aquela coloque à sua disposi-
ção;

c) Todos aqueles que transportando a sua mercadoria em
veículos, neles efectuem a respectiva venda, quer pelos

lugares de trânsito, quer em lugares fixos e demarcados
pela Câmara Municipal, fora dos mercados municipais;

d) Todos aqueles que utilizando veículos automóveis ou re-
boques, neles confeccionem, na via pública ou em locais
para o efeito determinados pela Câmara Municipal, re-
feições ligeiras ou outros produtos comestíveis prepara-
dos de forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício da venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — É proibido no exercício da venda ambulante a actividade
de comércio por grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais e
outras publicações periódicas, bem como o exercício da actividade
de feirante.

4 — Sem prejuízo do disposto anterior, a venda de lotarias, jornais
ou outras publicações periódicas quando praticadas em lugares fi-
xos na via pública, deve ser efectuada por forma que a ocupação
do solo não cause qualquer embaraço à livre circulação de peões e
veículos e depois de devidamente autorizada pela Câmara Munici-
pal.

5 — Os preços terão que ser praticados com a legislação em
vigor.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 44.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão de
vendedor ambulante, cujo modelo oficial se encontra publicado em
anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

2 — O cartão mencionado no número anterior é válido apenas
para a área do município de Portalegre e para o período de um
ano a contar da data da emissão ou renovação.

3 — Os interessados na concessão e renovação do cartão refe-
rido no número anterior deverão apresentar na Câmara Municipal
os seguintes documentos:

a) Requerimento elaborado em impresso aprovado pelo Des-
pacho Normativo n.º 238/79, de 8 de Setembro, a forne-
cer pela Câmara Municipal;

b) Bilhete de identidade;
c) Cartão de contribuinte;
d) Duas fotografias tipo passe;
e) Declaração comprovativa do cumprimento das obrigações

fiscais.

4 — Do requerimento referido na alínea a) do número anterior
constará:

a) A identificação completa do interessado;
b) A identificação da respectiva situação pessoal, no que

respeita à profissão actual ou anterior, habilitações, em-
pregado ou desempregado, invalidez ou assistência e com-
posição, rendimento e encargos do respectivo agregado
familiar.

5 — No caso dos interessados serem menores de 18 anos, o
requerimento referido no número anterior deverá ser acompanha-
do de atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a pré-
-exame médico que ateste a sua aptidão para o trabalho.

6 — É dispensada a identificação da situação pessoal em rela-
ção aos interessados que tenham exercido de modo geral e conti-
nuamente durante os últimos três anos, a actividade de vendedor
ambulante.

7 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se o
interessado desejar continuar a exercer essa actividade, deverá ser
requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

8 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias contados
a partir da data de entrega do respectivo recibo.
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9 — A ausência de despacho, findo este prazo, corresponde ao
indeferimento do pedido.

10 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data de recepção na Câmara Municipal dos ele-
mentos pedidos.

11 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível.

12 — Os vendedores ambulantes só podem exercer a sua activi-
dade quando sejam titulares e portadores do cartão de vendedor
ambulante.

13 — Pela emissão do cartão de vendedor ambulante são devi-
das as taxas previstas na Tabela de Taxas e Licenças Municipais.

Artigo 5.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 — Existirá na Câmara Municipal um registo dos vendedores
ambulantes que se encontram autorizados a exercer a actividade
na área do município de Portalegre.

2 — Os interessados deverão preencher um impresso destinado
a registo na Direcção-Geral do Comércio, para efeitos de cadastro
comercial.

3 — A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Comér-
cio, no prazo de 30 dias a partir da data de inscrição ou renova-
ção, os seguintes documentos:

a) Duplicado do impresso a que se refere o número anterior,
no caso de primeira inscrição de vendedor ambulante;

b) Relação onde constem as renovações sem alteração.

Artigo 6.º

Direitos e deveres dos vendedores ambulantes

1 — A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito;
b) Utilizarem de forma mais conveniente à sua actividade o

espaço que lhe seja concedido, sem outros limites que não
sejam os impostos pelo presente Regulamento, por ou-
tros diplomas municipais ou pela lei.

2 — Os vendedores ambulantes ficam obrigados a:

a) Apresentarem-se devidamente limpos e decentemente
vestidos;

b) Conservar em rigoroso estado de asseio e higiene o ves-
tuário e os utensílios de trabalho, tais como material de
exposição, venda, arrumação ou depósito dos produtos;

c) Conservar os produtos que trazem à venda nas condições
higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e regula-
mentos aplicáveis;

d) Deixarem o local de venda completamente limpo, sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente, detritos ou restos,
papéis, caixas ou outros artigos semelhantes;

e) Comportar-se com civismo nas suas relações com o pú-
blico;

f) Fazer-se acompanhar, para apresentação às autoridades e
entidades competentes para a fiscalização, do cartão de
vendedor, devidamente actualizado;

g) Fazer-se acompanhar, ainda, de facturas ou documentos
equivalentes, comprovativos da aquisição dos produtos para
a venda ao público, contendo os elementos a que alude o
artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio,
excepto quando sejam produtos directos de artesanato,
fruta, produtos hortícolas, etc.;

h) Facilitar o acesso da entidade fiscalizadora competente
aos locais onde se encontre armazenada a sua mercado-
ria.

Artigo 7.º

Interdições aos vendedores ambulantes

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
b) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos

locais destinados à circulação de veículos ou de pessoas;
c) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e

às paragens dos respectivos veículos;
d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-

cios públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-

ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao
público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou outros
objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pública;

f) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e dos
que sejam contrários à moral;

g) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

h) Fazer publicidade sonora ou outra em condições que per-
turbem a vida normal das povoações.

Artigo 8.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

1 — Fica proibido em qualquer lugar ou zona o comércio ambu-
lante dos seguintes produtos:

a) Carne verde, salgados e em salmoura, ensacadas, fuma-
das, enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, salvo nos casos referidos na alínea d) do artigo 2.º;
c) Medicamentos, insecticidas, fungicidas, herbicidas, para-

siticidas, raticidas e semelhantes;
d) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados;
e) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
f) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador;
g) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios e ma-
terial para instalações eléctricas;

h) Instrumentos musicais, discos e afins e outros artigos
musicais, seus acessórios e partes separadas;

i) Materiais de construção, metais e ferramentas;
j) Automóveis, motociclos, bicicletas com ou sem motor e

acessórios;
k) Combustíveis, líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
l) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação;
m) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,

oculistas, relojoaria e respectivas peças separadas e aces-
sórios;

n) Borrachas, plásticos em folha, tubo e acessórios;
o) Armas, munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes.
p) Moedas, notas de banco e afins.

2 — A lista referida no número anterior e anexa ao Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, poderá ser alterada por portaria do
Secretário de Estado do Comércio, que será anunciada por edital.

CAPÍTULO III

Normas sobre a venda e exposição de produtos

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros, bancadas e pavilhões

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda deverão conter, afixada em local bem visível
ao público, a indicação do nome, morada e número de cartão do
respectivo vendedor.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para exposi-
ções, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão ser
construídos de material resistente a traços ou sulcos e facilmente
laváveis.

3 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e
conservação.

Artigo 10.º

Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiros
em dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e colocados a uma
altura mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em que os meios
postos para o efeito à disposição pela Câmara Municipal ou o
transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do
estabelecido no número anterior relativamente à venda ambulan-



81APÊNDICE N.º 43 — II SÉRIE — N.º 85 — 10 de Abril de 2001

te que se revista de características especiais, na sequência do pe-
dido devidamente fundamentado a formular pelo interessado.

3 — A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de um
modelo único de tabuleiro, definindo, para efeito, as suas dimen-
sões e características.

Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de natureza
diferente, bem como proceder à separação entre todos os produ-
tos que de algum modo possam ser afectados pela proximidade de
outros.

2 — Quando não estejam expostos para venda imediata, os
produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequados à
preservação do seu estado e, bem assim, em condições higiénicas
e sanitárias que os protejam das poeiras, contaminações ou con-
tactos que de qualquer modo possam afectar a saúde dos consumi-
dores.

3 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimenta-
res só poderá ser utilizado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres
escritos na parte interior.

4 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em geral,
comestíveis preparados na altura só será permitida quando esses
produtos forem confeccionados, apresentados e embalados em
condições higiénico-sanitárias adequadas, nomeadamente no que se
refere à sua preservação de poeiras e de qualquer contaminação,
mediante o uso de vitrinas, matérias plásticas e de quaisquer ou-
tras que se mostrem apropriadas.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos expostos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com a
legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o
público, de tabelas, letreiros ou etiquetas, indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 — A venda em veículos automóveis ou reboques terá por
objectivo a confecção e fornecimento de refeições ligeiras, sandes,
pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos,
e comércio de bebidas engarrafadas, não sendo permitida, em caso
algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 — A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permitida em
recipientes não recuperáveis.

3 — Só é permitida a venda em veículos definidos nos números
anteriores quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões
e estética sejam adequados ao objectivo do comércio e ao local
onde os seus proprietários pretendem exercer a respectiva activi-
dade.

4 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obrigados
a disponibilizar recipientes de depósito de lixo para o uso dos clientes
de modo a cumprir o disposto na alínea e) do artigo 7.º

CAPÍTULO IV

Locais e períodos para o exercício da venda ambulante

Artigo 15.º

Horário e locais de venda

1 — Só é permitida a venda ambulante nos dias e horas corres-
pondentes aos fixados no Regulamento de Horários dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público do Município de Portalegre, em vigor.

2 — A Câmara Municipal pode alargar os horários estabelecidos
quando existam festejos, manifestações culturais ou desportivas que
o justifiquem ou ainda nas situações previstas no Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio.

3 — A venda ambulante pode efectuar-se em todas as vias e
lugares públicos do concelho, com as excepções constantes do
presente artigo.

4 — Não são permitidas quaisquer vendas nas estradas nacio-
nais, inclusive nos troços dentro das povoações que constituam
arruamentos destas.

5 — Não é permitida a ocupação a título permanente e fixo de
ruas, largos, jardins e mais lugares públicos ou de quaisquer terre-
nos pertencentes ao município para o exercício da venda ambu-
lante, excepto nas zonas para esse fim determinadas pela Câmara
Municipal ou pelas juntas de freguesia da área da respectiva juris-
dição.

6 — Em dias de feira, festas ou quaisquer acontecimentos que
se preveja aglomeração de público, pode a Câmara Municipal, por
deliberação publicitada por edital, com o mínimo de oito dias de
antecedência, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem
como os seus condicionamentos.

7 — É proibida a venda ambulante:

a) Na Rua do Comércio, Rua de 5 de Outubro, Rua de Luís
de Camões e Largo de António José Lourinho;

b) Em locais situados a menos de 50 m dos estabelecimen-
tos fixos com o mesmo ramo de comércio e em locais
situados a menos de 50 m de todos os edifícios públicos e
privados de ensino, bem como a uma distância da perife-
ria dos mercados municipais nunca inferior a 250 m.

8 — A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produ-
tos hortícolas, ou quaisquer outros de fabrico ou produção pró-
prios ficam sujeitos às disposições do presente Regulamento, com
excepção do preceituado no n.º 4 do artigo 17.º

Artigo 16.º

Venda fixa

1 — A venda ambulante em locais fixos será determinada pela
Câmara em edital próprio, precedendo informação das juntas de
freguesia.

2 — Nos locais onde existem bancas colocadas pela Câmara
Municipal ou juntas de freguesia é expressamente proibida a ven-
da fora dessas bancas.

3 — Aos vendedores compete deixar o local ou banca em per-
feito estado de limpeza, sob pena de perderem o direito à sua uti-
lização.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 17.º

Da fiscalização e sanções

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, a prevenção e acção correctiva sobre as infrac-
ções às normas constantes do presente Regulamento e legislação
conexa são da competência da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, autoridades policiais, fiscalização municipal e das juntas
de freguesia.

2 — Sempre que no exercício de funções o agente fiscalizador
tome conhecimento de infracções cuja fiscalização seja de com-
petência específica de outra autoridade deverá participar a ocor-
rência a esta última.

3 — Cabe a todas as autoridades fiscalizadoras uma acção peda-
gógica e esclarecedora dos interessados, devendo fixar prazos para
a regularização das situações anómalas, cuja inobservância consti-
tuirá infracção punível.

4 — Considera-se legalizada a situação anómala quando dentro
do prazo de dois dias o interessado se apresentar na sede ou posto
indicado na intimação com os documentos ou objectos em con-
formidade com a norma violada.

Artigo 18.º

Fiscalização de artigos e documentos

1 — Os tabuleiros utilizados na venda deverão conter, em local
bem visível, o nome e morada do respectivo vendedor.
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2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades e entidades competentes para
a fiscalização, do cartão de vendedor devidamente actualizado.

3 — O vendedor sempre que lhe seja exigido terá de declarar às
autoridades e entidades competentes para a fiscalização o lugar
onde guarda a sua mercadoria, facultando o respectivo acesso.

4 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
de facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aquisi-
ção dos produtos para venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome, denominação e sede ou domicílio do produtor,

retalhista, leiloeiro, serviço alfandegário ou outro forne-
cedor aos quais haja adquirido os materiais e bens e, bem
assim, a data em que a aquisição foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com indicação
das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando
for caso disso, das correspondentes marcas, referências e
números de série.

Artigo 19.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 5000$ e máxima de 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com características ou dimen-
sões diferentes das previstas nos artigos 9.º e 10.º;

b) A utilização de outros equipamentos para exposição ou
venda de produtos, em desrespeito do artigo 14.º;

c) A falta de afixação de tabelas, letreiros ou etiquetas pre-
vistas no artigo 13.º, n.º 2.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
10 000$ e máxima de 100 000$:

a) O exercício da venda ambulante com infracção ao dis-
posto no artigo 3.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante por outrem
que não o seu titular, em desrespeito do artigo 4.º, n.º 11;

c) A infracção ao disposto nas normas do artigo 7.º;
d) A venda ambulante de produtos proibidos nos termos do

artigo 8.º;
e) A prática de preços em desconformidade com a legisla-

ção em vigor, conforme disposto no artigo 13.º, n.º 2;
f) Fazer publicidade em desrespeito do disposto no artigo 12.º;
g) A venda efectuada fora dos períodos previstos no arti-

go 15.º;
h) O não cumprimento dos deveres a que estão obrigados todos

os vendedores ambulantes, nos termos do disposto no
artigo 6.º, n.º 2;

i) O exercício da venda ambulante fora dos locais previstos
para o efeito, nos termos do artigo 15.º, n.os 4, 5, 6 e 7;

j) O desrespeito do dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no artigo 17.º

3 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 20 000$ e máxima de 200 000$:

a) O exercício da venda ambulante não autorizada, em des-
respeito do preceituado no artigo 4.º, n.º 12;

b) O incumprimento das normas higiénicas e sanitárias pre-
vistas no artigo 11.º

4 — Em caso de negligência os montantes mínimos e máximos
das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 20.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção, da culpa e da situa-
ção económica do agente, poderão ser aplicadas as seguintes san-
ções acessórias:

a) Apreensão de bens a favor do município, nos casos pre-
vistos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 22.º do De-
creto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho;

b) Interdição de exercício da actividade de vendedor ambu-
lante;

c) Privação de subsídios ou benefícios de qualquer natureza
atribuídos pela administração pública.

Artigo 21.º

Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do corres-
pondente auto.

2 — Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à fase de decisão do processo
de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias, le-
vantar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo deferido no número anterior, os bens só
poderão ser levantados após a fase de decisão do processo de con-
tra-ordenação.

4 — Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar-se-á
o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higiénico-sanitá-
rias, ser-lhes-á dado o destino mais conveniente, de pre-
ferência doação a instituições de solidariedade social ou
cantinas escolares;

b) Encontrando-se os bens em estado de deterioração, serão
destruídos.

5 — Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação e
respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo de dois
dias para procederem ao levantamento dos bens apreendidos, sem
prejuízo do disposto no n.º 4.

6 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a autarquia local,
fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente, de prefe-
rência doação a instituições particulares de solidariedade social.

7 — Se da decisão final resultar que os bens apreendidos rever-
tam a favor do município, a autarquia local, fiel depositária pro-
cederá de acordo com o disposto no número anterior.

Artigo 22.º

Depósito de bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados à responsabilidade
desta autarquia local.

2 — Constitui-se fiel depositária esta autarquia, devendo esta
designar um funcionário para cuidar dos bens depositados.

Artigo 23.º

Regime de depósito

O depósito de bens apreendidos em equipamento afecto ao
município determina a aplicação da taxa prevista na tabela de taxas
e licenças municipais em vigor neste município.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 24.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de local fixo em área pública, com ou sem pavi-
lhão, serão devidas as taxas que constarem na tabela de taxas e
licenças municipais em vigor.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 25.º

Casos omissos

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento,
aplicar-se-á a legislação em vigor sobre a venda ambulante.

As dúvidas na interpretação do presente Regulamento serão
resolvidas por deliberação na Câmara Municipal.

Artigo 26.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições anteriores ao presente Regu-
lamento.
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Artigo 27.º

Entrada em vigor

As disposições do presente Regulamento entram em vigor 30
dias após a sua publicação no Diário de República.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 2978/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós,
faz saber que por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião
ordinária de 1 de Fevereiro de 2001, e da Assembleia Municipal
tomada em sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 1001, foi apro-
vada a alteração dos artigos 34.º, 41.º e 42.º da Tabelas de Taxas
e Licenças deste Município de Porto de Mós:

Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 34.º

1 — [...]

a) [...]
b) Por ano e por metro quadrado — 3590$ — 17,91 euros.

2 — [...]

Artigo 41.º

1 — Emissão e ou renovação do cartão de vendedor ambulan-
te — 2190$ — 10,92 euros.

3 — [...]

Artigo 42.º

Emissão e ou renovação do cartão de feirante — 2190$ — 10,92
euros.

Entrada em vigor — as presentes taxas entram em vigor no dia
seguinte à sua publicação no Diário da República.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso n.º 2979/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1, artigo 20.º, do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do vice-
-presidente da Câmara, datado de 26 de Fevereiro de 2001, proce-
deu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com a
trabalhadora Laudelina Maria Neiva Santos Couto, auxiliar de ser-
viços gerais, com o vencimento de 72 700$, índice 120, por mais
seis meses com termo em 31 de Agosto de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

26 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 2980/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a cessação dos
contratos de trabalho a termo certo então celebrados com os tra-
balhadores infra-indicados, a partir da assinatura dos termos de posse,
na sequência de nomeações, precedendo concursos para provimento
de lugares de quadro:

Aurélia Maria Lopes Santos, a exercer funções inerentes à cate-
goria de auxiliar administrativo, com o vencimento de 68 900$,
índice 118. Posse na mesma categoria, em 16 de Dezembro de
2000.

Maria José Morais Gomes Faria Bouçon, Maria Bernardete Pontes
Nunes, Ana Rita Silva Monte, Paula Cristina Martins Carvalho,
Ana Paula Silva Marques, Maria Paula Costa Fernandes Mace-
do, Vera Cristiana Ferreira Assunção e Eugénia Maria Ferreira
Gonçalves, a exercerem funções inerentes à categoria de auxili-

ar administrativo, com o vencimento de 68 900$, índice 118.
Posse na mesma categoria, em 21 de Dezembro de 2000.

7 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 2981/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Faz-se pública a cessação dos
contratos de trabalho a termo certo então celebrados com os tra-
balhadores infra-indicados, a partir da assinatura dos contratos
administrativos de provimento, precedendo concursos para fre-
quência de estágio:

Manuel Joaquim Faria da Silva, a exercer funções inerentes à ca-
tegoria de técnico superior engenheiro, com o vencimento de
181 000$, índice 310. Assinatura de contrato administrativo de
provimento na mesma categoria em 15 de Janeiro de 2001.

Gil Manuel dos Santos Pereira Ferreira, a exercer funções ineren-
tes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe, com o ven-
cimento de 111 600$, índice 191. Assinatura de contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de técnico superior
engenheiro em 15 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 2982/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação, celebrou contratos a termo
certo a seguir indicados, com as categorias e prazos que a cada um
se indica:

Paulo Rodrigo Medeiros Leite — assistente administrativo, com
início a 1 de Março de 2001, pelo prazo de seis meses.

Luís Alberto Correia Amaral — pedreiro, com início a 6 de Março
de 2001, pelo prazo de seis meses.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

Aviso n.º 2983/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação renovou contrato a termo
certo com Carlos Alberto Carvalho Pacheco pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, com a catego-
ria de pedreiro. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 2984/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos, previstos no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que
se encontra afixada nos locais do costume a lista de antiguidade
do ano de 2000, dos funcionários do quadro privativo desta autar-
quia.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe
reclamação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias con-
tados da presente publicação no Diário da República.

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 2985/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
nesta data foi afixada no átrio do edifício dos Paços do Concelho
de Santa Cruz da Graciosa a lista de antiguidade do pessoal diri-
gente e de chefia, administrativo, operário e auxiliar, pertencente
ao quadro privativo desta autarquia.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.
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4Aviso n.º 2986/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, como cantoneiros, índice 129,
escalão 1, por dois meses, os seguintes indivíduos:

Com início em 6 do corrente mês:

Francisco Gabriel da Silva Espínola.
Jorge Gabriel Pereira Aguiar.
Neogénio Manuel Pereira Lima.
Raul de Melo Linhares.

Com início em 7 também do corrente mês:

Manuel José Pereira Picanço.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 2987/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José de Sousa Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de Alportel:
Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna pública a lista de adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas pela Câmara Municipal de São Brás de

Alportel no ano de 2000.

Adjudicatário Objecto do contrato Custos (sem IVA)
Data

Forma processual utilizada para adjudicação da obra
da adjudicação

Miguel Silva Borralho .........................................Revestimento de pavimento da sala polivalente da Escola 455 625$00 6-1-2000Ajuste directo.
EB 1 de São Brás de Alportel.

M. E. F. — Montagens Eléctricas Farense, L.da Iluminação pública no Centro de Saúde de São Brás de Alpor- 1 920 700$00 10-2-2000 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
tel.

M. E. F. — Montagens Eléctricas Farense, L.da Iluminação pública junto ao polidesportivo............................ 719 500$00 2-3-2000 Ajuste directo.
Sotecnisol — Sociedade Técnica de Isolamen- Empreitada de pintura do bloco B do Bairro Social............... 5 042 000$00 11-5-2000 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tos, S. A.
Sérgio Caiado Raminhos, L.da ............................ Ampliação da Escola Primária das Mealhas ............................1 857 654$00 8-6-2000 Ajuste directo com consulta.

8 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 2988/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de Vagos, datado do dia 12 de Dezembro de 2000,
foram celebrados contratos administrativos de provimento, nos termos do estipulado no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, pelo período de um ano, com início no dia
1 de Janeiro de 2001, para o exercício de funções de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 132, com os seguintes indivíduos:

Celeste Batalha Ribeiro Claro.
Maria Isabel Maia da Silva Parracho.
Maria Isabel da Rocha João da Silva.
Maria de Lurdes dos Santos Rodrigues Ramos.
Paula de Jesus Oliveira.
Sílvia Maria da Costa Simões dos Santos.
Zilda de Jesus Peralta Paquete.

13 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Bento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 2989/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidades do
pessoal ao serviço deste município se encontra afixada nos locais de trabalho, para efeito de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António José Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Listagem n.º 119/2001 — AP.  — Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Viana do Castelo em 2000 (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Restabelecimento de conduta de saneamento em Paçô/Carreço ............................................ Ajuste directo ........... 4 772 800$00 Nortobra — Empresa de Construção e Obras Públicas, L.da

Fornecimento e montagem de materiais na obra do loteamento na zona industrial — 1.ª faseAjuste directo ........... 967 520$00 Electro Minho, L.da

Obras executadas no edifício da Marina .................................................................................. Ajuste directo ........... 692 709$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Arranjo urbanístico de Carvoeiro — iluminação pública ........................................................ Ajuste directo ........... 989 985$00 Cunha Bastos, L.da

Barreira hidráulica para o Centro de Protecção Civil............................................................ Ajuste directo ........... 595 850$00 Electro Industrial Barreiros, Basto & Sá, L.da

Centro de Protecção Civil de Viana do Castelo ...................................................................... Ajuste directo ........... 873 100$00 Electro Industrial Barreiros, Basto & Sá, L.da

Beneficiação do soalho de três salas, hall e escadas — Escola Areosa ................................. Ajuste directo ...........365 400$00 Vítor Moreno de Brito.
Remodelação do Bairro do IGAPHE — ATL .......................................................................... Ajuste directo ........... 627 400$00 Vodul, L.da

Arranjo urbanístico do Mosteiro de Carvoeiro — pavimentação.......................................... Ajuste directo ...........4 983 300$00 Boaventura & Boaventura, L.da

Obras de beneficiação na casa n.º 7 — 1.º andar (T3) da Habitação Social de Sendim de Ajuste directo........... 917 281$00 Vítor Moreno de Brito.
Baixo Castelo do Neiva.

Obras de infra-estruturas no Loteamento Nossa Senhora dos Aflitos — Abelheira............. Ajuste directo ........... 4 883 650$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Iluminação e sistemas de segurança dos antigos Paços do Concelho .................................... Ajuste directo ........... 2 869 620$00 Barreiros, Costa & Sampaio, L.da

Requalificação e valorização da Praia Norte — construção e enrocamento......................... Concurso limitado ...24 700 000$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Correcção geométrica a realizar na interceptor da EN 202 — Avenida do Capitão Gaspar deConcurso limitado ... 24 857 054$00 Monte & Monte, S. A.
Castro (muro de suporte da central de camionagem).

Escola Ensino Básico do Carmo — saneamento de águas pluviais no espaço de recreio da Concurso limitado ...4 456 445$00 Monte & Monte, S. A.
escola.

Construção de um telheiro no horto municipal...................................................................... Ajuste directo ...........3 977 867$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Pavilhão da Portucel Viana do Castelo.................................................................................... Ajuste directo ...........1 227 450$00 Casaviana, Planos, Projectos e Construção, L.da

Obras no Estádio Manuela Machado ........................................................................................ Ajuste directo ........... 999 890$00 Barreiros & Barreiros, L.da

Pavilhão Gimnodesportivo de Monserrate.............................................................................. Ajuste directo ...........595 400$00 Barreiros & Barreiros, L.da

Beneficiação do soalho do Teatro Municipal Sá de Miranda ................................................. Ajuste directo ........... 4 196 800$00 Vítor Moreno de Brito.
Reparação do apartamento n.º 156, do rés-do-chão esquerdo, do Bairro da Escola Técni- Ajuste directo........... 865 500$00 Vítor Moreno de Brito.

ca — Viana do Castelo.
Obras de beneficiação na S. P. O. norte e sul......................................................................... Ajuste directo ...........1 264 537$00 José António Faria Meixedo Novo.
Avenida Marginal — Rua de João Alves Cerqueira .................................................................. Concurso público ..... 129 183 474$00 Monte & Monte, S. A.
Teatro Sá de Miranda — 3.ª fase da recuperação e remodelação.......................................... Concurso público .....137 185 134$00 Norlima, Edificadora do Lima, L.da

Requalificação e valorização da Praia Norte — arruamento do Castelo Velho.................... Concurso público .....56 686 443$00 Gonçalves & Cachadinha, L.da

Arranjo da zona envolvente — Bairro da Felgueira Perre — pavimentações....................... Concurso limitado ...24 629 002$00 Incons, S. A.
Arranjo da zona envolvente — Bairro da Felgueira Perre — execução de infra-estruturasConcurso limitado ... 24 722 235$00 Inscons, S. A.
Reconhecimento geotécnico no interface de transportes...................................................... Ajuste directo ...........2 464 800$00 Mota & Companhia, L.da

Pavimentação do arruamento a nascente da zona industrial — Meadela.............................. Ajuste directo ........... 2 653 800$00 Gonçalves & Cachadinha, S. A.
Iluminação dos espelhos dos camarins e esteira metálica para o Teatro Sá de Miranda.... Ajuste directo ........... 1 802 000$00 Barreiros, Costa & Sampaio, L.da

Fornecimento e colocação de passadiços e desmontagem de passadiços na Praia do CamaridoAjuste directo ........... 1 230 000$00 Consorcil — Consórcio Ind. Exp. Madeiras, L.da

Obras de reparação da escola de música .................................................................................. Concurso limitado ... 4 581 440$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Correcção geométrica a realizar na intercepção da EN 202 — Avenida do Capitão Gaspar deConcurso limitado ... 22 729 363$00 Monte & Monte, S. A.
Castro — rotunda.

Avenida do Capitão Gaspar de Castro — infra-estruturas — topo nascente ......................... Concurso limitado ...13 336 290$00 Monte & Monte, S. A.
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Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Largo de João Tomás da Costa — requalificação do arruamento e arranjos exteriores...... Concurso público ..... 70 846 717$00 Monte & Monte, S. A.
Escola Ensino Básico de Vila Nova de Anha — ampliação .................................................... Concurso limitado ... 6 732 357$00 Alfredo & Carvalhido, L.da

Pavimentação de Caminho Municipal em Neiva.................................................................... Concurso limitado ...8 978 600$00 Monte & Monte, S A 
Ampliação da rede de água Perre — Outeiro .......................................................................... Concurso limitado ... 24 999 450$00 Alberto Rocha & Filho, L.da

Substituição das armaduras de IP existentes na Praia Norte.................................................. Ajuste directo ...........2 277 810$00 Cunha Bastos, L.da

Avenida dos Combatentes da Grande Guerra — parque de estacionamento e arranjos de super-Concurso público ..... 43 228 122$00 Domingos Carvalho, S. A.
fície — infra-estruturas.

Caminho Municipal n.º 1208 — pavimentação....................................................................... Concurso público .....36 319 514$00 Monte & Monte, S. A.
Edifício Paços do Concelho — obras de beneficiação ............................................................ Concurso limitado... 12 241 148$00 José António Faria Meixedo Novo, L.da

Escola Ensino Básico de Monserrate — obras de conservação .............................................. Concurso limitado ...11 400 000$00 José Abreu Enes da Lage, L.da

Beneficiação da EM 526 — São Lourenço de Montaria ........................................................ Concurso limitado ... 9 610 000$00 Monte & Monte, S  A.
Construção de anexo na zona do Limia Parque...................................................................... Concurso limitado ...10 239 677$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Iluminação da Escola do Carmo ............................................................................................... Ajuste directo ........... 2 176 550$00 Cunha Bastos, L.da

Obras de reparação no infantário de Monserrate................................................................... Ajuste directo ...........465 295$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Junta de Freguesia de Santa Maria Maior ................................................................................ Ajuste directo ........... 349 020$00 Casaviana, L.da

Escola EB n.º 2 Darque — Viana do Castelo ........................................................................... Ajuste directo ........... 614 960$00 Casaviana, L.da

Construção da rede de esgotos da zona industrial — 2.ª fase ................................................ Ajuste directo ........... 2 778 948$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Reparação do pavimento do Pavilhão do Monte da Ola....................................................... Ajuste directo ...........4 057 896$00 Fabrigimno, L.da

Remodelação do coreto no jardim municipal.......................................................................... Ajuste directo ...........1 855 328$00 Manuel & Albano Meixedo, L.da

Jardim D. Fernando ................................................................................................................... Ajuste directo ........... 239 520$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Recuperação parcial da iluminação do Castelo de Santiago da Barra .................................... Ajuste directo ........... 832 655$00 I. E. N. Instalações Eléctricas do Norte.
Passagem hidráulica da Praia do Camarido .............................................................................. Ajuste directo ........... 3 455 170$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
Urbanização Capitães de Abril — beneficiação de arruamento .............................................. Ajuste directo ........... 4 954 750$00 Monte & Monte, S. A.
Sinalização da rotunda do nó da Avenida do Capitão Gaspar de Castro/central de camio-Ajuste directo ........... 1 086 711$00 Monsegur — Montagem e Segurança, L.da

nagem.
Pavimentação da Rua da Travessa/Vila de Punhe ................................................................... Ajuste directo ........... 4 500 000$00 António Serafim Dias Grenho.
Pavimentação do arruamento — caminho da Tomenga/Afife............................................... Ajuste directo ...........4 924 800$00 António Serafim Dias Grenho.
Pavimentação da ligação EM 541 — Figueiredo/Vila Franca ................................................. Ajuste directo ........... 3 960 000$00 António Serafim Dias Grenho.
Pavimentação do arruamento — caminho do Figueiredo/Vila Franca ................................... Ajuste directo ...........4 032 000$00 António Serafim Dias Grenho.
Pavimentação do arruamento — caminho do Rodo/Vilar de Murteda ................................... Ajuste directo ...........4 704 000$00 António Serafim Dias Grenho.
Execução de passagem, inferior ao caminho de ferro em Carreço ao quilómetro 83,468 ... Concurso público .....118 212 773$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Beneficiação da estrada do embarcadouro do Pinheiro — Portuzelo ....................................Concurso público ..... 42 644 067$00 Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A.
Praia Fluvial de Cardielos — parque de merendas ................................................................... Ajuste directo ........... 4 844 720$00 Alfredo & Carvalhido, L.da

Arranjos exteriores do Bairro do lGAPHE — Largo do Vale do Lima ................................. Concurso público .....43 621 471$00 Roberto Martins Jaques & Filhos, L.da

Pavimentação do arruamento — caminho do Pereiro/Vilar de Murteda............................... Ajuste directo ........... 3 616 200$00 António Serafim Dias Grenho.
Rua do Vilarinho reposição de pavimento ............................................................................... Ajuste directo ........... 712 000$00 Boaventura & Boaventura, L.da

Adaptação da cozinha a gabinete dos professores na Escola de Ensino Básico de Vila No- Ajuste directo ...........853 045$00 Alfredo & Carvalhido, L.da

va de Anha.
Sinalização da Avenida Marginal/jardim público ...................................................................... Ajuste directo ........... 1 169 369$00 Monsegur, Montagens e Segurança, L.da

7 de Fevereiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara, o Director do Departamento de Administração Geral, Luís Filipe Neiva Marques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 2990/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada nos locais do
costume a lista de antiguidades dos funcionários do quadro de pes-
soal desta Câmara.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe a re-
clamação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias conta-
dos da presente publicação no Diário da República.

9 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui de Car-
valho e Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 2991/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade dos funcionários. — Em cumprimento do disposto no n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que a lista de antiguidade referente ao pessoal do qua-
dro desta Câmara Municipal, reportada a 31 de Dezembro de 2000,
se encontra afixada no edifício dos Paços do Concelho ou na Sec-
ção de Pessoal desta autarquia, para consulta do respectivo pes-
soal.

O prazo de reclamação, conforme determina o artigo 96.º do já
citado diploma legal, é de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 135/2001 (2.ª série) — AP.  — Proposta de altera-
ção ao Regulamento de Taxas Municipais de Urbanização. —
Torna-se público que, por deliberação da Câmara Municipal e da
Assembleia Municipal, tomadas nas suas reuniões de 19 de Janeiro
de 2001 e 8 de Fevereiro de 2001, respectivamente, foi aprovada
a alteração referida em epígrafe, conforme edital que se publica.

E eu, (Assinatura ilegível), Director Municipal de Administra-
ção Geral, o subscrevi.

15 de Fevereiro de 2001. — O Vereador em exercício com com-
petências delegadas, António Augusto Guedes Barbosa.

Taxa Municipal de Urbanização (TMU)

Proposta regulamentar

I

Justificação

1 — Num concelho extensamente «urbanizado» e submetido a
intensas e variadas pressões de construção como é o caso de Vila
Nova de Gaia, os encargos directos e indirectos que provocam todas
as novas construções ou mudanças de uso sobre os sistemas de infra-
-estruturas e equipamentos justificam a reformulação, na actual
conjuntura, da Taxa Municipal de Urbanização.

Não se trata pois de, intencionalmente, fazer diminuir o maior
ou menor lucro dos promotores ou investidores no negócio urba-
nístico permitido pela licença municipal, mas antes conseguir que
as iniciativas que originam os encargos acrescidos com nova urba-
nização, concorram para os gastos de investimento nos serviços
essenciais do concelho, integrando essa contribuição na economia
do empreendimento.

De outra maneira teríamos a generalidade dos cidadãos que pa-
gam impostos autárquicos e contribuições a custear obras ou a suportar
a deterioração das condições provocadas por promoções que ser-
vem grupos restritos.

E se à primeira vista a cobrança de um novo encargo pode re-
trair o investimento na oferta do solo infra-estruturado ou na
construção, a verdade é que, a curto prazo, a oferta se adaptará às
novas condições, passando a pagar menos por solos rústicos bru-
tos, em geral inflaccionados.

Não pode o poder autárquico permitir que os sistemas e as redes
gerais que viabilizam ou irão viabilizar o funcionamento das acti-
vidades no concelho, entrem em colapso ou continuem a ser adiadas,
numa altura em que se efectivam investimentos privados de valo-
res tais que tornam caricata a exiguidade dos orçamentos da autar-
quia.

Acresce que a presente situação financeira e as perspectivas que
se podem antever dos recursos da Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, não permitem cobrir minimamente e em prazo aceitável,
as necessidades e carências ao nível das infra-estruturas em geral,
ameaçando o próprio desenvolvimento do concelho.

2 — Uma melhoria, a prazo, da rede viária e dos transportes,
das infra-estruturas básicas, dos equipamentos e espaços públicos
e do meio ambiente em geral, exige que as novas áreas aptas para
a construção, assim como cada nova construção ou alteração do
seu uso, comparticipe de forma significativa nos gastos gerais do
concelho, para esses fins.

Atenda-se a que os custos de exploração de algumas redes (água,
saneamento, etc.) são em princípio cobertos por taxas específicas
ou pelas respectivas tarifas e não são abrangidos pela TMU.

Mesmo com a contribuição da Taxa Municipal de Urbanização
a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia não poderá garantir a
cada proprietário a imediata realização das obras de infra-estrutu-
ras gerais de que realmente necessitariam mas tão-somente o cum-
primento rigoroso de um plano de obras a médio prazo que aliás
todos os cidadãos têm direito a conhecer.

No entanto e porque os encargos a satisfazer não podem defi-
nir-se caso a caso por forma incontroversa, o meio mais equita-
tivo para melhorar a situação actual servindo a prazo o maior número
de munícipes, é o da aplicação da Taxa Municipal de Urbanização
pela realização de infra-estruturas urbanísticas, ao abrigo da Lei
das Finanças Locais [alínea a) do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6
de Janeiro].

3 — O que se procura com a presente reformulação da Taxa de
Urbanização é que a nova construção, esteja ou não localizada em
loteamentos, concorra também para os gastos de infra-estrutura-
ção concelhia.

A TMU não se deve circunscrever aos loteamentos, mas deve,
sobretudo, incidir na nova edificação que não assenta em lotea-
mento, ou seja, que utiliza outras infra-estruturas ou equipamen-
tos existentes, em geral desgastados.

Em qualquer caso são sempre as construções que, localizadas ou
não em loteamentos, provocam o impacto nas infra-estruturas gerais
do concelho, enquanto que as obras de urbanização dos loteamen-
tos só por si e desse ponto de vista não agravam os encargos
municipais.

4 — A fim de melhor enquadrar a aplicação da Taxa Municipal
de Urbanização, nos casos de maior volume ou exigência de infra-
-estrutura, a Câmara Municipal faz tenções de vir a aprovar um
código municipal de contratos de urbanização no espírito do esti-
pulado na capítulo VIII  — artigos 44.º a 48.º do Decreto-Lei n.º 400/
84, de 31 de Dezembro.

Esse código, a aplicar a operações abrangidos ou não por ope-
rações de loteamento, deverá vir a permitir o desagravamento ou
mesmo a isenção da Taxa Municipal de Urbanização, em situa-
ções em que sejam definidas contrapartidas vantajosas e de inte-
resse municipal. Deverá ainda regular a cedência de terrenos para
equipamentos ao abrigo do artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 400/84,
sempre que a Câmara o entenda, e enquadrar a possibilidade do
pagamento da taxa municipal em espécie, no espírito do n.º 1 do
artigo 43.º do mesmo decreto-lei.

As contrapartidas em infra-estruturas deverão, em princípio,
corresponder a obras de urbanização externas à operação em li-
cenciamento, mas indispensáveis ao seu correcto funcionamento
e à sua própria inserção na área da concelho onde se localiza.

Não sendo obrigatório nos loteamentos a cedência sistemática
de terrenos para equipamentos públicos, a Câmara Municipal ape-
nas os exigirá quando achar conveniente.

Nesses casos procurará compensar o promotor desse encargo
suplementar, no âmbito do próprio contrato de urbanização.

Quanto ao pagamento em espécie, o critério a definir para a
sua avaliação deverá partir da quantificação de áreas de constru-
ção (pavimentos) e deduzi-las à que venha a servir de base ao cálculo
da Taxa Municipal de Urbanização.

II

Natureza e regulamentação
1 — O método utilizado para o cálculo da TMU assenta basica-

mente na aplicação do principio da fórmula prevista tanto na
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Portaria n.º 230/85 como na Portaria n.º 74/86, de 11 de Março,
que a substitui.

Essa fórmula define o valor da taxa em função da superfície
total de pavimentos a edificar, do custo de construção e de coefi-
cientes complementares de ajustamento.

O princípio geral consiste assim, em fazer variar o nível de
impacto das construções nos sistemas e nas redes das infra-estru-
turas, em função da superfície total de pavimentos a edificar. O valor
da TMU será então uma percentagem (coeficientes de ajustamen-
to) do custo da construção a licenciar (tomando como referência
o custo de construção por metro quadrado de área bruta aplicável
a habitação a custos controlados).

A adopção dessa fórmula como base de cálculo, embora não
obrigatória, apresenta vantagens nomeadamente no que respeita à
sua actualização periódica. Na verdade seria sempre difícil para a
Câmara propor outros factores de actualização anual da taxa (in-
flação, preços no consumidor, etc.), dado o seu grau de contro-
vérsia, em alternativa ao do custo de construção aplicável a habi-
tação a custos controlados.

2 — Os coeficientes complementares adoptados permitem, por
outro lado, adaptar a TMU ao tipo de operações em causa (lotea-
mento ou construção) e à evolução da política urbanística face às
futuras opções do PDM.

No que se refere a esses coeficientes complementares a fórmula
de cálculo adoptada (ver artigo 4.º do Regulamento) divide-se em
duas partes distintas:

a) A primeira visa os loteamentos (aplicação do I1) e inclui
um coeficiente (Y) que poderá fazer variar o valor da taxa
em função da zona do concelho onde se localiza. Com a
evolução dos trabalhos do PDM, outra divisão territorial
poderá vir a justificar-se, assim como poderá ser fixado
outro peso relativo para os coeficientes em cada zona,
em função, nomeadamente, do nível de infra-estrutura-
ção do concelho;

b) A segunda aplica-se a construcões e inclui dois coeficien-
tes de ajustamento:

O primeiro (I2) distingue as construções inseridas
ou não em loteamentos aprovados, beneficiando
as primeiras (compensando dessa forma os encar-
gos que o loteador teve com a construção das infra-
-estruturas, admitindo-se que todos os encargos se
reflectem no preço final da construção):

O segundo factor (W) distingue a utilização a dar às
superfícies a construir. Para o uso comercial
propõe-se o pagamento integral do valor da taxa
determinada (W = 1,0) para o uso em geral (habi-
tação, indústria, armazéns e equipamentos colec-
tivos, incluindo os turísticos) propõe-se um aba-
timento de 20% (W = 0,80) e finalmente propõe-se
a desoneração da habitação uni e multifamiliar de
áreas proporcionalmente reduzidas (250 m2 e 120
m2 de área bruta respectivamente) com uma redu-
ção de 50% ou seja W = 0,50.

Enquanto que o abatimento introduzido ao valor da taxa apli-
cada a habitação de áreas reduzidas se justifica pela acentuada ca-
rência habitacional e pelos elevados preços de mercado (em gran-
de parte devido ao custo especulativo dos terrenos), a não inclusão
de qualquer abatimento para o uso comercial, prende-se com a
tendência para a diminuição das respectivas áreas (lojas e escritó-
rios em geral em centros comerciais) enquanto que os restantes
usos dispendem áreas proporcionalmente maiores (industriais, ar-
mazéns ou mesmo a habitação corrente).

Em síntese, a presente proposta para o cálculo da TMU, para
além de prever uma actualização anual atempada e pacífica (evo-
lução dos custos de construção tendo como referência o custo de
construção aplicável a habitação a custos controlados), permite à
Câmara fazer variar os critérios e os índices de variação comple-
mentares, assim como o seu peso relativo, adaptando-se às condi-
ções locais de operação do mercado imobiliário, assim com às futuras
opções do PDM.

Assim, nos termos do disposto no artigo 242.º da Constituição
da República Portuguesa e ao abrigo das alíneas a) e l) do n.º 2 do
artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e alínea a)
do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 5 de Janeiro, e do n.º 1 do ar-
tigo 43.º do Decreto-Lei n.º 400/84, de 31 de Dezembro, a Câma-
ra Municipal, por deliberação de 3 de Dezembro de 1990, e a As-

sembleia Municipal, por deliberação de 10 de Janeiro de 1991, foi
aprovado o seguinte Regulamento da Taxa Municipal de Urbani-
zação.

III

Regulamento

Artigo 1.º

Natureza e fins

Constitui Taxa Municipal de Urbanização (TMU) a contraprestação
devida ao município pelos encargos suportados pela autarquia com
a realização, a remodelação ou reforço de infra-estruturas urba-
nísticas primárias e secundárias da sua competência, decorrente de
operações de loteamento, construção e ampliação de edifícios e
ainda de mudanças de utilização dos edifícios.

Artigo 2.º

Incidência

A Taxa Municipal de Urbanizacão incide sobre as seguintes ope-
rações:

a) Loteamentos;
b) Construção de edifícios;
c) Ampliação de edifícios existentes;
d) Alteração da utilização de edifícios existentes.

Artigo 3.º

Isenções e reduções

1 — Ficam isentas de TMU as operações de loteamento, cons-
truções, ampliações e alterações do uso em edifícios, quando pro-
movidas:

a) Pelo Estado ou por instituições de solidariedade social ou
de utilidade pública declarada;

b) Por cooperativas de habitação e construção ou por em-
presas promotoras de habitação de custos controlados e
respectivos equipamentos;

c) Pelos adquirentes de lotes de terreno alienados pela Câ-
mara Municipal, para construção de habitação própria.

2 — Para além das situações previstas no número anterior a
Câmara Municipal poderá deliberar a redução ou isenção da TMU
em casos devidamente justificados por razões de:

a) Ordem social;
b) Manifesto interesse colectivo;
c) A pedido do requerente por dúvidas de aplicação da taxa

a processos em apreciação na Câmara à data de entrada
em vigor da taxa e por um prazo de um ano.

3 — Ficam ainda isentas de TMU todas as operações urbanísti-
cas que estejam abrangidos por contrato de urbanização que espe-
cificamente mencione essa isenção com base neste artigo e, sem-
pre que aceites, contrapartidas de valor igual ou superior.

Artigo 4.º

Cálculo da TMU

1 — O cálculo da TMU resulta da aplicação da seguinte fór-
mula:

TMU (esc.) = S (m2) × C (esc./m2) × I(I1 × Y) + (I2 × W) I

em que:

S (m2) = é a superficie total de pavimentos prevista na ope-
ração, medida pelo extradorso das paredes exteriores desti-
nados ou não à habitação, excluindo anexos, telheiros,
aparcamentos interiores e garagens, bem como quaisquer
outros espaços adstritos às habitações que estejam previs-
tos nos pisos dos aparcamentos interiores e pavimentos de
vão de cobertura não habitáveis;

C (esc./m2) = é o custo de construção por metro quadrado de
área bruta, de acordo com o referido no n.º 7 da Portaria
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n.º 828/88, de 29 de Dezembro, aplicado à habitação a custos
controlados;

I1 e I2 = coeficientes que dependem do tipo de operação sobre
que incide a TMU (I1 aplicado aos loteamentos e I2 às
construções, ampliações ou alterações de uso);

Y = é um factor dependente da localização do loteamento por
zonas do concelho;

W = é um factor que depende do tipo de utilização das áreas
construídas ou a construir.

2 — Os limites das zonas do concelho a que se refere o factorY
deverão ser aprovados pela Câmara Municipal quando se justificar
a alteração dos respectivos valores por zona, tal como o estabe-
lece a alínea b) do artigo 6.º

3 — Os coeficientes e factores previstos no número anterior
terão os seguintes valores:

a) C = 33 700$ (para vigorar em 1991 até à publicação da
tabela anual que o actualize).1

b) I1 = 0,00 quando se trate da operação de construção,
ampliação ou alteração de uso;

c) I1 = 0,010 quando se trate de operações de lotea-
mento;

d) I2 = 0,00 quando se trate de operações de loteamento;
e) I2 = 0,035 quando se trate de operações de construção

localizadas em lotes aprovados com base nos Decretos-
-Leis n.º 289/73 ou 400/84 e que tenham sido sujeitos ao
pagamento da anterior Taxa Municipal de Urbanização
aprovada em Outubro de 1988;

f) I2 = 0,045 quando se trate de operações de construção,
ampliação ou alteração de uso com excepção das locali-
zadas em lotes aprovados pelos Decretos-Leis n.os 289/
73 ou 400/84 e que tenham sido sujeitos ao pagamento
da anterior Taxa Municipal de Urbanização aprovada em
Outubro de 1988;

g) Y = 1,00 dentro do perímetro urbano da cidade;
h) Y = 1,00 nas orlas marítima e fluvial;
i) Y = 1,00 nas restantes áreas do concelho;
j) W = 0,50 quando se destine a habitação unifamiliar ou

multifamiliar em que S é <= a 250 m2, incluindo anexos
e as áreas de garagens adstritas às habitações, quer sejam
interiores ou exteriores à construção;

l) W = 0,80 quando se destine à restante habitação, indús-
tria, armazéns e equipamentos colectivos, incluindo os de
interesse turístico;
W = 1,0 quando se destine a comércio ou outros fins não
previstos nas alíneas anteriores.

1 De acordo com o estipulado nos n.os 7, 8 e 9 da referida por-
taria, o custo de construção é determinado pela aplicação do co-
eficiente 1,14 ao custo directo de construção; este, por sua vez, é
calculado a partir do custo base dentro de uma margem de varia-
ção de 7,5%; o custo base foi fixado pela mesma portaria em 27
500$ para o ano de 1989 e poderá ser actualizada tal como o
prevê o n.º 16 da referida portaria, ou ficar sujeito a revisão de
preços calculada nos termos do Decreto-Lei n.º 348-A/86, de 16
de Outubro.

Artigo 5.º

Tabela de aplicação da TMU

1 — Afim de facilitar a determinação da TMU, a Câmara Mu-
nicipal publicará anualmente, e de acordo com os critérios do ar-
tigo 4.º, n.os 1 a 3, uma tabela de aplicação da TMU.

2 — A tabela de cálculo da TMU a aplicar no ano de 1991 e até
à publicação da tabela anual que a substituirá consta do anexo a
este Regulamento.

3 — O montante da taxa a cobrar é o que resulta do produto da
superfície total de pavimentos a licenciar (S) pelo valor da tabela
da TMU, em função do tipo de operação e da parcela a urbanizar,
de área geográfica e do uso a licenciar.

4 — Quando for dada à fracção ou ao prédio utilização diversa
da inicialmente prevista e ou quando se proceder à sua ampliação,
será cobrada no momento de emissão da nova licença de utiliza-
ção e ou ampliação, a diferença entre o valor inicialmente pago e
o que seria devido pela nova utilização e ou pela totalidade da
área resultante da ampliação nos termos do disposto no n.º 3 des-
te artigo, não havendo, em qualquer caso, lugar a reembolso por
parte da Câmara Municipal. Se inicialmente não houver sido pago
qualquer valor, por razões que resultem da legislação então aplicá-

vel ou outras, o valor a cobrar corresponderá ao que estiver em
vigor no momento da emissão da citada licença de utilização e ou
ampliação.

5 — Quando a ampliação de construção respeitar a edifícios
existentes ou licenciados com três pisos ou mais (excluindo ca-
ves), correspondendo essa ampliação ao aumento do número de pi-
sos, o montante da taxa a cobrar calculado nos termos do n.º 3 deste
artigo, deverá ser agravado pela aplicação do factor correctivo 2,0.

Artigo 6.º

Alterações

A Câmara Municipal poderá propor à Assembleia Municipal quando
achar conveniente:

a) A aprovação de outros coeficientes a integrar na fórmula
prevista no n.º 1 do artigo 4.º, introduzindo por essa via
outros factores de política municipal;

b) A alteração de critérios na definição dos valores dos fac-
tores e coeficientes de cálculo previstos no n.º 2 do ar-
tigo 4.º, ajustando-os à evolução da estratégia da política
municipal, a consagrar no PDM.

Artigo 7.º

Liquidação e cobrança

1 — A Câmara Municipal procederá à liquidação e cobrança da
TMU:

a) Antes da emissão do alvará de loteamento ou da licença
de construção, reconstrução ou ampliação de edifícios;

b) Antes da emissão do alvará de licença de utilização, quando
se trate de alteração de uso.

2 — O pagamento da TMU aplica-se a todas as operações que
forem aprovadas após a entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 8.º

Disposições complementares

1 — O plano anual de actividade da Câmara fixará a percenta-
gem do valor da cobrança da TMU que será destinado às juntas da
freguesia para obras de urbanização a seu cargo, não sendo esse
valor inferior ao dobro da percentagem estabelecida para as trans-
ferências automáticas do orçamento municipal para as freguesias.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após publica-
ção dos competentes editais, não sendo aplicável a obras com alvará
de licença já emitido à data, mesmo que, se caducado, vier a ser
sujeito a renovação.

ANEXO AO REGULAMENTO
(n.º 2 do artigo 5.º)

Tabelas de aplicação da TMU
Ano de 1991

Loteamentos

Zona do concelho onde se localizam Esc./m2

1. Cidade de Vila Nova de Gaia .................................... 337
2. Orlas marítima e fluvial........................................... 337
3. Restantes áreas do concelho.................................... 337
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Construções, ampliações ou alterações de uso

(esc./m 2)

Tipos de uso Habitação unifamiliar em que S 250m2 Restante habitação, indústria, armazém
Comércio ou outros fins nãoe habitação multifamiliar quando e equipamentos colectivos, incluindo

previstos nas alíneas anterioresLocalização em:  a área bruta por fogo for 120 m2 os de interesse turístico

Lotes aprovados com base nos 589,25 1943,60 1 179,50
Decretos-Leis n.os 289/73 e
400/84 que já tenham sido su-
jeitos a TMU.

Restantes parcelas de terrenos 758,25 1 213,20 1 516,50
ou lotes.

Folha para a determinação e cálculo da Taxa Municipal de Urbanização, construções, ampliações e alteracões de uso

Valor da Área existente Valor da taxa
Superfície da

Tipo de uso (1)
tabela TMU ou cobrada

operação (n.º 1
Valor da TMU

(n.º 2 do anteriormente anteriormente
do artigo 4.º) (5)

(6) = [(2)× (5)] - (4)
artigo 5.º) (2) licenciada (3) (ano de 19__) (4)

Habitação unifamiliar em que  S' < 500 m2 500 m2 500
250 m2.

Habitação multifamiliar em que AB/ 500 m2 500 m2 500
Fogo' < 120 m2.

Habitação em geral, indústria, arma- 500 m2 500 m2 500
zéns, equipamentos colectivos (in-
cluindo inst. turísticas).

Restantes usos e comércio/serviços 500 m2 500 m2 500

(1) Para a definição do escalão deverão ser consideradas as áreas de garagens adstritas a cada habitação, de acordo com as alíneas j), l) e m) do n.º 3 do artigo 4.º
(2) Conforme se localize ou não em lotes aprovados com base nos Decretos-Leis n.os 289/73 e 400/84 e que tenham sido sujeitos ao pagamento da TMU (actual

ou anterior), de acordo com as alíneas e) e f) do n.º 3 do artigo 4.º
A preencher pela SAST.
(3) A preencher pela SOP ou, futuramente, pelos gabinetes técnicos locais.
(4) Nos casos de ampliações ou alterações de uso. A preencher pela SAST.
(5) Não deverão ser contabilizadas as áreas de garagens, anexos e pavimentos de vão de cobertura não habitáveis. A preencher pela SOP ou, futuramente, pelos

gabinetes técnicos locais.
(6) Nos casos previstos no n.º 5 do artigo 5.º o valor da TMU é agravado. A preencher pela SAST.

Observações ou proposta ao abrigo do artigo 3.º

Taxa Municipal de Urbanização

Regulamento em vigor desde 29 de Janeiro de 1991

Nota interpretativa

1 — A aplicação da TMU aos casos de ampliações de constru-
ções existentes ou licenciadas, podem suscitar algumas dúvidas na
interpretação conjunta do n.º 4 do artigo 5.º e do n.º 2 do arti-
go 7.º

Atendendo a que o cálculo da taxa não poderá, obviamente, incidir
sobre uma superfície já licenciada antes da entrada em vigor do
novo Regulamento, é devido o seguinte esclarecimento:

Em operações de ampliação de superfície construída ou licen-
ciada, deverá ser cobrada no momento da emissão da nova licen-
ça, o valor do produto da superfície da ampliação pelo valor da
Tabela da TMU, em função do uso a dar a essa superfície, do es-
calão resultante da área total da construção incluindo a essa am-
pliação no caso de habitação uni ou multifamiliar e da localização
ou não em loteamento.

2 — A emissão de certidões de alteração de uso em construções
existentes ou licenciadas, implica na verdade, a aprovação por parte
da Câmara de um determinado uso (o novo) que, tal como em
procedimento de raiz, deverá ser analisado tecnicamente do pon-
to de vista da adequabilidade da construção ao novo uso preten-
dido.

Assim, essas certidões constituem na prática licenças camará-
rias de uso, pelo que estão sujeitas ao expresso na alínea b) do
n.º 1 do artigo 7.º

3 — Face ao estipulado no n.º 2 do artigo 7.º, não ficam sujei-
tas à TMU as operações com alvará ou licença emitidos à data da
sua entrada em vigor, mesmo que se caducados, vierem a ser sujei-
tos a renovação. Deverá, no entanto, manter-se nestes casos, a
aplicação da cobrança das mais valias já calculadas ou actualizadas
aquando da renovação do alvará ou licença.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso n.º 2992/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de antigui-
dade dos funcionários da Câmara Municipal de Vimioso —
2000. — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que as lis-
tas de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de Vi-
mioso, devidamente aprovadas, se encontram afixadas e podem
ser consultadas no átrio do edifício desta Câmara Municipal e res-
pectivos locais de trabalho.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma legal, cabe recla-
mação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Fernandes Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 2993/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de antigui-
dade. — Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que as lis-
tas de antiguidade do pessoal do quadro deste município, organizadas
nos termos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encontram
afixadas na Divisão Administrativa e Financeira.

Da organização destas listas cabe reclamação a deduzir no pra-
zo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1 do arti-
go 96.º do mesmo decreto-lei.

5 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Carlos
Taveira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CADAFAIS

Aviso n.º 2994/2001 (2.ª série) — AP.  — Avisam-se os interessados que a Assembleia de Freguesia de Cadafais aprovou, sob proposta da Junta de Freguesia, uma alteração ao quadro de pessoal
da freguesia, o qual, doravante, tem a seguinte estrutura:

ANEXO I

Junta de Freguesia

Presidente da Junta

Serviços administrativos Serviços gerais

Sector de secretaria Sector de contabilidade Sector de tesouraria

ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Existente A criar Vagos

Administrativo ............. Assistente administrativo....... Assistente administrativo es- 260 270 285 305 325 – – –
pecialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 1 – 1 1 Dotação global.
cipal.

Assistente administrativo........ 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ......................... Motorista de ligeiros.............. — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 – 1 1

Auxiliar de serviços gerais ...... — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 – 2 2

Auxiliar administrativo ........... — 115 125 135 145 160 175 190 205 – 1 1 1

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias.................. Operário................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 – 2 2

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da junta, José Manuel Lains dos Santos.
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JUNTA DE FREGUESIA DA PARREIRA
Contrato n.º 444/2001 — AP.  — De harmonia com o dispos-

to na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por deliberação desta Junta de Freguesia datada de 19 de Janeiro
de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por
mais seis meses, o qual teve início em 1 de Março de 2001 e ter-
mina, com esta renovação, em 31 de Agosto de 2001.

O referido contrato foi celebrado, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do citado diploma legal, com a trabalhadora Maria
Lucília Faustino Pratas da Silva, auxiliar de serviços gerais. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Anas-
tácio Maria da Rosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ
Aviso n.º 2995/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-

dade. — Para os devidos efeitos se torna público, que de acordo
com o estipulado no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, se encontram afixadas, as listas de antiguidade, dos fun-
cionários desta autarquia, a fim de serem consultadas pelos inte-
ressados.

Nos termos do artigo 96.º do já citado Decreto-Lei n.º 100/99,
cabe reclamação para o presidente da Junta de Freguesia, no prazo
de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Henrique Albi-
no Trindade.

JUNTA DE FREGUESIA DE TRAMAGA
Edital n.º 136/2001 (2.ª série) — AP.  — José António Dias,

presidente da Junta de Freguesia de Tramaga, torna público que
foi aprovado por unanimidade na reunião pública mensal da Junta
de Freguesia, realizada a 11 de Dezembro de 2000 e na reunião
ordinária da Assembleia de Freguesia, realizada a 29 de Dezembro
de 2000, a publicação do Regulamento de Organização dos Servi-
ços da Junta de Freguesia.

E para constar se passou este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares públicos de costume.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Antó-
nio Dias.

Regulamento de Organização dos Serviços
da Junta de Freguesia de Tramaga

Introdução

A reestruturação dos serviços da Junta de Freguesia, tem como
objectivo principal adequar a sua organização à dinâmica introdu-
zida no poder local.

Assim, foi elaborada uma nova estrutura funcional, que tem em
conta os seguintes aspectos:

a) A reorganização dos procedimentos, tendo em vista a maior
rapidez, eficácia e eficiência no tratamento dos proces-
sos administrativos e operativos e, consequentemente, a
melhoria da qualidade na prestação de serviços à popula-
ção da freguesia;

b) Uma objectiva definição de funções e atribuição de res-
ponsabilidade, no sentido de racionalizar e simplificar os
procedimentos administrativos e operativos;

c) A divisão de áreas funcionais que permita uma rigorosa
segregação de funções e consequente controlo interno;

d) A motivação e mudança de mentalidades no sentido do
empenho, de todos os funcionários e respectivos servi-
ços, na prestação de um melhor serviço público.

CAPÍTULO I
Artigo 1.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento, quadro de pessoal e organograma dos

serviços da Junta de Freguesia, entram em vigor na data da sua
publicação no Diário da República.

Artigo 2.º
Superintendência

A superintendência e coordenação geral dos serviços competem
ao presidente da Junta de Freguesia, nos termos da legislação em
vigor, que promoverá um constante controlo e avaliação de de-
sempenho dos sectores da Junta, a fim de aproximar a rapidez e a
qualidade dos serviços dos cidadãos em geral e da população da
freguesia em particular.

Os outros membros do executivo terão nesta matéria os pode-
res que lhe forem delegados pelo presidente da Junta de Freguesia.

Artigo 3.º
Objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços da Junta de
Freguesia prosseguem os seguintes objectivos:

a) A gestão integrada e interdisciplinar dos sectores/servi-
ços da Junta, assenta na responsabilização, formação e
qualificação profissional dos funcionários da Junta de Fre-
guesia;

b) Realização eficiente e eficaz das tarefas e acções defini-
das pelos órgãos de freguesia, no sentido do desenvolvi-
mento social, económico e cultural da freguesia, designa-
damente os constantes dos Planos Plurianuais de
Investimento (P. P. I.);

c) Maximização dos recursos disponíveis, no quadro de uma
gestão racional e moderna;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços, por forma a
tornar céleres as decisões e deliberações dos órgãos de
freguesia, com vista a uma maior capacidade de resposta
às necessidades e aspirações da população.

Artigo 4.º
Princípios gerais de actuação

Os serviços da Junta de Freguesia, regem-se pelos seguintes prin-
cípios gerais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos,
consubstanciando no absoluto respeito pelas decisões dos
órgãos autárquicos democraticamente eleitos e na consi-
deração dos interesses legítimos da população;

b) Respeito absoluto pela legalidade, igualdade de tratamen-
to de todos os cidadão e pelos interesses legalmente pro-
tegidos destes;

e) Transparência, diálogo e participação consubstanciados ao
nível do executivo, em relação à população e aos fun-
cionários da Junta de Freguesia, por uma permanente ati-
tude de aproximação e interacção com a população e por
uma comunicação permanente informativa e pedagógica.

Artigo 5,º
Princípios deontológicos

Os trabalhadores da Junta de Freguesia reger-se-ão, na sua acti-
vidade profissional, pelos princípios enunciados na carta deonto-
lógica do serviço público, aprovada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.º 18/93 de 17 de Março.

Artigo 6.º
Estrutura funcional dos sectores

A estrutura funcional dos sectores/serviços da Junta de Fregue-
sia dividem-se em três grandes grupos bem distintos, os quais abai-
xo se discriminam com as inerentes funções:

Compete ao Sector Administrativo:

a) Programar, coordenar e controlar as actividades ad-
ministrativas da Junta de Freguesia;

b) Propor a adopção de medidas técnico-administrati-
vas tendentes a simplificar e racionalizar métodos e
processos de trabalho;

c) Realizar as acções e deliberações aprovadas pela Jun-
ta de Freguesia nos domínios da sua intervenção;

d) Executar e coordenar a actividade de expediente e
arquivo;

e) Executar e coordenar o registo da contabilidade, as-
sim como proceder ao pagamento de todas as factu-
ras e vendas a dinheiro;

f) Certificar e autenticar documentos, assim como fo-
tocopiar os documentos pessoais da população da
freguesia a título gratuito.
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Compete ao Sector de Actividades Auxiliares:

a) Assegurar a condução da viatura da Junta de Fregue-
sia, fazendo o transporte do pessoal e materiais in-
dispensáveis ao bom funcionamento da Junta;

b) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documen-
tos, nos locais a esse fim destinados;

c) Fotocopiar todos os documentos solicitados pelo
executivo ou pelo Sector Administrativo;

d) Promover o funcionamento das comunicações tele-
fónicas e assegurar o envio e o recebimento de reca-
dos, fazendo, sempre que necessário, demarches e di-
ligências no sentido de assegurar que a informação
foi devidamente recebida;

e) Hastear as bandeiras nos locais próprios aos domin-
gos, feriados e outros dias assinalados;

f) Promover a limpeza e o arranjo das instalações,
mobiliário e equipamento.

Compete ao Sector de Obras de Administração Directa:

a) Coordenar e dirigir as obras da Junta de Freguesia;
b) Reparar e conservar os imóveis que sejam proprie-

dade ou que estejam sob responsabilidade da Junta de
Freguesia;

c) Assegurar a reparação e conservação de caminhos
vicinais, das praças públicas, jardins, parques e seme-
lhantes.

Artigo 7.º

Interpretação e alterações

Constituindo a referência fundamental para a organização e
funcionamento dos serviços/sectores da Junta de Freguesia, o pre-
sente Regulamento não esgota todas as situações com que os ser-
viços/sectores se hão-de deparar, tanto no âmbito das respostas às
necessidades da população como das relações de coordenação e
interdependência entre si; assim sendo competirá ao presidente da
Junta de Freguesia decidir sobre eventuais dúvidas de interpreta-
ção ou omissões do presente Regulamento.

A Junta de Freguesia de Tramaga, reserva-se no direito de deci-
dir em qualquer momento, sobre ajustamentos e alterações pontu-
ais do presente Regulamento que se mostrarem necessários para
uma maior eficiência dos sectores/serviços, submetendo tais ajus-
tamentos e alterações à ratificação da Assembleia de Freguesia.

Artigo 8.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal será estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal administrativo;
b) Pessoal auxiliar;
c) Pessoal operário.

2 — O organograma (anexo I) e o quadro de pessoal (anexo II)
completam e fazem parte integrante do presente Regulamento.

Artigo 9.º

Mobilidade do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante no quadro de pessoal
(anexoII ) é da competência do presidente da Junta.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada sec-
tor, é da competência do presidente da Junta de Freguesia.

Organograma da Junta de Freguesia de Tramaga

ANEXO I

Assembleia de Freguesia
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Aviso n.º 2996/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos se faz público que, em cumprimento do disposto no artigo 95.º da Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
se encontra afixado no expositor desta Junta a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Junta de Freguesia.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º da mesma lei, da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Manuel Barbosa Segura.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 445/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, torna-se
público que o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em reunião ordinária de 2 de Fevereiro do corrente ano, deliberou contratar a termo certo, pelo período de seis meses, com
possibilidade de renovação até ao limite de dois anos, Artur António Gonçalves Janeiro, a partir de 1 de Março do ano em curso, para exercer as funções de leitor-cobrador de consumos.

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Listagem n.º 120/2001 — AP.  — Listagem nos termos da alínea a) do n.º 1 do Despacho Normativo n.º 16/97, de 3 de Abril, alterado pelo n.º 1 do Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de
Junho.

Obras adjudicadas em 2000

Procedimento Designação Adjudicatário Valor (sem IVA)

Concurso público in- Concepção-construção da estação de tratamento de águas residuais da bacia do rio Ferreira ......Somague — Sociedade de Construções, S. A./Ecotéc-598 844 897$00
ternacional. nica Elevação e Tratamento de Águas e Esgotos,

L.da

Concurso público ...... Infra-estruturação de eixos viários fundamentais — Avenida da Carvalha e Rua do Dr. Severia- Sousa, Resende & Rodrigues Construções, S. A. ......214 747 815$00
no — Fânzeres, Gondomar.

Concurso público ...... Infra-estruturação de eixos viários fundamentais — Rua da Boavista — Rio Tinto, Gondomar .....Manuel Teixeira, L.da ................................................ 90 495 517$00
Concurso público ...... Instalação de infra-estruturas de águas residuais domésticas na Rua da Felgueira e arruamentosSousa, Resende & Rodrigues Construções, S. A. ......63 992 722$00

envolventes — sectores E10 e E12.
Concurso público ...... Infra-estruturação de eixos viários fundamentais, pavimentação, passeios e remodelação da re- Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A. ......................... 147 550 684$00

de de água na Rua do Padre Andrade e Silva — 2.ª fase, Rua de Murejães, e Travessa do Clu-
be dos Caçadores.

Concurso limitado ..... Execução de 200 ramais de ligação de abastecimento de água no concelho de Gondomar .......... Sistelmar — Sociedade de Construções, L.da ........... 9 800 000$00
Concurso limitado ..... Trabalhos complementares do emissário E5 — instalação do interceptor secundário e remode-Manuel Teixeira, L.da ............................................... 24 148 208$00

lação da rede de água na Rua do Dr. Oliveira Lobo e arruamentos envolventes — 3.ª fase —
Rua e Travessa do Padre Manuel Bernardes e Rua de lrene Lisboa.

Concurso limitado ..... Instalação de colector de águas residuais domésticas na Rua de Teixeira de Pascoais ..................Manuel Teixeira, L.da ................................................ 6 467 132$00
Concurso limitado ..... Instalação da rede de águas residuais domésticas na Rua de Salvador Correia de Sá, Rua dos Re-Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 405 628$00

gueirais e Rua do Dr. Cancelas — Rio Tinto.
Concurso limitado ..... Trabalhos complementares do Emissário E5 — instalação do interceptor secundário e remode- Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A.......................... 24 558 551$00

lação da rede de água na Rua do Dr. Oliveira Lobo e arruamentos envolventes — 4.ª fase —
Rua do Padre Deohn, parte da Rua do Dr. Oliveira Lobo e parte da Travessa do Dr. Oliveira
Lobo.

Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — Rio Tinto, Gondomar — remodelação da rede M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 24 879 431$00
de água — 1.ª fase.

Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — Rio Tinto, Gondomar — remodelação da rede M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 21 500 271$00
de água — 3.ª fase.

Concurso limitado ..... Trabalhos complementares do emissário E5 — instalação do interceptor secundário e remode- Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A.......................... 24 524 321$00
lação da rede de água na Rua do Dr. Oliveira lobo e arruamentos envolventes — 2.ª fase —
Rua de Fernando Pessoa e parte da Travessa do Dr. Oliveira Lobo.
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Concurso limitado ..... Execução de 100 ramais de ligação de águas residuais no concelho de Gondomar ....................... Sistelmar — Sociedade de Construções, L.da ............ 16 690 000$00
Concurso limitado ..... Instalação da rede de drenagem das águas residuais domésticas na zona industrial no lugar da M. dos Santos & C.ª, S. A. .......................................24 971 248$00

Portelinha — Fânzeres.
Concurso limitado ..... Instalação da rede de abastecimento de água no lugar da Portelinha — Fânzeres ......................... M. dos Santos & C.ª, S. A. .......................................24 998 635$00
Concurso limitado ..... Concepção-construção da instalação do espessador e sistema de estabilização de lamas, para a Ecotécnica — Elevação e Tratamento de Águas e .22 819 000$00

ETAR de Gramido. Esgotos, L.da

Concurso limitado ..... Remodelação da rede de água na Rua de Manuel Ribeiro de Almeida e Rua de Manariz — 1.ª fa-Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ...........21 083 030$00
se — entre a Rua de Novais da Cunha e a Rua da Azenha — São Cosme Gondomar.

Concurso limitado ..... Remodelação da rede de água na Rua de Manuel Ribeiro de Almeida e Rua de Manariz — 2.ª fa-Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ...........15 136 264$00
se — entre a Rua da Azenha e a Rua Extrema de São Cosme, Gondomar.

Concurso limitado ..... Obras de protecção à obra de entrada, pequenas reparações e valorizações da ETAR de Rio TintoManuel Teixeira, L.da ................................................ 22 909 600$00
Concurso limitado ..... Remodelação da rede de água na Rua de Manuel Ribeiro de Almeida e Rua de Manariz — 3.ª fa- Civinorte — Construção Civil e Obras Públicas, L.da 17 726 519$00

se — entre a Rua Extrema de São Cosme e a Rua dos Azevinhos, Gondomar.
Concurso limitado ..... Pavimentação na Rua de Egas Moniz — freguesia de São Cosme .................................................. Manuel Teixeira, L.da ................................................ 21 416 960$00
Concurso limitado ..... Pavimentação na Rua de D. João de França — freguesia de São Cosme ........................................Manuel Teixeira, L.da ................................................ 12 995 120$00
Concurso limitado ..... Remodelação da rede de água na Rua de Manuel Ribeiro de Almeida e Rua de Manariz — 4.ª fa- Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ...........12 670 846$00

se — entre a Rua dos Azevinhos e a Rua do Dr. Oliveira Lobo — Fânzeres, Gondomar.
Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — remodelação da rede de água — 5.ª fase —Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 980 270$00

Rio Tinto.
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 614 — remodelação da rede de água e instalação da rede de águas residuais Sistelmar — Sociedade de Construções, L.da ............ 22 207 770$00

domésticas — 1.ª fase — entre o Largo de Ramalde e a Rua de Barreiros.
Concurso limitado ..... Infra-estruturas de eixos viários fundamentais na Avenida do General Humberto Delgado — tra-Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 864 000$00

balhos complementares de pavimentação.
Concurso limitado ..... Infra-estruturas de eixos viários fundamentais na Avenida do General Humberto Delgado — tra-Manuel Teixeira, L.da ................................................ 12 688 750$00

balhos complementares de passeios e caixa do pavimento do arruamento.
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 614 — remodelação da rede de água e instalação da rede de águas residuais Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ........... 20 489 328$00

domésticas — 2.ª fase — entre a Rua de Barreiros e a Rua de António Moura.
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 614 — remodelação da rede de água e instalação da rede de águas residuaisManuel Teixeira, L.da ................................................ 24 342 256$00

domésticas — 3.ª fase — entre a Rua de António Moura e a Rua da Prof.ª Lucinda Monteiro.
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 614 — remodelação da rede de água e instalação da rede de águas residuaisManuel Teixeira, L.da ................................................ 12 649 914$00

domésticas — 4.ª fase — entre a Rua da Prof.ª Lucinda Monteiro e a EN 108.
Concurso limitado ..... Saneamento de Valbom e São Cosme zona C e D — sector C1 — Rua da Aldeia Nova, FontelaManuel Teixeira, L.da ................................................ 22 122 737$00

(parte), Travessa da Fontela, Rua de São João Deus e Rua Alegre (parte) São Cosme, Gondo-
mar.

Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — remodelação da rede de água — 4.ª fase —Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 998 951$00
Rio Tinto.

Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — remodelação da rede de água — 2.ª fase — Manuel Teixeira, L.da ................................................ 19 674 035$00
Rio Tinto.

Concurso limitado ..... Reabilitação urbana na zona da Triana Areosa — remodelação da rede de água — 6.ª fase — Manuel Teixeira, L.da ................................................ 11 500 505$00
Rio Tinto.

Concurso limitado ..... Ampliação da rede de águas residuais domésticas no Largo da Costa e arruamentos envolventes Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ........... 20 495 303$00
sectores E5 (parte) e E6 (parte) — 1.ª fase — Fânzeres.

Concurso limitado ..... Ampliação da rede de águas residuais domésticas no Largo da Costa e arruamentos envolventes Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ........... 23 120 747$00
sectores E5 (parte) e E6 (parte) — 2.ª fase — Fânzeres.

Concurso limitado ..... Reentubamento de tubagem na Rua de 25 de Abril — freguesia de São Cosme .............................Manuel Martins Pereira dos Santos Construções, S. A.16 200 000$00
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 615 — remodelação da rede de água entre o Largo de Santa Cruz e o re- Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 995 875$00

servatório de Covelo — 1.ª fase — entre o Largo de Santa Cruz e Rua do Lavadouro.
Concurso limitado ..... Beneficiação da EM 615 — remodelação da rede de água entre o Largo de Santa Cruz e o re- Manuel Teixeira, L.da ................................................ 24 693 781$00

servatório de Covelo — 2.ª fase — entre a Rua do Lavadouro e a confluência com a variante
EM 615 (nó 25).

Concurso limitado ..... Remodelação da rede de água na Rua de João de Deus — São Cosme ............................................ Manuel Teixeira, L.da ................................................ 13 902 400$00
Ajuste directo ............ Levantamento de cabeças móveis — EN 209 — entre a Prelada e a Estrada D. Miguel............. M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 885 000$00
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Ajuste directo ............ Levantamento de cabeças móveis — EN 209 — entre a Prelada e a Estrada D. Miguel............. M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 870 000$00
Ajuste directo ............ Caixa de manobras aos perfis 70 e 75 da conduta Ramalde Pedrouços .......................................... Sistelmar — Sociedade de Construções, L.da ............ 980 000$00
Ajuste directo ............ Construção do reservatório da Areosa (Oliveiras) e instalação de adutora em articulação com M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 1 340 000$00

o plano intermunicipal de abastecimento de água — repavimentação do troço da Travessa da
Castanheira.

Ajuste directo ............ Reconstrução de muros de contenção laterais do Rio Tinto, na zona do Meiral — Rio Tinto ...José da Silva Barbosa & Filhos, L.da ........................ 13 652 145$00
Ajuste directo ............ Pavimentação em diversos locais do concelho................................................................................. José da Silva Barbosa & Filhos, L.da ........................ 2 187 000$00
Ajuste directo ............ ETAR de Gramido — rebaixamento do nível freático ...................................................................... Hidronorte — Sondagens e Captações de Água, L.da 872 000$00
Ajuste directo ............ Rede de saneamento na Rua dos Carregais — São Cosme, Gondomar ............................................ Jaime Ribeiro & Filhos, S. A. ................................... 996 062$00
Ajuste directo ............ Águas residuais na rampa Moinho do Linho, Travessa do Moinho do Linho, Rua Trás do Cano M. dos Santos & C.ª, S. A........................................ 4 999 408$00

e Travessa Trás do Cano — Jovim.
Ajuste directo ............ Pavimentação na Rua da Giesta — Rio Tinto.................................................................................. Agostinho Ferreira dos Santos .................................. 1 350 000$00
Ajuste directo ............ Remodelação da rede de água na Rua da Boavista ............................................................................ M. dos Santos & C.ª, S. A. .......................................4 054 000$00
Ajuste directo ............ ETAR de Gramido — substituição de tubagem em aço DN400, no interior da tubagem DN500Engigás Manutenção Industrial e Tecnologias do 3 527 500$00

Gás, S. A.
Ajuste directo ............ Ampliação da rede de águas residuais domésticas na Rua de Filipe de Lencastre — Rio Tinto ... Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva ........... 3 078 085$00
Ajuste directo ............ Instalação de infra-estruturas de águas residuais domésticas na Travessa de Perlinhas — RioSistelmar — Sociedade de Construções, L.da ............ 3 460 238$00

Tinto.
Ajuste directo ............ Abertura e tapamento de vala para remodelação da rede de água na Rua de Júlio Dinis — Val-José da Silva Barbosa & Filhos, L.da ........................ 2 397 770$00

bom.
Ajuste directo ............ Ramais de saneamento na Rua de Júlio Dinis — Valbom ................................................................. José da Silva Barbosa & Filhos, L.da ........................ 210 000$00
Ajuste directo ............ ETAR de Gramido — impermeabilização dos digestores de lamas .................................................. Coala, S. A. ................................................................ 9 120 240$00
Ajuste directo ............ Pavimentação na Rua da Aldeia Nova — Valbom ............................................................................. António Rodrigues Ferreira ....................................... 850 000$00
Ajuste directo ............ Instalação de águas pluviais — Rua dos Carregais — São Cosme .................................................... Eri — Energia e Gás, S. A. ........................................ 3 501 468$00
Ajuste directo ............ Rede de abastecimento de água e rede de águas pluviais na Rua do Bairro Paulino com a Rua do M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 3 815 500$00

Dr. Joaquim Manuel da Costa.
Ajuste directo ............ Remodelação da rede de abastecimento de água — Triana — Areosa — reposição de pavimentos M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 554 000$00
Ajuste directo ............ Remodelação da rede de abastecimento de água — Triana — Areosa ............................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. ....................................... 744 500$00

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 2997/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano 2000. — Engenheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados da Nazaré:

Torna público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que foi adjudicado à firma SIPAMAR — Sociedade Importadora de Peças e Acessórios Marítimos, L.da, o
fornecimento e montagem de duas carroçarias para os carros do ascensor da Nazaré, pelo valor de 53 450 500$00, mais IVA, através de concurso limitado sem apresentação de candidaturas, tendo
por base o Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge Codinha Antunes Barroso.



9
7

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 4
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 8

5
—

1
0

 d
e

 A
b

ril d
e

 2
0

0
1

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 18/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, listam-se no quadro seguinte todas as adjudicações de
obras públicas efectuadas por estes Serviços Municipalizados durante o ano de 2000:

Designação Tipo
Data

Adjudicatário Valor da adjudicação
de adjudicação

Reparação do reservatório do Barro........................................................................... Ajuste directo ................................................... 4-5-2000 Redecor, S. A ....................... 986 000$00
Sistema de elevação de esgotos da Póvoa de Penafirme — execução de ramal eléc- Ajuste directo ................................................... 26-9-2000 M. B. Pereira da Costa....... 2 159 349$00

trico.
Execução de 250 ramais domiciliários de água em várias localidades ...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio 10-10-2000 Construções Aquino ............. 14 902 875$00
Execução de 150 ramais domiciliários água residuais em várias localidades ............ Concurso limitado sem publicação de anúncio 10-10-2000 Ecorel ................................... 10 280 736$00
Remodelação e ampliação das redes de saneamento da cidade — colector de esgo-Concurso limitado sem publicação de anúncio19-12-2000 Francisco C. José ................. 16 930 546$00

tos da Várzea.
Execução de 200 ramais domiciliários de água nas freguesias de Dois Portos, SãoConcurso limitado sem publicação de anúncio18-1-2000 Francisco C. José ................. 12 749 658$00

Domingos de Carmões Silveira.
Saneamento de Casal São Pedro — Dois Portos ........................................................Concurso limitado sem publicação de anúncio11-4-2000 Paviquer ............................... 5 911 626$00
Construção do saneamento de Vila Facaia .................................................................. Concurso público ..............................................28-3-2000 Francisco C. José ................. 42 925 409$00
Construção da ETAR do Ramalhal, Ameal e Vila Facaia e infra-estruturas de reco- Concurso público ..............................................20-6-2000 Construções Aquino ............. 148 124 650$00

lha e condução.
Empreitada de saneamento das zonas periféricas da cidade — execução do troçoConcurso público ..............................................28-3-2000 Construções Aquino ............. 93 397 642$00

Adega Cooperativa — EE2.
Sistema de elevação de esgotos Casalinhos/Casas Novas ........................................... Concurso público ..............................................24-10-2000 Construções Aquino ............. 36 358 510$00
Entubamento da vala Velha do Alpilhão .....................................................................Concurso público ..............................................24-10-2000 Asibel, L.da ........................... 54 800 000$00

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Jacinto António Franco Leandro.

Aviso n.º 2998/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se torna público que o conselho de administração em sua reunião de 28 de Fevereiro de 2001, deliberou renovar por mais
seis meses, o contrato a termo certo da auxiliar administrativo Sónia Patrícia Paulino dos Santos, com efeitos a partir de 18 de Março de 2001.

5 de Março de 2001. — A Administradora responsável pela Área Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 2999/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Para os devidos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro dos Serviços Municipalizados, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada na sede dos Serviços
Municipalizados.

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Marco António Ribeiro dos Santos Costa.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.

N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 85, de 9-4-2001.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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